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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII - N• 011 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 12• SESSÃO, EM 
I4 DE MARÇO DE I983 

I. I - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

SENADOR ALOYSIO CHA­
VES- Contestando discurso pro­
ferido pelo Sr. Henrique Santillo, 
na sessão de 10 último, a respeito 
da investigação;· -pelo Congresso 
N acionai, das atividades da chama­
da comunidade de informação. Re­
gularização fundiária, pelo GE­
TAT, 'dos imóveis rurais localiza~ 
dos na área da Fundação Brasil 
Central, no sul do Estado do Pará. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO - Resposta à primeira 
parte do pronunciamento do ora~ 
dor que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR JORGE KALUME 
- 41' aniversârio do Governo João 
Figueiredo. 

1.2.2 - Comunicações -

- Dos Srs. Senadores José Ri~ 
cha, Franco Montara e Tancredo 
Neves, de renúncia aO manUatõ de-

SUMÁRIO 

Senador em virtude de no próximo do álcool quando d~Üna_d~s ao 
dia 15 aSsUmirem o goVeriio de seus consumo próprio de motoristas 
respectivos Estados. -- _ profissionais autônomos, em· tra­

J .• 2.3 - Requerimentos 

- N•s 3ll a 3!6(83, de desar­
quivamento de proposições que 
mencionam. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Requerimentos n'i's 108, 120 a 
124; 126 e 127; 129 a ISO, de 1983, 
de desarquivamento das propo~ 

sições que mencionam. Votações 
.adiadas, por falta de quorum. 

1.4 - DISCURSOS-Al'OS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR GABRJEL HER­
MES- _Potenci~l aurífero do País. 

SENADOR MARTINS FILHO 
- Solidariedade ao Presidente 
João Figueiredo_ ao ensejo do 
transcurso do 4~' aniversário de seq 
Governo. 

SENADOR ITAMAR FRANCO~­
- Defesa do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 13/80, de autoria de S. Ex•, 
que estabelece abatimento nos 
p-reÇos de derivados de petróleo e 

mitação- no Senado. 

SENADOR GASTÃO 
M V LLER - Recurso interposto 
pelo PDT - MT junto à Justiça 
Eleitoral do Estado de Mato Gros­
so. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSOES ANTERIO-
RES . 

-Do Sr. TanCI'edo Neves, pro­
nunciado na sessão de 10-3-83. 

- Do Sr. Almir Pinto, pronun­
ciado na sessão de 11-3-83. 

- Do Sr. Fábio Lucena, pro~ 
nunciado na sessão de 4-3-83. (Re­
publicação.) 

3 - MESA DIRETORA 

4 - LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 15 DE MARÇO DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 6, DE !983 

Autoriza a Prefeitura MWÍicipai de ltuiutaba, Es­
tado de Minas Gerais, a elevar em 
Cr$ 424.489.240,00 (quatrocentos e vinte e quatrO­
mUhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, duzentos e 
quarenta cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Art. i 'i'' E: a Prefeitura Municipal de Ituiutaba, Esta­
do de Minas Gerais, nOs termos do art. 29 da Resolução 
n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 
em Cr$ 424.489.240,00 (quatrocentos e vinte e quatro 
milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, duzentos e 
quarenta cruzeiros), correspondente a 406.000 UPCs, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 1.045,54 
(um mil, quarenta e cinco cruzeiros e cinqUenta e quatro 
centavos), vigente em julhof81, a fim de que possa con­
tratar um emprêstimo de igual valor junto ao Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais, este na qualidade de 
agente financeiro _do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinado à iinplantação do Programa de Com­
plementação Urbana - CURA,, naquele Municfpio, 
obedecidas as condições admitidaS pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data do 
sua publicação. _ 

Senado Federal, 14 de março de 1983.-- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituiçã-o, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 7, DE I983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas, Es­
tado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 1.819.424,520,00 (um bilhão, oitocentos e d~ 
nove milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil, qui­
nhentos e vinte cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

Art. l'i' E a Prefeítura Municipal de Campinas, Esta­
do de São Paulo, nos tennos do art. 2<:> da Resolução n~' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 1.819.424.520,00 (wn bilhão, oitocentos e dezenove 
milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil, quinhéntos e 
vinte cruzeiros), corresponóeriú:s a L468.000 UPCs, con­
siderado o valor nominal da UPC de CrS 1.239,39 (um 
mil, duzentos e trinta e nove cruzeiros e trinta e nove 
centavos), vigente em outubro/81, a fim de que possa 
contratar uma operação de crédito de igual valor junto 
ao Banco do Estado de São Paulo, este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinada à execução de obras de infra-estrutura c 
programa de equipamentos comunitários no conjunto 
habitacional "Cidade Industrial" da COHAB/CP, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 
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Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 14 de março de !983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSo VI, da Constituição, e eu, Nilo Cnelho,--
Presidente, promulgo-a seguinte -

RESOLUÇÃO No 8, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Macapá, Ter~ 
rit6Í'io Federal do Amapá, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$115.723.113,00 (cento e quin­
ze milhões, setecentos e "Vinte e três mil, cento e treze 
cruzeiros). 

Art. )9 E a Prefeitura Municipal de Macapá, Terri~ 
tório Federal do Amapá, nris termos do art. 211 da Reso­
lução nl' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe_de­
ral, autorizada a contratar operação de crêdito no valor 
de CrS 115. 723.113,0"0 (cento e _quinze milhões, setecen­
tos e vinte e três mil, cento e treze cruzeiros), correspon­
dentes a 131.824,11 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 877,86 (oitocentos-e setenta_e sete cruzeí­
ros e oitenta e seíS Centavos), vigente em abril/81, junto 
ao Banco da Amazônia S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação -- BNH, 
destinada à pavimentãção, Implantação, sirialização e 
drenagem pluvial de vias públicas, nos bairros de Julião 
Ramos e Jesus de Nazarê, naquele Município, obedeci­
das as condições admítidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução _entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 14 de março de 1983.-::- Nilo Coelho 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 9, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itapiranga, 
Estado de Santa Catarina, a elevar em Cr$ 
8.993.017,00 (oito milhões, novecentos e noventa e 
três mil e dezessete cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Art. I~> E a Prefeitura Municipal de Itapiranga, Es­
tado de Santa Catarina, nos -termos do art. 2~> da Reso­
lução nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua divida conso­
lidada em Cr$ 8.993.017;00 (oito milhões, nOVecentOS e 
noventa e três mil e dezessete cruzeiros), correspondentes 
a 5.343 ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN 
de Cr$ 1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e três cru­
zeiros e quatorze centavos), vigente eiri abrif/82, a tim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor junto 
à Caixa Econômica- Federal, mediante a utilização de re­
cursos do_ Fundo de Apoio ao Desenvolvimento -[ociill 
-FAS, destinado à construção da terceira etapa do pré­
dio da Fundação Educacional de ltapiranga -- FUNEI, 
naquele MunicípiO, Obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco _Centrai do Brasil no r_espectivo_ processo. 

Art. 2~> Esta Resolução__ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 14 de março de 1983. --Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 12~ Sessão, 
em 14 de março de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinâria 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Henrique Santillo 
e Gabriel Hermes 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume~_Mário_Maia- Eunice Michiles­
.Claudionor Roriz - Odacir Soares - AloySio Ch~ves 

- Gãbfiel HenlleS ~Ale"xandre Costa---=. João Castelo 
- Alberto Silva- Helvídio Nunes-- Almir Pinto -
Martins Filho - Humberto Lucena - Nilo Coelho -. 
f:.uiz Cavalca~te---:- Albano Fra!lco- Lomj_va_l B?ptista 
-Passos Pôrto _-;-Lo manto Júnior- João Calmon-­
Jos_é_ Ignácio :-::-_Amaral Peixoto---:- Nelson Cãfneiro -
Itamar Franco- Murilo Badaró- Amaral Furlan -
Henrique Santillo - Gastão Miiller - Josê Fragelli­
Jaison Barreto - Carlos Chiarelli - Pedro S1mon -
Tarso Dutra. 

O SR- PRESIDENTE (Gabriel Hermes) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 34 Srs. senadores.. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inicíamõs nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 

Concedo a palavra ao n_obre Sr. Senador Aloysio Cha­
ves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (Como Líder, pronuncia 
o seguinte discurso.) - _ _Sr. Presidente e Srs. Senãdores: 

O Senador Henrique Santillo encaminhou discurSO à 
Mesa, para efeito de publicação no Diário do Congresso, 
no final da sessão do dia 10, Como permite o Regimento· 
da Casa. Não foi lido em Plenário. Se o fosse, teria sido, 
de imediato, respondido pela Liderança do Governo. 

Desse discurso a imprensa estampou, no dia seguinte, 
resumo, que lhe deu, por isso, mais ampla divulgação e 
levou-nos a localizá-lo no setor competente do Senado. 
Na CóPia, vinda do Serviço de TaCfúigfafia, em nosso po­
der,_ inser~u-Se, não se sabe pOf qu~!no final, entre parên­
teses, a observação .. muito bem!". Na realidade, não se 
houve muito bem o Senador Henrique Santillo, porque 
em seu discurso, a pretexto de discorrer- e mal- sobre 
""sigurança nacional", revela seu verctadeíro pfóPósito 
.que era de investir contra o Serviço Nacional de Infor­
mações, na medida em que se rep-orta ao chamado "Caso 
Baumgarten". Para o nobre represe~tante de Goiâs, "se­
gurança nacional" tornou-se um sfmbolo para a elite mi­
litar que se apossou do poder e nele se sucede desde 1964. 
A segurança ttacional seria, no seu en-tendimento, apenas 
grosseiro pretexto para encobrir os desregramentos pra~ 
ticados pelos que encarnam .. o complexo militar­
policial-repressívo-têcnico-burocrãtico", expressão va­
zia, sem conteúdo e significação, criada pela esquerda ra­
dical deste País. 

Não hâ naçãO soberana que se descure de sua segu­
rança;~iião sobrev.ive independenté país que rele&ue a se­
gundo plano os problem<~;s vitais de sua segurança, não 
sendo esta, como é- de comezinho entendimento, mero 
aparato militar ou policial, mas algo que envolve a defi­
nição e a defesa dos objetivos naciOnais permanentes e as 
bases para a politica nacional. E esta ê, por imposição de 
norma constitucional, uma responsabilidade indeclinâ­
ve1 de-todo cidadão brasileiro. 

Cómo relilçou em lúcida conceituação o preclaro Ge­
neral Aurélio Lira TaVares, a segurança dos Estados de­
mocráticos visa a preservar a dignidade da vida dos cida­
dãos; não se pode admitir a usurpação pela força das li­
berdades essenciais,_ como ocorre nos regimes totali­
tários. "Essas liberdades, as condições inerentes à digni­
dade dã-vida, a cOrreção dos flagrantes contrastes sociais 
e a valorização da criatura humana são hoje temas prio­
ritários _Da preocupação não apenas de cada governo de­
·mocrâtíc~o. como dos seus organismos internacionais, 
que representam, em última análise, esforço coletivo em 
favor da paz". 

A norma constitucional - como alguém desavisado 
poderia inferir desse discurso- não é-uma invenção do 
movimento revolucionário vitorioso em março de 1964, 
ni-as se irlsete nos objetivos nacionai; desde a -nõSSã Inde­
pendência. Apenas reflete, ·como era inevitável, a trans­
formação proflinda cj_ue sofreu esse conceito nas últimas 
dêcadas, sobretudo depois da s_egunda Guerra Mundial, 
em todos os países do Mundo. 

Vem bem a propósito recordar estas palavras do Pro­
fçssor_ Jan Barents, da Universidade Livre de Amster-
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-dam, quando, já no ocaso de sua vida, professava: "Esta­
mos vivendO num cOntínuo claro_-:_escurQ entre a paz e a 
guerra, onde~o caráter da paz existente é freqUentemente 
dado como de guerra fria e onde a preparação para a 

_guerra não ê o último rem"êdio que tem que ser levado em 
coilsíde~ação e previsto, mas uma realidade sempre pre­
sente, tal vez não tanto quanto antes, porém mais conti-

- nuamente presente como uma ameaça à sobrevivência da 
Humanidade e forrriando parte e sendo uma parcela-de 
todos os detalhes do jogo político, de modo que termos 
tais comO grande estratégia ou defesa nacional contêm 
urna d~finição política e militar, elementos intimamente 
vinc!llados em sua c-ontextura". 

O Estado democrático organiza-se, defende-se e perse­
gue seus _objetivos nacionais de maneira clara e imperati­
va, como condição indispensável de sua autodefesa, -com 
base em princípio de ordem constitucional e res-Paldado 
em tod_a extensão pela lei que o regulamenta. _ 

Afirmar que se vive neste País sob o guante implacável 
e aterrador de máquina repressiva militar-policial, sufo­
ca-das aS -liberdades públicas por uma elite militar que 
usurpou o poder, é brutal inverdade e afronta maior ao 
brio e à dignidade inconspurcâveis de brasileiros que me­
recem, no mínimo, o respeito integral da Nação. 

_A normalidade constitucional é plena e dá suporte ao 
funCíonamento dos poderes constitufdos; a liberdade de 
imprensa é completa e a manifestação de pensamento 
faz~se sem restrições, enSejando, muitas vezes. abUs-Os e 
gritantes in verdades, como a de afirmar que "o aparelho 
policial-militar-repressivo'', montado pelos milítares, 
visa a dirigir a sociedade brasileira "como um reglrrien­
to". 

Na realídade o âiscurso do Senador Henrique Santillo 
_ ê .um pronunciamento incongruente, que persegue de 
maneira indisfarçãvel a insólita tentativa de_enxovalhar a 
reputação de personalidades ilustres que se destacaram 
pela dedicação à Pátria e à causa pública, nela se afir­
mando pela inquestionável competência e correção com 
que sempre pautaram seus atos. Investir-se contra a dig­
nidade alheia de maneira vaga e imprecisa, alardear irre· 
gularidades não comprovadas, imputar-se a cidadãos de 
reputação ilibada "corrupção e crueldade", é ir longe de­
mais, numa provocação gratuita que só pode merecer de 
todos nós a mais veemente repulsa. 

O dis-curso do Senador Henrique Santillo é, na realida­
de, uma violenta, inconcebfvel e grosseira provocaçãõ 
que a Liderança do Govern_o e do PDS repele, lamentan­
do que a prerrogativa parlamentar de livre critica seja 
desvirtuada numa hora de graves apreensões, deixando 
no espírito de quantos lerem esse discurso a convicção de 
que, na realidade, a intenção mal dissimulada é criai-clj..: 
ma contrário à consolidação _das inStituições democrâti· 
cas, levando o País à radicalização, à exasperação, pela 
retaliação de parte a parte. 

Este ê um grave momento e, dentro deste momento, o 
discurso do Senador Henrique Santillo é inadmissível, 
porque vai alêm das raias da prudência _e só atropela os 
que lutam persistentemente pelo prosseguimento da 
abertura política no País. Não há treChos a destacar nes­
se discurso. TOdo ele ê uma peça decalcada na agressão e 
no espírito revanchista que a Nação repele e o momentQ 
atual condena. 

O Sr. Humberto Lucena - Permtte-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Pois não. OúÇo o 
nobre Sen~dor Humberto Lucena com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Não ouvi todo o discurso 
de V. Ex•, porque só agorâ, chegando ao meu gabinete, é 
que verifiquei que V.- Ex• estava na tribuna. Mas,-d;sde 
logo, antes que o nobre Senador Henriqu-e Santillo, ocu­
pe a tribuna para dar a devida resposta às palavras de V. 
Ex', eu não poderia delxar de solidarizar-me integral­
mente com S. Ex•, que füin dos companheiros ffiais emi­
nentes do PMDB no Senado Federal, um democrata­
convicto, que tem lutado -destemidamente, dentfç e forã 
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do Congresso, pelo apressamento da plenitude democrá­
tica. Tenho, para mim, que V. Ex• foi apressado na leitu­
ra do discurso que S. Ex• aqUi prom.indoU, ·e -põr isSo 
limitou-se a pinçar algumas considerações que foram 
mal interpretadas sob a ótica ao PDS. O que, na verdã­
de, o nobre Senador Henrique Santillo, quis enfatizar foi 
a vigília cíviCa que o PMDB faz, dentro e fora do Con­
gresso, em prol da redemocratização do Brasil, e, por 
isso mesmo as demasias da Doutrina de Segurança Na­
cionai, que inclusive agora, de certo modo, atingem a 
própria Presidência da República. Veja V. Ex• que os 
jornais de hoje dão notícias da descoberta de aparelho 
eletrônico sofisticado no gabinete do próprio Presidente 
da República para escuta de conversas, de entendimen­
tos ali mantidos. Quer dizer, pai tudo isso nós estamos 
verificando que houve e hã um exagero, e grande, entre 
nós, naquilo que diz respeito à comunidade de segurança 
e informação. Ora, não pode ficar fora desse contexto o 
próprio Serviço Nacional de Informações que, a esta al­
tura, segundo me parece, seria inteiramente dispensável 
na própria estrutura administrativa do País, de vez que 
estamos vivendo tempos, ao que se sabe, de abertura de­
mocrática. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Hum­
berto Lucena, _eu é que verifico aS ora que V. Ex• não teve 
a oportunidade de ler o discurso do nobre Senador Hen­
rique Santillo. 

Como eu declarei no infciO:-do meu pronunciamento, 
esse discurso, no fim da tarde de quinta-feira, foi encami­
nhado à Mesa, na forma do Regimento, para ser dado 
como lido e publicado no Dlárlo do Congresso. Dele, 
portanto, não tinha notícia. Mas na sexta-feira deparei 
com resumo feito em um dos jornais de Brasília. Solicitei 
ao Serviço de TaqUigrafia esse discurso, cuja cópia estâ 
sobre a minha mesa e_ que passarei a V. Ex• Vai V. Ex• fa­
zer a leitura meditada, isenta desse pronunciamento, 
como homem público, com a responsabilidade inclusive 
de Líder do seu Partido, e vai verificar que a minha res­
posta é que está moderada, é que está muito aquém das 
colocações feitas pelo nobre Senador Henrique Santillo. 

Esse discurso, como eu acentuo, no momento em que 
se procura criar condições para um entendimento, para 
um desarmamento dos espfritos, para um diálogo parla­
mentar mais franco e núiís "Jrutífero em beneficio dos 
problemas nacionais que eStão af colocadOs, é realmente 
decepcionante. Causou-me um profundo constrangi­
mento, confesso com toda a lealdade e com toda cor­
reção que devo a V. Ex• e aos meus eminentes Pares, lê­
lo. 

O Sr. Henrique Santillo -Permite-me V. Exb 9 um 
aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES..::...._- Oi.iÇo o nobre Senador 
Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- E apenas para dizer a V. 
Ex• e ao Plenário que, logo a seguir, estarei ocupando a 
tribuna para fazer considerações a respeito da" resposta 
de V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES- No momento em que, 
a começar do Presidente da República, se pede o desar­
mamento dos espíritos, estabelecendo-se uma trégua na 
luta política para evitar radicalização tão prejudicial ao 
exame isenta dos graves problemas nacionais, o discurso 
do Senador Henrique Santillo é uma provocação desme­
dida, soa moeda falsa, e em nada contribui para a pausa 
à reflexãO em que estão empenhadoS os democratas au­
tênticos. 

Marca, sem dúvida, posiÇão ideológica radical de 
quem não tem como eximif-se de compromisso adrede 
assumido, mas, no quadro político ãtiial, é um episódio 
deplorável que esperamos sinceramente se encerre hoje, 
em beneficio da luta comum pela consolidaçã-o das insti­
tuições democráticas no Pais. 

Sr. Presidente, há um outr_o assunto que a Liderança 
deseja abordar: 

O Correio Braziliense em sua edição_ de 11' de março, 
sob o título "Posseiros tentam ver o Presidente", aborda 
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problema crônico relacionado com a gleba Fundação 
Brasil - Central. 

A matéria mereceu nossa atenção e apresenta aspectos 
· qi.Je precisam ser melhor elucid<i.dos, ressaltando, de ime­

diato, que o Governo Federal, por seus órgãos compe­
te-ntes, ·sempre tentou encontrar· uma solução pacífica 
para o problema fundiário existente, sem lograr êxito no 
seu intento, pela intransigência manifestada pelas partes 
envolvidas. 

A gleba, denominada Fundação Brasil Central, está si­
tuada no Distrito de São Geraldo do Araguaia, Municí­
pio de Xinguara/PA, este desrrlenbrado do Muiiicípio de 
ConCeiÇãO do Araguaia. A extinta Fundação Brasil Cen­
tral recebeu essa gleha por Concessão feita pelo Estado 
do Pará, em 1945. Investida na posse e domínio da ãrea, 
a Fundação Brasil Central promoveu o seu loteamento 
rural, realizando, logo a seguir, a doação dos lotes a di­
versos interessados que ~e propunham a desenvolver 

- projetÕs de desenvolvimento para a região, aproveitando 
as terras de acOrdo com a vocação agrícola. 

Verificando -que -não havia -sido cumprida a desti-
nação, que tinha originado a concessão inicial das terras, 

_o-~_qvetiio do Estado do Pará, em 1961, revogou tal con­
-cessão e passou a veii.der essas terras a terceiros interes­
sadoS, ocasionando então as superposições dominiais, 

-que passaram a subsistir por força de registros imobi· 
liáríos decorrente das doaçõCs efetiv8.das pela então Fun-

- dação Brasil Central e pelas novas alienações promovi­
das pelo Estado do Pará. Na Verdade, poucos foram os 
proprietários, quer com origem na Fundação Brasil Cen­
tral, quer titulados pelo Estado, que se dispuseram a tra ... 
bathar sua terra, ocupando-a e dando-lhe a verdadeira 
função _social preconizada pelo Estatuto da Terra. 

Na dé_cada de 70, registrou-se um acentuado fluxo mi­
gratório pará essã. ái"ea de terras férteis, até então despo­
voadas ou inexploradas, originando, a partir de ent~, os 
conflitos sociais que tiveram repercussões de âmbito na-. 
cional decorrentes da disputa pelo domínio e posse da 
ferra, trãVada entre os -presumíveis propi'ietárioS, possei­
ros e outras pessOa-s que para 11li se dirigiram à procura 
de ter_ra_s. 

O Governo Federal, por seus órgãos competentes, 
sempre _tentou enc-ontrar uma s-olução pacífica para o 
problema fundiário existente, sem lograr êxito no seu iri.:­
tento, pela intransigência manifestada pelas partes en­
volvidas. 

O GETAT, ao ser cilada, fez uma reavalição da si­
tuação encontrada na área e, resguardando os eYentuais 
direitos de terceiros, retomou a iniciativa dos ·entendi­
mentos anteriores, sempre na intenção de alcançar a so­
lução mais viável que pudesse eliminar os conflitos exis­
tentes. Neste sentido, promoveu inclusive medidas de ca­
ráter social em benefício daqueles que ocupam e explo­
ram produtívaffiente a -área. Promoveu, aiilda, medidas 
de natureza fundiária e comunitária, tudo isso com a in­
te_itÇào ·q_e criar ulna infra-estrutura de desenvolvimento 
social e econômico na região; 

_Não o~§_tap.te todos os esforços desenvolvidos, o esta­
do de intransigência das partes ....:.... presumíveis proprie­
tários e posseiros.....:.:. não permitiu Que se Chegasse a urila 
solução conciliatória, o que levou o Governo Federal, 
como último recurso, a promover a desapropriação, por 
interesse social, da gleba Fundação Brasil Central, en­

-volvendo uma área aproximada de 141 mil hectares. 
-A partir de então, o GETAT passou a regularizar as 

posses dos reais ocupantes, observando o módulo rural, 
sob a -forma de propriedade familiar, conforme o art. 24 
do Estatuto da Terra (Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 

-1964). O mó_dulo rural varia de região para região, valen­
do esclarecer que no município de Xinguara, onde se lo­
caliza a área desapropriada em referência, o módulo hor-

- tigranjeirõ é de :f heCtares; o de cultura permanente é de 
3-5- hectares; e o de cultura temporária é de 45 hectares, 
consoante estabelece a Instrução Especial nQ 14, baixada 
pelo INCRA, e aprovada pelo Ministro da Agricultura. 

A prO-priedade familiar, segundo o que Oispôe o art. 
_4_~>, inciso 11, do Estatuto da Terra, é o imóvel rural que, 
direta e pessoalmente explorada pelo agricultor e sua 
família, lht:s absorva toda a força de trabalho, 

Terça-feira 15 0341 

garantindo-lhe a subsistência e o progreso social e eco­
nômfco, cOm área mfnirila fixada para cada região e tipo 
de exploração. 

Em fu-rlção dessa legislação aplicãve"l e considerando o 
tipo da exploração predominante na ârea desapropriada, 
o GETAT deu ênfase especial para a regularização das 
áreas dos pequenos agricultores, os quais já foram ou es­
tãO- Se-nOo titulados em imóveis cujas áreas são até mes­
mo superiores aos respectivos módulos de exploração fi­
xadas pelo INCRA, tudo de conformidade com o Esta­
tuto da Terra. 1m procede, portanto, a denúncia feira de 
que o GETAT "está obdgando aos colonos aceitar lotes 
de 50 hectares - tamanho inferior ao estipulado pelo 
INCRA", porquanto o que o GETAT tem feito; na rea­
lidade, é a distribuição de terras em lotes superiores ao 
módulo rural de exploração desenvolvida pelo ocupante 
no imóvel. 

__ O que se _detecta, por outro lado, é que um número 
-cóilsíderáVel de ocupantes pretendem obter a regulari­
zação de ãreas superiores àquelas que tem direito, por 
força do próprio Estatuto da Terra, não querendo se su­
jeitarem ao princípio da justa distribuição da terra. Tem 
ocorrido com freqiiência pedidos de regularização de 
áreas entre 200 a 350 hectares, sem qualquer amparo le­
gal, porquanto na realidade o ocupante explora frações 
de terras que lhe dariam o dir-eito de ser regularizado até 
o módulo, uma vez aplicado "O índice geral de expansão 
cidotado pelo GETAT, qUe é de três vezes a ãrea efetiva­
mente explorada com culturas, desde que os limites de 
respeitO aSsim o Permita. Aliás, esse :-critêrio de desti­
nação utilizado pelo GETAT (aplicação de três vezes a 
área efetivamente explorada) com culturas possibilita ao 
agricultor usufruir de uma área compatível com sua 
força· de- trabalho, abstendo-se da constituição de novos 
latifúndios por exploraçã."o, considerados indesejáveis pe­
los Estatuto da Terra. 

Finalmente, é oportuno enfatizar que o GETAT vem, 
na regularização fundiâría dos imóveis rurais localizados 
na át"ea:désaprópriada da Fundação Brasil Central; Cum­
prindo fif:lmente as disposições do Estatuto da Terra e 
tambéril as normas baixadas pelo INCRA na fixação dos 
respectivos módulos rurais de exploração, atendendo 
desta forma, os objetivos que nortearam a edição do de­
creto de de;saproprtação, destinando a terra aos que vi­
vem e trabalham, tornando-a produtiva, para preencher 
assim, fun~ão social preconizada pelo Estatuto_~a Terra. 

Sr. Presidente, incluo, para fazer parte integrante deste 
pronunciainento, a "Nota para a Imprensa" -que a res­
peito desse _assunto emitiu o GETAT. 

Era o que tiriha a declarar, Sr. Presidente". (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ALOYSIO CHAVES EM SEU DISCURSO: 

NOTA PARA A IMPRENSA 

A propósito da- matéria veiculada rio jornal Correio 
Braziliense edição do dia l'>' mar 83, sob o título "Possei­
ros tentam ver o Presidente", o GETAT divulgou hoje à 
imprensa a seguinte no~a: 

"-As terras desapropriadas na região conhecida 
como Fundação Brasil Central (FBC), no sul do Parã, 
estão sendo regularizadas pelo GETAT, em favor dos 
posseiros, observado o módulo rural sob a forma de pro­
priedade farriiliar, conforme- determina o Estatuto da 

Terra em seu Art. 4~>. 

-A proptiedade familiar, segundo dispõe o Art. 49, 
inciso- 11 desse Estatuto_, _é o_imóvel rural que, direta e 
pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, 
lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a 
subsistência e o progresso social e econômico, com área 
máX:ihia fixada para cada região. 

-Na região em apreço, o módulo rural para cultura 
temporária, aprovado pelo Ministério da Agricultura, ê 
de 45 ha, e para cultura permanente está fixado em 35 
h a. 
-O GETAT, a fim de _facultar ao pequeno agricultor 

a ampliação de sua ârea cultivada e evitar a _criação de 
novos latifúndios, adota como critério, e sempre que 
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possível, a concessão de título definitivo de propriedade 
correspondente a três vezes a ârea beneficiada pelo inte­
ressado (índice 3). 

No caso específico da FBC, o GETAT tem negado, 
em muitos casos, pedidos de posseiros para a regulari­
zação de áreas superiores ao módulo rural fixado para a 
região, exatamente por extrapolarem o critério- do índice 
3. Esse procedimento, além de se constituir uma nif:dida 
legal, possibilitará ao órgão realizar uma justa e adequa­
da distribuição das terras desaprápríadas, destinando-as 
àqueles que nelas realmente vivem e trabalham, 
tornando-as produtivas, atendendo, assim, ao princípio 
da função social da propriedade rural, como preconiza­
do pelo Estatuto da Terra." 

O SR. PRES!Dp;TE (Gabriel Hermes) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. "Senadores: 

Transcorre hoje a véspera da posse de 22 governadores 
eleitos diretamente pelo povo, após tanto tempo. Ama­
nhã, a meu ver, serã um dia complementar importante 
ao dia 15 de novembro de 1982. A mim me parece não 
padecer dúvida de que isso constitui um crédito conside-­
rável a Sua Excelência o Presidente Figueiredo e a seu 
projeto de abertura. 

É lógico que poderíamos discorrer aqui que se trata 
também de uma conquista da sociedade brasileira que, 
afinal, já não podia suportar mais tanto autoritarismo. 

De qualquer forma, sem sombra de dúvida, conduzido 
o processo pelo Presidente Figueiredo, também se lhe 
deve creditar bastante em seu favor, a meu ver. 

Se amanhã se inicia uma nova era ou se iriiCiarn novos 
tempos, é possível que não. Na verdade, esses governa­
dores receberão os seus Estados da forma pior possível. 
E a imprensa está af a dar manchetes, para que ninguém 
possa desminti-los. 

O certo, no entanto, é que o episódio, venha ele 
constituir-se nO início de uma nova era ou não, é funda­
mental em termos de abertura democrática para este 
País. 

A meu ver- e aí as-sumo como parlamentar represen­
tante do meu Estado, cuja ideologia é apenas a da demo­
craciã no seu sentido mais lato,- a meu ver essa mesma 
abertura não pode conviver com o poder paralelo, não 
tem como conviver com o poder paralelo que grampeia 
telefones - Minto? Estou dizendo uma aberração? Co­
metendo uma aleivosia? minto? - que grampeia telefo­
nes, que viola correspondência, que acoberta cor­
rupções. Minto eu? Se rilinto eu, mente i iffiprensa toda 
deste País. 

Para que haja prosseguimento no processo de abertu-
ra, é preciso, a meu- ver- aí assumo, mais uma vei,- peS- ---­
soalmente, a responsabilidade pelo que digo - para que 
o processo de abertura prossiga, não se deve nunca pro­
curar a revanche nem colocar ninguêm no banco dos ré­
us. Mas é preciso que rião haja tabus, que estes sejam 
destruídos da forma mais democrática possível. E um 
dos seus tabus, o maior de todos, a tentar conviver co­
nosco, sem sombra de dúvida, é a chamada unidade de 
informações e sua maior instituição, o Serviço Nacional 
de Informações. Nisso não vai nenhuma provocação, 
não vai nenhuma diatribe de palanque, não vai nenhum 
desejo de querer julgar ninguém, não vai nenhum desejo 
de colocar no banco dos réus nenhuma pessoa, nenhuma 
instituição. É uma verdade, uma indiscUtível verdade, 
sobretudo no caso do Serviços Nacional de Informações, 
que sem dúvida foi ele construído, foi ele fundamentado 
na chamada doutrina de Segurança Nacional. Quem é 
que não conhece isso? Quem é que não sabe isso? Quem é 
que não sabe que a doutrina de Segurança N ãcional a 
que nos referiirios -é a doutrina de Segurança N acionai 
com D, com S, com N, maiúsculo.s, ela mesma exótica, 
ela mesma importada dos Estados Unidos que, por sua 
vez. a importaram da França e que no período da guerra 
fria, lá nos Estados Unidos, teve a sua maior amplidão 

de ação, eu diria a sua maior retórica?_ Nisso não vai ne­
nhuma provocação. 

\Jmã democracia não se· constrói s9pi-e bases falsas, 
sobre alicerces que podem ser podres. Ninguém quer jul­
gar ninguém, ninguém quer a revanche, ninguém quer 
julgar metade da Nação, pelo contrário- nem o SNI, 
nem as Forças Armadas, que respeitamos como inSti­
tuição, acima de tudo, como instituição nacional. 

Agora, é preciso que isto seja desvendado aos olhos da 
sociedade brasileira. A sociedade estã exigindo isso, a 
Nação toda está pedindo isso. E o único órgão, a única 
institUiÇão-capaz de fazê-lo, em nome da sociedade, por­
que Oeril ou mal a mais representativa das institu'içõcs, é 
o CongreSso-Nacional. Poder desarmado, mas que nem 
por isso deve curvar-se diante dos tabus. Se é para se fa­
zer uma CPI, tudo bem. Os meios regimentais de que dis­
pomos, no se~~~O de se constituir uma CPI que seja efi­
caz, até concordo que são discutíVeis. Se é para Se trazer 
quein quer que seja, o Sf. Míilistro-Chefe do SNI, Gene­
ral Medeiros, à Comis-são de Segurança Nacional, até 
numã reunião sci:reta, para ouvir de S. Ex• algumas coi­
sas, para inquiri-lo sobre certos aspectos, para que os 
Srs. SCnadores membros dessa Comissão o façam em 
nome do Senado Federal, em nomé da sociedade brasi­
leira, é possível que seja assim, quem sabe? Mas é preciso 
que o Congresso Nacional não se cale, diante dessa su­
cessão interminãvel de escândalos, envolvendo a própria 
instituição, que é mantida pela sociedade _brasileira e cu­
jos meandros permanecem encobertos por um espesso 
véu de sombras. f: preciso que esse véu seja levantado 
pelo Congresso Nacional só isto, mais nada! Nada mais 
além disto! Em que isto poderã ferir as instituições que af 
se encontram? Em que isto poderá ser um obstáculo ao 
trabalho de diálogo dentro desta Casa e da outra, para se 
conseguir, através de meios políticos, uma superaÇão da 
crise em que nos envolveram? Nada! 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex• permite uni 8parte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO_- Eu até diria que é 
óbvio, encontra~se no seu direito, o eminente Líder do 
·Governo; o ilustre Senador Aloysio Chaves, fazer as re­
ferências que fez, mas estou convencido de que S. Ex• 
exagera - com que propósitos, não o sei - mas estou_ 
convencido de que S. Ex• exagera. E, neste momento, cu 
o ouço através de um aparte. 

O Sr. Alqysio Çhaves- - Nobre Senador Henrique 
Santillo, tal é a minha preocupação em que se crie nesta 
Casa e no Congresso Nacional um clima de entendimen­
to com base no debate parlamentar, que eu gostaria mui­
to de estar equivocado. Mas, só solicito que cada um dos 
Srs. Senadores leiain - não neste momento porquCEim­
possível fazê-lo, mas leiam depois e atentamente o dis­
curso de_ V. Ex• - para verificar que, se -as colocações 
fossem feitas nos termos em que agora V. Ex' faz, os 
meus reparos seriam de outra natureza. 

Cito outra passagem. Confesso que não entendi bem o 
que quis dizer V. Ex•, mas repito: 

"Nessas condições, a luta de classes aceita partici­
par do pacto visando superar o impasse que vive· 
mos para evitar a ·supressão da potftica, o ãumento 
da violência do Estado e o aprofundamento do des­
respeito aos Direitos -Humanos." 

Entre outras, V. Ex• volta, ao mesmo tempo, com a 
mesma linguagem que eu, repito, deploro profundamen­
te. Preferiria estar mil vezes. enganado a ter que dizer 
agora a V. Ex• que, infelizmente, não me equivoquei. Se 
V. Ex• utilizasse a linguagem maiS coinedída de hoje, os 
meus reparos seriam de outra natureza. Mas as colo­
cações que estão no discurso de V. Ex'"- um discurso 
redigido, escrito,- surpreenderam-me, decepcionaram­
me, porque vêm constitUir um obstáculo a tudo aquilo 
que desejamos nesta Casa. NãO vou, como disse no meu 
pronunciamento, tirar trechos do discurso de V. Ex-', 
porque teria que reproduzi-lo quase integralmente. Mas 
V. Ex' acha que o Exército brasileiro, como integrante 
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das Forças Armadas, uma instituição nacional perma­
nente destinada à defesa da Pátria e das suas instituições, 
da ordem pl.Íblica, cu~a história se confunde com a pró· 
pria História brasileira, pátria, V. Ex• acha que está ao 
nível de uma instituição policial reles, que comete crimes 
':ie violência e que a tudo acoberta. Ch_ega a afirmar: 

"A distinção entre o Exército e a Potlcia pratica­
mente desaparece. O Exército assume cada vez mais 
a função de Policia c a Polícia assemelha-se cada vez 
mais ao Exército. Na guerra contra a chamada sub­
versão da ordem, o armamento é o mesmo, a ins­
trução é a mesma, os métodos são os mesmos c o 
inimigo é o mesmo. Os dois formam assim uma per­
feita simbiose; um único exército do Estado contra 
o povo." 

V. Ex' é que foi mal inspirado n-o momento em que dedi­
giu esse discurso e o encaminhou à publicação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO --Faço uma análise 
de duas lutas, calcadas em tratados dos mais respeitáveis 
autores a respeito da doutrina de segurança nacional im­
portada pela América Latina, e por que não forças arma­
das da América Latina? Eu não afirmo que isto esteja 
ocorrendo em meu Pafs, agora. Mas deixo implfcito que 
já teve ocorrido também aqui. E não minto. E não minto 
quando afirmo que isto jâ ocorreu aqui. Mas o faço para 
chegar a conclusões otimíshis a respeito do processo bra­
sileiro. Isto V. Ex• não diz. Mas o faço para dizer que o 
camÍilho é o caminho da política, que está sendo cons­
truído, que o caminho é o do pacto polftico que está sen­
do. elaborado em nome da sociedade brasileira; faço·o 
para chegar à conclusão de que desse pacto nenhum dos 
segmentos sociais pode ficar afastado, pode ficar de fora; 
faço-o para dizer que, lamentavelmente, o que eu procu­
ro descobrir - e descubro - ê que se pretende fazer um 
pacto sem a presença de trabalhadores, mas uma vez 
onerando--ar, -sobrecarregando-os com o ônus da crise 
brasileira, faço-o para dizer que, em nome da Democra­
cia, este Congresso precisa assumir suas prerrogativas e 
que em nome da sociedade possa ele ser órgão legislador 
e fiscalizador, que não o é na sua plenitude, pelo menos. 

Senhores, só espero que não seja este um cXaget'o táti­
co, só espero que o eminente Líder não esteja dando se-­
guimento, dando vazão à advertência que Sua Excelên­
cia, o Presidente Figueiredo fez há alguns dias, segundo 
a Imprensa, aos líderes do PDS. Sejam mais agressivos 

--com a cipos-ição - teria dito o Presidente. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite--me V. Ex•? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Só espero que 
- isto não esteja ocorrendo, Excelência! 

O Sr. Aloysio Chaves- Jamais cometeria no Senado ... 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO- Eu ouvi V. Ex• si­
lenciosamente. V. Ex• não fez justiça ao meu comporta­
mento nesta Casa. 

O Sr. Aloysio Chaves - ... jamais virei ao plenário 
para adotar um procedimento desta natureza. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- ... V. Ex• não fez 
justíça ao meu comportamerito nesta Casa, V. Ex• não 
conhece o meu passado de lutas, como democrata. 

O Sr. Aloysio Chaves- Conheço muito bem f 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• não sabe a 
forma como tenho agido aqui. E, portanto, me fez injus­
tiça. b um direito que V. Ex• tem de fazer injustiça Com 
quem quer que seja, menos com a coisa mais objetiva de 
todas que é _a necessidade do. Congresso Nacional levan­
tar a cabeça e investigar, em nome da sOciedade, inclusi­
ve o Serviço Nacional de Informações. Seja de que forma 
for, através dos instrumentos regimentais ou legais que 
existam ou que possam ser criados em nome da decência, 
em nome da honra, pelo próprio Congresso Nacional. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Pois não. Ouço. 
com imenso prazer, o aparte de V. Ex', eminente Líder. 
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O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador, V. Ex• co­
loca o seu pensamento nos seus devidos termos e faz uma 
afirmativa que me parece das mais oportunas para todos 
nós da Oposição, qual seja a de que chegou a hora de 
deStruir certos tabus. V. Ex• tem toda a razão-. Não hâ 
por que o Serviço Nacional de Informações não possa 
sofrer, uma investigação por parte do Congresso Naci~­
nal, que é o órgão que fiscaliza o Governo CI1l nome do 
povo brasileiro? do qual emergiu. E, no ca~o específico, 
Baumgarten, que tomou conta de toda a l~l?fensa brasi­
leira e que sensibilizou, profundamente, todit.'a sociedade 
civil, hâ um aspecto que é dos mais graves: é a próprii 
confissão do Serviço Nacional de l&J;formaç6es, em nota 
emitida pela sua chefia, logo que foi publicado o dossiê 
pelo Jornal do Brasil, de que, realmente, \aquela çntidade, 
dirigente da comunidade nacional de informações: havia 
intermediado junto aos órgãos do Governo Federal, 
sobretudo a Secretaria de Comunicação Social da Presi­
dência da Repóblica, publicidade oficial para a revistá O 
Cruzeiro o que, em si, já denuncia um fato gravíssimo e 
implica na distorção total das atribuições do Serviço Na­
cional de Informações. Portanto, fatos como esses, real­
mente têm que ser acompanhados e investigados com 
todo o interesse, por parte do Congresso Nacional. E ê 
isso que V. Ex• propõe, e com o que a Liderança está de 
pleno acordo. Inclusive a sugestão de V. Ex• de se convo­
car o Ministro-Chefe do Serviço Nacional de Infor­
mações à Comissão de Segurança Nacional é uma alter­
nativa plenamente válida, que deve ser tranqüilamente 
examinada pela nobre Maioria dest8' Casa atravês de sua 
Lideracça. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO --V. Ex• tem inteira 
razão, eminente líder, porque, sem sombra de dúvida, a 
Nação toda tem se indignado com o conheciinento de 
uma suces!lão de escândalos envolvendo o Serviço Na­
cional de Informações. Veja agora V. Ex• o caso da CA­
PEM!, que está tendo um desdobramento borrfvel para 
o País; estão lã centenas e centenas de peões sem receber, 
há três meses, os seus salários, rebelados com reféns nas 
suas mãos, morrendo de fome, de catapora, de malârla, 
de hepatite infecciosa. O caso Baumgarten, em qualquer 
país democrático seria talvez um mero caso de polfcia, 
um mero caso policiaL Aqui não. Aqui, pelos envolvi­
mentos políticos que tem é um caso político também. 
Agora, a Nação perplexa toma conhecimento, através da 
imprensa, de que havia um aparelho de escuta dos mais 
sofisticados, com partes inclusive importadas, encravado 
na parede do gabinete do Pre.sidente da República. 

O Sr. Aloysio Chaves- A que V. Ex• atibrui a autoria 
disso? 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO - Bem, não viram 
nenhuma ilação, nenhuma. Mas, nós precisamos saber 
quem são os responsáveis por estes hediondos atos. Poli­
ticamente nós sabemos que isso tudo se dá, porque a dis­
puta pelo poder se faz nos porões e não à luz limpa da 
sociedade brasileira. Porque se se fiZer à luz limpa da so­
ciedade brasileira, através das eleições diretas, nós es­
taríamos discutindo os problemas nacionais, todos os 
gravfssímos problemas nacionais com a própria socieda­
de brasileira, com a Nação como um todo. 

MaS, ê preciso identificar estes grUpos, identificar es­
tas pessoas, identificar estes conjuntos de intere~ses que 
agem soturnamente com as caladas da madrugada e con~ 
tra os interesses nacionais. 

Ora, quem pôs eu não sei, a Nação não sabe, mas quer 
saber através de investig.ilções corretas, que não podem 
repetir o episódio do Riocentro, eminente Uder, que não 
podem repetir o caso das bombas na OAB no Rio de Ja­
neiro ou na Câmara Municipal do Rio de Janeiro. 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR,. HENRIQUE SANTILLO ~Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco - V-. Ex.• tem razão quando diz 
que o Lfder do Governo- pinçou frases de V. Ex•. mas 
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Oã<fenterideu possivelmente o sentido do discurso profe­
rido por V. Ex• Nós perguntaríamos: quem ê que pode 
fiscalizar, quem é que pode limitar o poder neste Pais?~ 
o Congresso Nacional ou não êo Congresso Nacional? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• foi ao ful­
cro do problema. 

O Sr. Itamar Franco - Ou esse poder é absoluto e in­
tocâvei? -E se ele li-absoluto e intocâvel o Congresso Na­
cional, aliás, pouco tem como ação fiscalizadora do Exe­
cutivo. O que o Líder do Governo deveria dizer, nesta 
tarde, sim, ao responder ao "discurso de V. Ex•, não era 
pinçar frases isoladas; devia dizer quais são os mecanis­
mos que nós teremos aqui, doravante, para fiscalizar e li­
mitar o poder. Porque o poder que aí está, pode amanhã 
ser 'transformado num poder absoluto, contra a Demo­
cracia, contra o povo brasileiro. Eu creio que o sentido 
do discurso de V. Ex• foi exatamente buscar esse fulcro, 
esse núcleo que ainda é indefinido. E quando V. Ex• toca 
na eleição presidencial, eu, num aparte ao Senador Fran­
'co Montoro, jã disse e a Nação vai assistir: nós vamos vi­
ver, Senador H~nrique Santillo- va1e a Pena ser repeti­
tivo no submundo da intriga, da malediscência, do jogo 
aritmético nesse Colégio Eleitoral espúrio em que se pre­
tende eleger, em nome da Nação, o Presidente da Re­
pública. Eu não sei qual é o medo das eleições diretas, 
que turbulência poderia ter a Nação escolhendo direta­
mente o seu Presidente da República. Ou nós vamos as­
sistir, através, - como eu digo - do submundo à 
eleição de um Presidente da República? O pinçar de fra­
ses isoladas pelo Líder do Governo, não condiz com a in~ 
teliS:ência do homem que comanda hoje a Maioria nesta 
Casa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -V. Ex>, eminente 
Senador Itamar Franco, foi, a ineu ver, ao fulcro da 
questão.~ de se saber doravante quem tirriita o~ poderes, 
se continuará Sei.tdo o Serviço N acionai de Informações 
ou se o Congresso N acionai conseguirâ alçar-se a essa 
prerrogativa mais importante de todas, que ê a de, em 
nome da sociedade representativa como é, estabelecer os 
limites do puder, do exercício do. poder. 

O Sr. Lomaiúo Júnior - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu gostaria de, 
mais uma vez, Ouvir V. Ex•, é um imenso prazer, Sena­
dor Lomanto J(mior. Mas eu gostaria de, mais uma vez, 
deixar bem claro aquilo que penso. Não haverá Demo~ 
cracia construfda--sÓbre bases falsas, sobre preconceitos, 
sobre receios, sobre medps. 

Ouço V. Ex• com imenso prazer. 

o-- Sr.. Lomanto Júnior - Agradeço a oportunidade 
que V. Ex• me oferece, para responder ao meu eminente 
amigo c colega Senador Itamar Franco. O Senador Ita­
mar Fr'"co, no meu entender, foi injuSto conos_co e com 
ele mesmo. 

O Sr. Itamar Franco - Justo ou injusto? 

a Sr. LOmaizto OJúnior- Injusto. 

O Sr. Itamar Franco - Comigo? 

O Sr. Lo manto Júnior- Sim. V. Ex• chamou o colégio 
eleitoral, do qual é um dos mais brilhantes integratites, 
de colégio Eleitoral espúrio. Todos conhecem, aqui, a 
minha posição, sabem que eu sou favorável às eleições 
diretas em todos os níveis, nunca escondi isso, sempre 
'proclamei em todos QS momentos. Agora. não posso 
aceitar que se considere o colégio -eleitoral que vai eleger 
o futuro Presidente da República, de espúrio simples­
mente porque o processo vai ser pela forma indireta. As 
grandes democracias do mundo, verificaremos que na 
sua maioria o processo de eleição é- indireta. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex•poderia ci: 
tar algum País presidencialista em que o processo fosse 
como o brasileiro? 

O Sr. Lomanto JúniOr- Os Estados Unidos. a Ingla-· 
terra, por exemploL 

Terca-feira 15 0343 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Como o brasilei-' 
ro, Ex•. 

O Sr. Lomanto Júnior- -Veja bem, o processo não e 
uma fotocópia. V. Ex• jã criticOu-, há pouco, que a lei de 
segurança foi copiada dos Estados Unidos, mas que o 
processo de eleição americana não é direto. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO- Eu faço justiça~ª 
inteligência de V. Ex•. V. Ex• sabe que, quando eu disse 
como o brasileiro não estava me referindo a uma cópia 
fiel do norte-ameriCano, estava me.referindo ao sistema. 
V. Ex• responda por favor, é o mesmo sistema america­
-no'? 

O Sr. Lomanto Júnior- Não, não é o mesmo sistema, 
nuanças existem . .S o mesmo sistema indireto. ~a forma 
que tem pequenas nuanças, pequenas diferenças, mas é a 
mesma. V. Ex•, por exemplo, quando o povo de Goiás o 
escolheu para o Senado, escolheu o Senador Itamar 
Fqmco para representar Minas Gerais, estava jâ infor­
mado o eleitorado de que o processo da escolha do Presi­
dente da_República era pelo processo indireto. Ele estava 
escolhendo o eleitor também. Ele escolheu o Senador 
Itamar Franco, como escolheu V. Ex.', certo de que V. 
Ex'S seriam integrantes de um Colégio Eleitoral que, 
dentro do processo de eleição indireta no Brasil, escolhe­
ria o Presidente da República. Então, V. Ex• tenha pa­
ciênCia. Eu também quero a eleição direta, eu sou favo­
rável à eleição direta, n:_tas não posso imaginar de espúrio 
um Colégio que eu considero, ao qual pertenço, num sis­
tema em que nós estamos inseridos. Então, acredito que 

. V~Ex• possa combater, é um problema de V. Ex•, eu, por 
exemplo, gostaria que esse processo mudasse, para que 
nós pudêssemos escolher o Presidente da República dire­
tamente, mas o que- não posso- aceitar é que se venha, 
realmente ... Acho que o próprio Senador Itamar Franco, 
que é uma das inteligêiü:ias mais brilhantes desta Casa, 
se esqueceu que, ao chamar este colégio de espúrio, ele 
estava se auto-ofendendo. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO - Antes de dar o 
aparte ao nobre Senador Itamar Franco, eu apenas gos­
taria de dizer o segUinte: sabe V. Ex• muito bem que o 
processo brasileiro não ê apenas indireto, e muita gente 
não tem nada contra os processos indiretos. No entanto 
o processo brasileiro não é apenas indireto, Ex•, ele é in­
direto e fraudado pelos casuísmos. Verifique a consti­
tuição do colégio eleitoral, V. Ex• que é um democrata, e 
depois passemos a discuti-lo. 

Ouço o nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Aloysio Chaves- O casuísmo elegeu três gover­
nadores do PMDB, entre outros, o do Estado de V. Ex•, 
de Minas Gerais ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Estou dando 
aparte ao nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Henrique Santillo~ 
veja como as coisas se passam aqui no Senado da Rc-

-'--- pública. PriniCirO contíri.UO--a dízer que o colêgíO-é es­
púrio, apesar de pertencer ao colégio. Ele não representa 
a vontade de 110 milhões de brasileirOs, e feito com ca­
suísmo, V. Ex• tem razão,_ E se esquece que, a todo ins­
tante, a iodO -mOrDente~- essa Coristituição é mudada no 
interesse do Governo. Esfâ se pedindo, agora, uma tré­
gua, que se passe uma borracha em tudo neste País; 

· quando nos esquecemos que esse Congresso foi fechado, 
veja Senador, esse Congress.o foi fechado ... · 

O Sr. Lofftanio Júnior- Ah, são coisas do passado! 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• tem razão. Nós estamos 
em pleno 1983, ~Stamos. às portas do século XXI, da vi­
rada do sécu(o, e estamos aqui discutindo que o Senador 
Henrique SaDtillo ... 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO - Eminente Sena­
dor Itamar Franco, apenas um breve aparte ao seu apar­
te. Eu tenho direito por ser o dono do discurso~ Mas veja 
V. Ex• _Q seguinte: a1êm disso tudo, incluíram uma legis-
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lação das mais espúrias, que é a de vincular o voto ao 
Presidente da República, de não considerar o voto que 
não for dado ao candidato do partido a que pertencer o 
eleitor nesse colégio eleitoral. 

O Sr. Itamar Franco- Eu vou mais além, nobre Sena­
dor: eu quero saber do Uder do Governo se ele pode ga­
rantir que, até 1985, nós vamos ter essa Constituição 
como está, esse colégiO eleitoral que aí está. 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu respondO que vai depender 
do PMDB, porque a Constituição só pode ser mudada 
por consenso. 

O Sr. Itamar Franco - Ah! Agora a culpa é do 
PMDB. Já depende do PMDB, já significa que qUerem 
alterar, jã há um fantasma rondando o PDS. Entãà~ eles 
já estão assustados com o fantasma do ex-GoverÕador 
de São Paulo. 

O Sr. Aloysio -Chaves- V. Ex• gosta de criar fantasias. 

O Sr. Itamar Franco- Veja V. Ex•, nobre Senador 
Henrique Santilio, que o Lider do Governo já não con­
firma. Está na .Constituição? 

O Sr. Lomanto Júnior - Estâ. 

O Sr. Itamar Franco - O Senador Lomanto Júnior, 
com a sua voz grave de barítono, de homem inteligente, 
de bom companheiro, diz que sim, que está na Consti­
tuição. Quem é que pode garantir que a Constituição 
não será mudada~ 

O Sr. Aloysio ChaVes - Os 2/3-de quorum. nobre Se­
nador. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• tem razão, nobre Sena­
dor, mantém-se a Constituição para qUê? Antes podía­
mos reformá-la com maioria simples. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Eu pediria 
aos nobres Senadores que não solicitassem mais apartes. 
Aproveito para lembrar ao Senador Henrique Santillo 
que o seu tempo já está esgotado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Com os meus 
agradecimentos, Sr. Presidente. 

O Sr. Itamar Franco - Eu vou encerrar o meu aparte, 
nobre Senador, dizendo a V. E:~t• o que penso. Acho que 
este colégio eleitoral não vai representar a- vontade da 
Nação democrática, não vai representar o processo de 
abertura que se diz que esse Brasil vive. Nós estamos às 
portas do s~culo XXI, e não se concebe que a Nação bra­
sileira não posSa escolher o seu Presidente da Rcp6blica. 
Continuo afirmarido, apesar de fazer parte do col~gio 
eleitoral, que ele não ~representativo da Nação brasilei­
ra. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente, 
para encerrar e voltando ao fio de meu discurso, afirmo 
a V. Ex• e aos meus pares que me preocupa não apenas a 
liberdade política do cidadão brasileiro, mas também a 
liberdade individual, corriqueira, cotidiana do cidadão 
brasileiro. E arrepia-me pensar que cada brasileiro hoje 
teme falar ao telefone porque receia que ele esteja 
"grampeado". Arrepia-me ter de dizer, Sr. Presidente, 
que cada cidadão brasileiro hoje ao enviar uma carta 
teme que ela seja violada. E arrepia-me pensar, Sr. Presi­
dente, que hoje cada brasileiro de respon-Sabilidade teme 
que em seu gabinete ou em sua mesa esteja encravado 
um aparelho eletrdnico de escuta para fraudar a liberda­
de individual, a privacidade do cidadão. 

Neste final de s!culo, Sr. Presidente, quando sabemos 
estar a Informática, sob todos os a-Spectos, 
desenvolvendo-se a passos largu.Issimos, é preciso que 
este Congresso tambéin se atenha a isso, se debruce 
sobre a necessidade de defender a privacidade do cida­
dão também como um direito fundamental da pessoa 
humana. E ao mesmo tempo, do ponto de vista político 
para o País, defenda aos olhos da sociedade a instituição 
encarregada de informar o Presidente da República para 
decidir isso. E a sociedade tem o direito de 'saber como oi 

Pré:sidente da República estâ sendo informado e quanto 
lhe custa isso. 

É 'só isso, sem provocações; sein banco de r~us, sem 
diatribes, mas, sem medo, sem nos curvarmos diante dos 
tabus e dos mitos falsos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jor8C Kalume, por inversão 
com o nobre Senador Martins Filho. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Sr.s. Senadores: 

A Nação brasileira comemora amanhã o aniversário 
da posse do estimado General João Figueiredo como 

-Presidente da Rep6blica. A sua caminhada neste período 
-tem-Sido pontilhada de dificuldades, como resultante da 
conjuntura em todo o mundo; e o nosso País não seria 
exceção. Some-se a tudo isso a transformação do regime 
de uma democracia que direi forte, para uma abertura 
total, com o fito de atender à sua promessa, quando ain­
da candidato, de dar prosseguimentt? à iAiciativa do seu 
antecessor, o eminente General Ernesto -Geisel, quando 
afirmara, em 21 de dezembro de 1978, aos Oficiais­
Generais que o foram cumprimentar por ocasião do fim 
do ano: 

"O encontro é ainda relevante porque coincide, 
afinal, cóm o término de um ciclo histórico_da Re­
volução brasileira de 1964. 
- Reconhecemos ser o aperfeiçoamento do regime 

político indispensável ao próprio desenvolvimento 
econômico e social da nação, sobretudo no estágio a 
que já atingimos. E, por outro lado, é de admitir-se 
que a necessária operação de saneamento da vida 
nacional, tão conturbada e corrompida antes de 
1964, deveria chegar a seu termo algum di!J., pela in­
tegração do País num clima de melhor normalidade 
democrática. 

-Ao -promovêr, no quadro destes conceitOs, a ex­
tinção dos instrumentos excepcionais de; que se re· 
vestira; a Revolução continua confiante·e forte para 
levar avante seu propósito de construção de um 
Brasil renovado. 

Sem dúvida, haverá sempre grupos vários de con­
testadores de todos os matizes que, valendo--se do 
restabelecimento de maiores franquias democráticas 
e usando, principalmente, a mistificação e a intriga, 
ampliadas pelo vasto poder difusor dos modernos 
meios de comunicação de massa, buscarão subver­
ter o_ regime e perturbar a ordem, a paz interna, em 
proveito de seus objetivos inconfessáveis. Co.tiumis­
t.ãs, cripta-comunistas e desordeiros, sem bandeira 
nem fê, aliar-se-ão seínpre na vil tarefa de solapar e 
procurar destruir as instituiçõês democráticas. 

Assumimos, pois, como bem disse V. Ex•, Senhor 
Ministro da Aeronáutica, um risco calculado. Mas 
fizemo-lo confiantes na consciência patriótica dos 
brasileiros de todos os quadrantes do País, que bem 
se dão conta de quão valiosa é, para nossa Pátria, a 
prática de uma derilocracia mais-a-utêntica e estâvel, 
em que o Governo possa bem gõvernar e a oposição 
saiba ser oposição. 

Ademais, para a consecução de objetivo tão sig .. 
nificativo quanto dificil de atingir sem maiores 
sobressaltos, contou e conta o Governo com o fun­
damental apoio e a firme solidariedade das Forças 
Armadas, por certo, para que se dessem os primei­
ros passos na longa e árdua caminhada a que nos 
propusemos em acertada hora." 

E o Presidente João Figueiredo, que assumia o poder 
sob expectativa geral, quando ainda- pairava a dúvida 
acerca do seu comportamento politico, foi taxativo ao 
receber a faixa presidencial em seu primeiro pronuncia­
mento, o qual, pela sua grandeza, vale a transcrição: 

"Para o Vice-Presidente Aureliano Chaves e para 
mim, as palavras do nosso juramento, perante o 
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Congresso Nacional, não são expressões rituais ou 
protocolares. São o penhor de dedicarmos ao bem 
do povo brasileiro todas as nossas forças, todo o 
nosso caráter. Nele empenhamos honra e vida. 

Reafirmo, portanto, os compromissos da Revo­
lução de 1964, de assegurar uma sociedade livre e 
democrática. Por todas as formas a seu alcance, as­
sim fizeram, nas circunstâncias de seu tempo, os 
Presidentes Castello Branco, Costa e Silva, Emílio 
Médici e Ernesto Geisel. 

Reaftrmo: ~ meu propósito inabalável - dentro 
daqueles princípios - fazer deste Pais uma demo­
cracia. As reformas do eminente Presidente Ernesto 
Geisel prosseguirão até que possam expressar-se as 
muitas facetas da opinião pública brasileira, purifi­
cado o processo_das influências desfigurantes e com­
prometedoras de sua representatividade. 

Reafirmo: sustentarei a independência dos pode· 
res do Estado e sua harmonia, fortalecendo, para 
que atinja sua plenitude, a Federação sonhada pelos 
fUndadores desta Pátria. 

Reafirmo: não descansarei até estar plenamente 
assegurado - sem sobressaltos - o gozo de todos 
os direitos do homem e do cidadão, inscritos na 
Constituição. 

Reafirmo o meu gesto: a mão estendida em con­
ciliação. Para que os brasileiros convivam pacifica­
mente. Para que as divergências se discutam e resol· 
vaffi na harmonia e na boa vontade, tão da índole de 
nossa gente. 

Num gesto antecipatório do seu devado espfrito de 
amor ao Brasil e aos propósitos que materializaria como 
Chefe Supremo, relembrando o nome do seu inesquecí· 
vel pai, numa homenagem terna e filial, peculiar à sua 
sensibilidade de cidadão disse, no Congresso Nacional, 
quando de sua indicação pela ARENA para concorrer à 
Presidência da República: 

_ .. Volto-me aqui com saudade e gratidão, à me­
mória -de meu pai, Euclides de Oliveira Figueiredo, 
o mais intransigente professor de amor à Pátria que 
já tívC~ A -ele dCVO o exemplo na carreira das armas e 
na vida, que ambas procurei pautar à sua imagem 
de cidadão-soldado." 

_E prosseguindo no mesmo ritmo concluiu: 

.. Volto-me tambêm para o meu Exército, onde 
desde os idos de 1929, encontrei Chefes e mestres 
que, entre ensinamentos e exemplos múltiplos, sou­
beram incutir no âmago de meu ser a sólida con­
vicção de que a farda veste seres humanos e não 
abafa no peito, jamais, o cidadão. 

Volto-me para meus camaradas de Armas que 
vêm, atra'-:ês dos anos, incentivando meus esforças, 
alimentando o. meu ·entusiasmo e relevando atitudes 
em que o arroubo ou a emoção permitiram ao CO· 
iação sobrepor-se à razão. 

Divisa-ines, hoJe, o Iinliar de mais uma etapa de 
nosso processo revolucionWio, dinâmico na busca 
dC uma-estrutura politica, econômica e social mais 
aperfeiçoada e que melhor responda aos anseios na­
cionais de paz, de justiça e de prOgresso. Ponderá­
veis setores de nossa sociedade opinam sobre varia­
das sugestões de reformas. Umas respondem a ex­

-pectativas utópicas, por definição írrealistas. Outras. 
hâ que se fundamentam em concepções ultrapassa ... 
das por uma conjuntura, tanto interna como exter-· 
na, em' acelerada mutação. 

Outras, ao contrário, perseguem uma progressiva 
consolidação institucional, que dê ao Estado instru­
mentos e mecanismos para sua destinação de servir 
ao- povo, ~ecutar sua vontade e preservá-lo contra 
a ação de minorias predatórias ou dominac!_oras. 

Entendo que a estruturação que melhor traduz aa 
aspirações nacionais, inspiradas pelos valores cris­
tãos sobre os quais se erigiu a sociedade brasileira, 
se alicerça em um Legislativo atuante, representati .. 
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vo_das váriaS correntes do eleitorado, constituído de 
figüras politicas que valorizem seu papel de veículos 
de ligação; em d_uplo sentido, entre o povo e o Go-­
verno; em um J udiciârio dinâmico, respeitado pela 
isenção e pela autoridade, em todas as suas instân­
cias; e _em um Executivo consciente da delegação 
que exerce, ãgil, probo, forte política e administrati­
vamente, em condições de prosseguir na consecução 
dos objetivos nacionais." 

A transcrição das palavras de Sua Excelência tem o 
sentido de mostrar que o timoneiro nãO afastou a nau do 
rumo traçado nesta sua vilegiatura poHtica. Tem sido o 
comandante seguro e eficaz para as horas dificeis que te­
mos enfrentado, ontem e hoje, apenas Com alguma mar8 

gem de relativa aparência de mar menos agitado. 
Talvez nessa nossa caminhada, quando ainda se vis~ 

lumbra terra firme para uma ancoragem -devemos, como 
políticos, dar a nossa colaboração mesmo além dos nos~ 
sos limites. Creio que a hora é de total tolerância, sem os 
arroubos -que mais se assemelham às ondas bravias que 
dificultam ao navegador alcançar o porto seguro. 

Não se trata de incapacidade de nossa parte, porém 
confiança ínCondiciQJlal em nosso-c-ompanheiro que tem 
correspondido aos anseios 8:erãis desde o momento em 
que substituiu o eminente General Ernesto Geisel, inicia­
dor do Projeto da abertura polftica. 

O Sr. Lomanto Júnior-- Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com· muito Prazer ouço 
o representante pelo Estado da Bahia, Senador Lomanto 
Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador Jorge Kalu­
me, em nome da Liderança do Partido Democrático So­
cial, no momento em que V. Ex• registra e comemora o 
4~' Aniversário do Governo do Presidente João Figueire­
do, permita-me dizer-lhe que todos nós, os seus compa­
nheiros de Partido, no Senado Federal, fazemos nossas 
as palavras de V. Ex•, porque queremos que se registre 
sobretudo- e V. Ex• o fez com muita sabedoria, V. Ex• 
não se deteve, só na anâlise da obra administrativa do 
atual Governo e poderia fazê-los, - mas desejamos en­
fatizar os -pi:littriS ·que consideramos fundamentais daqui­
lo que se chama "abertura democrática". Ninguém po­
derá esquecer, porque já é página viva da História con­
temporânea do Brasil, ninguém pode esquecer que foi 
através do homem que está à frente dos destinos do País 
- Projeto dele, mensagem dele - acolhendo legítimas 
aspirações do seu povo ~que votamos ã. Anistia, para 
que os brasileiros que estivessem fora, banidos ou conde­
nados, retornassem à sua Pâtria. E todos retornaram! E 
agora, nas últimas eh:ições, vârios deles disputaram car­
gos .dos mais importaJites e se- fizeram Deputados Fede­
rais, Senadores, GovernadOreS~ de- -Estado. EntãO, nin­
guém pode negar que apesar da Anistia ser sinônimo de 
perdão, e se é, assim não foi interpretado pelo Presidente 
Figueiredo. O Presidente que considerou assim a ampla 
anistia que concedeu, quis que a Anistia fosse a reconci­
líação dos espíritos, o retorno à vida pú-blica de valores, 
que dela for_am afastados, o esquecimento dos ódios, an­
tagonismos irreconciliáveis, o· sepultamento de erros e 
que todos, retornassem para disputar, em igualdade de 
condições, cargos eletivos no último pleito. E sua a frase: 
lugar de brasileiros ê: no Brasil. Todos os atos de exceção 
foram eliminados; o restabelecimento das eleições dire­
tas para Governador, que era uma das maiores aspi­
rações do povo brasileiro. Foi este Presidente quem esR 
tendeu a mão. Agora, ele enfatizao gesto, j>ediu uma tré­
gua; direi mesmo ãté que ele não quis usar esta expressão 
e se a usou, porque habituado ao trato das armas, ho­
mem de carreira militar, usa esta expressão- tr~gua que 
é um momento ii:itermediárío entre a cessação de fogo e a 
paz. O que o Presidente quis significar mesmo com aque-­
le seu pedido de trégua foi um pedido de conciliação, de 
desarmamento de espíritos. Representasse um momento 
em que os brasileiros pudessem se entender, todos, de to­
dos os partidos, de todas as idêias, e assim encontrásse~ 
mos o caminho da superação da crise nacional. E verda-
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de que os l)oss:,os~açlversârios_ pedem uma proposta. Eu 
não tenho dúvida alguma de que_ ela virá. Tancredo Ne­
ves, -na:'Sillf acuidade, na stia inteligência, apreendeu ime­
diataniente os objetivos do Presidente. Então, com este 
PreSidente que faz a abertura, não há razão para que di­
gamos aqui, como ouvimOs nesta tarde, que temos medo 
neste mom-ento de pegar um telefone, sentimento de 
medo que já não existe e que, com fé em Deus, desapare-­
cerá, defiilitivamente, da vida púb-lica brasileira. 

O SR. JORGE KALUME- E gozando de ampla li­
_berdade de manifestação. 

O Sr._ Lomanto Júnior- V. Ex• vê que São Paulo será 
governado pela OpOsição, asshn como Mínas Geiã:is, 
Rio de Janeiro, Paraná, os grandes Estados da Fede­
!:_ação, além de outros_Estados_ co.ro,o o Estado de Goiás, 
E_spírito Santo, Acre, Amazonas, Pará, Mato Grosso do 
Sul váriOs Estadas que estão, realmente, sob o domínio 
das agremiações oposiciOnistas. Agora, serâ o -grande 
teste dos que criticaram, Sr. Senildor. Eles sentirão como 
é difícil, como é diferente o trato do Executivo, como de-­
sempenhar o mandato no Legislativo, num pais em Cres­
cimentO, ·em desenvolvimento, num pais que hoje ê um 
cadinho miraculoso, onde se ferve, _diã.rhimente, o san­
gue rubro do desejo de_ c_r_€?Sç_er ~-Q p_ovo brasileit:o. Pois 
bem, transformo as palavras de V. Ex• nas palavras da 

_ Liderança do PDS, para que signifique, com este meu 
.aparte, o nosso apoio, a nossa disposição, disposição e 
_apOio de que não hãveremos _de recuar e continuaremos 
a prestar ao Senhor Presidente da República a nossa soli­

_dariedade, para que, ao final do seu mandato, Sua Exce­
lência possã dizer: o ineujuramento, o jU.raritento que fiz 
de fazer deste Pais uma democracia, termino o nieu-m.a.nM 
dato cumprindo este dever. E a Nação brasileira festeja­
rã este dia como a consolidação da sua democracia. Pode 
o- President~ Figueiredo ficar certo, erros cometeu, e 
quem não os cometeu e quem não os comete, criaturas 
humanas que somos?, mas pode Sua Excelência ficar cer­
to de que entrou para a História do Brasil como o Presi­
dente que realizou as aspirações do povo brasileiro no 
que tange à instituição da democracia, que é o únicõ re­
gime compatível com a dignidade humana. 

O SR. JORGE KALUME- Meu prezado Senador 
Lomanto Júnior. o Presidente Figueiredo parece que não 
atentou p<ira õ conselho de um polít'ico eUropeu, cujo 
nome eu não me recordo agora, de que "o poder não se 
reparte". Sua Excelência esqueceu-se e deu esta abertura 
ampla, total, inclusive para muitos que praticaram arbi­
trariedades na Oposição, não só contra o regime, mas 

-contra criatuias humanaS. VOltaram, e hoje são -Senado­
res e Deputados, cujos nomes não quero mencionar. E 
-eSSas- pessoas, que forãln cassadas por força de atos insti8 

tucionais, não estão sabendo perdoar como o Presidente 
perdoou. 

Mas, dizia, aquí, o nosso prezado e estimado JOrnalis­
ta Emflio Falcão em artigo que tem· a título "Os Enca­
puçados". Dentre outras considerações, ele diz: 

Não indagam o que o Brasil precisa·, não discu­
tem o que se tem de fazer para salvar a Nação. Não 

_ ofereçem seu sacrifício. nem dão o seu suor. Ex~ 
põem sua desfaçatez e oferecem, no mâximo, seu 
uisque. Alguns ofertam o que rião lhes pertence in~ 
dividualmente e sim a todos. 

Mas, dando prosseguimento o meu discurso, e agrade­
cendo a V. Ex• pelo aparte, continuo. 

Bastaria essa conduta do_ Presidente F'igueiredo para 
conduzi-lo ao Panteon da imortalidade política, pois, 
apesar da delicadeza dQassunto, arrostou todas as difi~ 
culdades e realizou o seu tentame. 

Agora, Sua Excelência, com seu espírito conciliador, 
esPOntaneamente oferece paz, ao pedii trégua para que 
posSa: cotitinuãr õfe'recendo a sua dedicáÇão e seu esforço 
em prol do Brasil. 

Se -hãO bastassem esses fatos concretos, escudados na 
abertura política e no pedido de tréguas, resta o respeito 
e a consideração ao grande brasileiro que tem sabido 
ho.nrar as tradições e a memória de seu pai, para se evitar 
a perturbação e o tumulto na área política. 
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Saúdo, pois o ínclito Presidente Figueiredo, com quem 
me solidarizo nesta hora em que faz-se necessâria a sua 

_pujança de comandante e estadista. 

O Sr. Gastão Mú'ller- Permite-me V. Ex• wn aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer, 
nobre -senador: 

O Sr. Gastão Müller - O PMDB não poderia ficar 
_ fora do discurso para dizer que nós estamos de acordo 
com Voltaire quando disse que morreria, se fosse o caso, 
pelo direito de o cidadão falar o que quiser, masque com 
ele não é obrigado a concordar. De modo que V. Ex• fa~ 
lou_ muito s_o_bre o_Presidente Figueiredo, nós concorda­
mos effi parte, maS protestimos e rejeitamos mtiifas aCu­
sações violentas que foram feitas ao PMDB. E depois 
querem falar em trê_gual g violentam o PMDB; princi­
palmente quando está ausente, só representado por mim, 
no momento. Foram _f~itas a~ maiore~ acu~ações ao 
PMDB, como _se fosse uma dádiva do céu a anistia. 
como se fosse.. uma dádiva do céu a eleição, quando só se 
sabe qu_e isso foi conseqíJência da pressão social do povo1 
brasileiro. Q_President_e Figueiredo, auscultando e com a 
sensibilidade que Deus lhe deu, percebeu que o momento 
era oportuno para fazer essa abertura. Não é uma dádiva 
do Presidente Figueiredo, absolutamente, Em nome do 
PMDB, protesto contra a violência das acusações que 
foram feitas ao meu Partido aqui neste momento, na 
oportunidade principitinerite doS apartes, mas eu acho 
que o direito- de falar é sagrado, como disse Voltaire no 
século XVIII. 

O SR. JOR_GE_KALUME- Eu quero dizer a V. Ex• 
que eu não ataquei o PMDB e nem nenhum partido, e 
não ouvi nenhuma acusação, apenas c_omentários. Por­
tanto, eu peço permissão para discordar das palavras de 
V. Ex• De qualquer maneira, eu agradeço a honra do seu 
aparte. 

O Sr. Lomanto Júnior:.:.... Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JORGE KALUME - Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior- O que declarei aqui foi qUe 
houve uma anistia geral. Os que voltaram tiveram seus 
direifos assegurados. Nem de leve acusei ninguém, pois 
seria uma acusação injusta que- eu não faria aos meus 
companheiros somente. porque foram cassados, alguns 
atê, nós sabemos, cassados injustamente. Eu queria dizer 
que nem o Senador Jorge .Kalume, nem eu, o apartean­
do, nenhum de nós atacou aqui os companheiros do 
PMDB. Eu falei que foram anistiados, como uma ex~ 
pressão de reencontro ç_om o regime democrático. Che­
guei a afirmar, ao final do meu aparte, de que o regime" 
democrátivo é o único Compatível com a dignidade hu­
mana. O ~enador Gastão Müller, meu velho e querido 
amigo, meu antigo correligionário, deve--se lembrar de 
que nós fomos companheiros de partido ... 

O SR. JORGE KALUME - E sempre foi defensor 
do Presiden~e Figueired9. nesta Casa. 

O Sr. Lomanto Júnior- ... e o Presidente Figueiredo 
sempre demonstrou apreço por V. Ex• Quantas ·vezes 
ouvi do Presidente palavras a respeito de V. Ex•, do Se­
nador Mendes Canale e de _outras figuras exponenciais 
desta Casa que deixaram o nosso Partido. Portanto, eu 
acho que houve um equívoco, talvez V. Ex• tenha inter­
pretado mal, devido à entonação que dei à minha voz. 

O Sr. Gastão Müller- Se V. Ex• se der ao trabalho de 
consultar as notas taquigráficas, vai verificar o que afir­
mo, talvez porque, como todo bom italiano, o tenha fei~ 
to num momento de forte emoÇão. -

O Sr. Lomanto Júnior - Os descendentes de alemães 
são mais rígidos, fiscalizam mais, são mais duros no jul-' 
gamenfo e até atingem o exagero Como V. EX• faz neste 
momento. O italiano é mais emotivo. e ameno como eu, 
tenho origem italiana e _V. Ex•, que tem origem alem~. 
Há, assim, uma espê_cie de conflito de temperamentos e 
de emoções. Mas, nem de leve, usei uma palavra que não 
fosse apenas de exaltação a quem iffiplantou a democra­
cia, a quem--conCCdeu -a anistia, a quem- restabeleceu as 
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eleições diretas para governador, a quem eliminou os 
atos institUciOnais. Se houver uma expressão que possa 
afetar ou ferir qualquer colega meu, a Taquigrafia está 
autorizada a escoimá~la do meu apartC. porque em re­
lação aos que foram punidos por atos revolucionários, 
não serei eu, mas a História que vai julgar, não serei eu. 
Agora, ao contrário, o que estou afirmando é que O Pre­
sidente Figueiredo, até o dia 14 de março de 1983, ingres- · 
sa na História como o homem que atendeu às aspirações 
da sociedade brasileira. Não foi dádiva sua. Governante 
não dá nada de graça, governante atende às aspirações 
populares. Ouve, escuta os clamores da rua, e ele foi 
atento a esses clamores, foi fiel ao atendimento dessas as­
pirações, desde o dia em que assumiu o Governo, ao fa­
zer seu histórico juramen-to. Portanto, meu caro senador 
Gastão Müller, n'ão vamos esquecer o passado. O Passa­
do é sem dúvida alguma o grande acervo com que vamos 
contar para escrever a História. Mas, também não va­
mos lembrar aquelas coisas que já foram sepultadas pelo 
tempo, para pensar nesta aurora boreal, para pensar nes­
ta alvorada que, Deus nos há de permitir, cassandras não 
venham perturbar os cânticos de liberdade que nós esta· 
mos, nesta hora, escutando. 

O SR. JORGE KALUME- Não hã dúvida nenhu­
ma de que a grande obra do Presidente João Figueiredo 
- não me refiro à obra material, mas à obra política -
foi a abertura e o esquecimento. 

Com essas palavras eu agradeço mais uma vez aos 
nobres colegas e, em particular, ao ilustre baiano Sena­
dor Lomanto Júnior. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Sobré a 
mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. I~'· 
Secretário. 

sao lidas as seguintes 

OF /SF /GABJR-020/83 Brasflia, 14 de março de 1983 

Senhor Presidente: 
Levo ao conhecimento de V. Ex• que, tendo sido eleito 

Governador do Estado do Paraná, no pleito de 15-11-82, 
renuncio, nesta data, ao meu mandato de Senador, nos 
termos do art. 33 do Regimento Interno. 

Aproveito o ensejo para expressãr-lhe protestos de 
consideração e apreço. 

Cordialmente. - José Richa. 

Brasília, 14 de março de 1_983 

Senhor Presidente, 
Tendo sido eleito Governador do Estado de São Paulo 

e devendo me investir no cargo no próximo_dia 15, aPre­
sento minha renúncia ao mandato de Senador, noS ter: 
mos do Art. 33 do Regimento Interno. 

Na oportunidads: reitero a V. Ex• os protestos da mais 
~lta estima e distinta consideração. --Franco Montoro. 

Nos termos do art. 33 do Regimento Interno, apresen· 
to, nesta data, minha renúncia: ao mandato de Senador 
pelo Estado de Minas Geiiis ulna -vi:i QUê assumirei, a 
15 do corrente, o cargo de Governador àaqt.iele Esiã.dõ. 

Saia das Sessões, 14 de março de 1983. - Tancredo 
Neves. 

O SR •. PRESID~NTE (Henrique Sáritiiio) _....:As- co­
municações lidas vão a publicação. 

Sobre a mesa. requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
I '·Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 311, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeria o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~' 228, de 1981, que autoriza o Ministerio da 
Educação e C~Jtura a disciplinar a obrigatoriedade de 
reprodução pelas Editoras de todo o País, em regime de 
proporcionalidade, de obras em caracteres Braille; e a 
permitir a reprodução sem finalidade Iucrativá de Oh-ias 
já divulgadas, para uso exclusivo de cegos, feita a recons­
tituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1983. - GaS=tao 
Müller_ 
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REQUERIMENTO Nt 312 DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento lna:. 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 258, de 1981, que autoriza a Empresa Brasilei· 
ra de Filmes SJ A- EMBRAFILME, a disciplinar a in· 
clusão obrigatória de filmes nacionais de longa·e curta 
metragem nas programações das estações de televisão, 
feita a reconstituição do processo, se necesãria. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1983. - Gastão 
Müller. 

REQUERIMENTO N• 313, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
SenadO n' 271, de 1981, que considera a prestação de so­
corro e a intervençã-o m~ca arbitrária indispensável a 
salvação da vida de terceiro, feita a reconstituição do 
processo, Se necessária. 

Sala das Sessões. 15 de março de 1983, - Gastão 
Müller. 

REQUERIMENTO N9 314, DE 1982 

NOs termos do disposto no art. 367 do Regimento lna 
terno, requeiro o desarquivamerito do Projeto ·de Lei do 
Senado n' 80, de 1982, que veda as emissoras de rádio e 
televisão fazerem propaganda com-e"rcial;~ utilizando-se 

-de frases ou textos em lingua estrangeira, e dâ. outras 
providências, feita a reconstituiçãO do piocesso, se ne­
cessária. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1983. - Gastão 
Miiller. 

REQUERIMENTO N• 315, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
ternO, requeiro -o descirquiViimento do -Projeto de LCi do 
senado n"' 93, de 1982, que obriga os Cartórios de V ara 
Cível a fazer C0!11,!1!1Icação ao CartóriO de Distribuição, 
para efeito de baixa, das ações arquivadas ou julgadas 
improCedi:Dtes, feitã a rectinSiituiÇão do proceSso, se ne­

-cessária. 
Sala das Sessões, 14 de março de 1983. - Gastao 

Müller. 

REQUERIMENTO N• 316, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 307 do Regimento In­
tiCJiÕ~ re(j_Ueiro o desarquivamento-do -Projeto de Lei do 
Senado n~' 104, de 1982, que faculta aos depositantes te· 
rem consignados em seus talões de cheques, fornecidos 
pelos estabelecimentos bancários, as referências que es-­
pecifica e dá outras providências, feita a reconStituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1983. - Gastão 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Os re­
querimentos serão publicados e incluídos em Ordem do 
Dia, nos termos do disposto no art. 279, inciso li, alínea 
..c", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Está fin-
. dã a Hora do Expediente. - - - - --

. POsSà-se a -
ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Nestas condições, as matérias da pauta de hoje, todas 

pendeiites de votação, deixam de ser submetidas ao Ple­
nário, ficalldo sua apreciação adiada para a próxima ses­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia, volta-se à lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR; GABRIEL HERMES (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todas as horas devem ser aproveitadas no momento 
em que temos tantos desencantos a enfrentar, e devemoS 
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ter muitas esperanças a alimentar, Assim, achei oportu~ 
no, no dia de hoje, dar notícia de trabalho que começa­
mos a realizar com nossos companheiros da Comissão 
de Minas c Energia desta Casa, todo ele voltado para al­
gumas das muitas coisas que precisamos fazer para que o 

-nosSO-Pafs realmente tenha o destaque que mereace no . 
cenário mundial. 

Ouro~ o rico-metal amarelo, valoriza os pedaços de 
chão de poucos paises. Destacam-se a Austrália, os Esta­
dos Unidos, a África do Sul, a Rússia e o Brasil. 

Podc:mos afirmar que o Brasil tem abundância de ou­
ro. e estudos avaliam além de: .,U .. _mil toneladas as rcser· 
vas nacionais, talvez a maior do planeta. 

Dizem- os t~nicos, oS estudos, a CPRM, a companhia 
Vale do Rio Doce~ que ouro existe por todos os terrenos 
pré-cambrianos do Brasil. Sem dúvida, em todo o País 
encontra·se ouro: n_o Sul, Centro, no Nordeste, na Ama­
zônia. 

Esta evidência reclama, e com urgência, defmir o que 
possuímos deste metal. Como se apresenta e o que falta 
conhecer? E como explorar? 

Isso convoca a todos os responsáveis, a nós Senadores 
e membros da Comissão de Minas e Energia, a promover 
estudos, ouvindo técnicos, pesquisadores, departamen­
tos do Governo, para realizar um "Programa do Ouro", 
proceden~o estudos que dêem à Nação uma "PoHtica do 
Ouro", urgentemente. 

Sabemos ser tarefa complexa a que tentamos como de­
v~. pois interesses serão contrariados, além de incom· 
preensiveis dificuldades, mas é necessârio começá-la em 
beneficio da saúde econômica da Nação. 

O ouro do Brasil está em grandes ãreas, fácil de ser ex­
plorado. Temos no garimpo grande mão-de-Obra dis­
ponível, que, disciplinada, pode vir a ser uma atividade 
econômica vantajosa aos trabalhadores, os bravos ga~ 
rimpeiros pouco ou não qualificados, porém, úteis. De­
pois, e já agora, devemos organizar a exploração indus-­
tria!, racional. 

Algumas observações, notas breves da história dramã­
tica e cheia de fábulas do ouro, nos orientarão. Fixemo­
nos no problema, também nas medidas legais, na neces­
sária organizaçãq, na busca elo essencial, sempre com o 
sentido de buscar o rico metal para beneficiar a Nação, o 
nosso povo. 

A História Moderna do Ouro, acredita-se, teve inicio 
em 1447. quando os genoveses, que dominavam o co­
mércio mundial, adotaram o .. padrão ouro" para a moe­
da. 

Esie padrão prevaleceu, até· 1934, como principal ele­
mento no mercado _financeiro internacional, mas os Es­
tados Unidos, ressurgindo fortalecidos do "crack" de 
1929, promoveram o dólar à moeda forte internacional 
pa~ronizada, substituindo o ouro como ~ase monetarisa 
ta. 

A carreira do dólar, contudo, sofreu alguns percalços, 
como a partir de 1960, quando houve um processo de de­
flex-ãO, agravada, de certa forma, pelis mano-bras do Pre­
-sidente De Gaul1e para reforçar o lastro de ouro francês • 
Em contrapartida, o então Presidente Richard Nixon de­
cretou a completa desvinculação do dólar americano 
com ouro. 

Em 1973, todavia, o fortalecimento da OPEP e a con­
seqUênte elevação do preço do petróleo determinaram a 
queda do dólar, trazendo à baila o retorno do ouro como 
paridade monetária, visando garantir o valor do óleo ex­
portado. 

Assim, em época de inflação crescente, o ouro voltou a 
· ser :consideradQ como excelente garantia para operações 
financeiras. 

Quem tem ouro tem crêdito, Sr. Presidente e SenP.ores 
Senadores! E tanto ê assim que as grandes instituições 

-- bancárias como á BIRD e o FMI mantêm lastros de ou­
ro. 
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No Brasil, a extração aurffera apresentou tras fases 
distintas: 

I) De 1950 a 1619, durante o chamado "Ciclo do Ou­
rO", sob monopólio de extração pela Coroa Portuguesa, 
quando o Brasil foi o primeiro produtor mundial e gran­
de. exportador do metal. Oficialmente, durante este 
período, foram extraídas de 700 a 970 toneladas, corres­
pendendo à metade da produção mundial. 

11) De 1619 a 1824, tivemos a extração pelo minera­
dor privado, a garimpagem. 

III) A partir de 1824, regisirou.:se a extração pelas 
companhias mineradoras e por garimpagem, por um 
processo mais racional. Problemas de gerenciamento téc­
nico e administrativo, bem como a descoberta de novas 
minas na Austrãlia, Estados Unidos e África do Sul, to­
davia, fizeram com que as empresas começassem a se re­
tirar. Atualmente, pouco está em atividade, a Mineração 
Morro Velho, que em 1960 substituiu a St. John Min­
ning Limited, fundada em 1830. 

Praticamente não ocorreram casos de esgotamento de 
nossas jazidas. Na verdade, entre 1.600 e 1978, nossa 
produção oficialmente registrada Foi da ordem de 1.447 
toneladas, o que é inexpressivo em termos mundiais, pois 
nos últimos anos chegou a representar um por cento da 
produção global. 

Assim, as perspectivas brasileiras, em termos de po­
tencial aurífero, são excelentes, jâ que nossas reservas es­
tão entre as maiores do mundo. 

O Programa N acionai a Curto Prazo de Avaliação de 
Jazidas auríferas calculou um potencial aurífero glo­
bal de 33 mil toneladas de ouro contido. A reserva 
conhecida é de 722 tonelaCias e a reserva geológica 
situa-se em torno de 3 mr. 200 toneladas. 

A situação do Brasil torm• ·Se ainda melhor quando le-­
vamos em conta que as 16 ')lil toneladas estimadas como 
reservas da África do s·.d estão localizadas em minas 
profundas, que onerarr. os custos de extração, e que a 
Uniã-o Soviética e os 7istados Unidos jâ enfrentam o es­
gotamento de suas tradicionais reServas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a deterioração cada vez 
mais crescente das moedas, devida aos elevados índices 
de inflação, tem obrigado os grandes conglomerados 
bancários e os bancos mundiais a utilizar depósitos de 
ouro como aval monetârio, principalmente quando as fi­
nanças dos países ou Estados não apresentam liquidez 
em seus balanços de pagamentos. 

Os problemas do balanço de pagamentos surgiram 
com ímpeto para o Brasil logo após a elevação do preço 
do petróleo bruto no mercado mundial, entre 1973 e 
1974, porque nosso País apresenta um perfil energético 
com grande participação do petr61eo. 

Na mesma semana em que a imprensa noticiava que o 
garimpeiro maranhense José Ríbamar de Oliveira achara 
em Serra Pelada a segunda maior pepita de ouro do 
Mundo, com 39 quilos e meio, o Vice-Presidente do Cha­
se Manhattan Bank, Roberto Sloghton, dizia em São 
Paulo que ''o Brasil já pediu moratória quanto ao aspecR 
to principal de sua dívida exteriia. Em rela.Ç[o aos paga­
mentos dos juros, esta é uma sitUação bem mais séria." 

Por tudo isto, Sr. Prr!sidente; acreditamOs ser urgente 
a criação de um Plano Nacional do Ouro e de uma Polf­
tica Nacional do Ouro. Para alcançar tal objetivo, julga­
mos necessário a elaboração de um trabalho complexo, 
difícil e de alto nfvel, e entendemos que um órgão cre­
denciado para tanto é a Comissão de Minas e Energia do 
Senado Federal, cuja Presidência tivemos a elevada hon­
ra de assumir. 

Hoje mesmo, Sr. Presidente, em companhia de colegas 
de diferentes Partidos, - porque para este assunto não 
há partido -, tivemos longo debate em encontro com o 
Sr. Ministro das Minas e Energia. Tomamos medidas, 
acertamos pontos e fixamos a presença do Sr. Ministro 
aqui, um dia depois da Semana Santa, logo no infcio da 
próxima semana. 
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Já em nossa Primeira reuriião, apre~entamos uma li­
nha de trabafho à Comissão, abrangendo todos os mine­
rais energéticos, dando destaque à Questão do Ouro, as­
sunto que foi intensamente debati~o por nossos compa· 
nheiros e por eles prontamente aprovado. 

Aproveitamos a oportunidade para dar conhecimento 
à Comissão de uma síntese dos estudos que realizamos a 
respeito durante o recesso parlamentar, como o faço em 
síntese neste pronunciãniento, sendo a matéria debatida 
~distinguida com a aprovação unânime dos companheiR 
ros. 

A Comissào de Minas e Energia deliberou 
transformar-se num campo de estudos para tomar co­
nhecimento do que ocorre na área de minas e energia, 
não só com relação ao ouro, mas também com outros 
minérios, tais como pedras preciosas, ferro, bauxita, 
cobre e todos os que ocorrem em Carajãs. Examinare· 
mos ainda os assuntos ligados ao Programa Nuclear, à 
ELETRONORTE e à ELETROBRÁS, bem como ou­
tros problemas energéticos e de mineração, que também 
iremos trazer à Comissão, para esclarecimento desta Ca­
sa, 

O objetívo ê ficar a COmissão de -Minas e Energia do 
Senado Federal aparelhada para poder cumprir sua obri­
gação para com a Nação e o povo brasileiro. Sobre os 
detalhes, iremos dando conhecimento a pouco e pouco 
ao Plenârio desta Casa, e, através dos meios de comuni­
cação, prestando contas de nosso trabalho ao povo que 
para câ nos enviou. 

Deliberamos, de imediato. convidar a prestar infor­
mações à Comissão<nlustre Ministro das Minas e Ener­
gia, Sr. Cesar Cals, os responsáveis pela Companhia de 
Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), e técnicos aba­
lizados de outros organismos afetos ao assunto. Podere­
mOS, assim, chegar ao objetivo de estabelecer os parâme­
tros de uma verdadeira e eficiente política p8.ra o ouro. 

Segundo técnicos qUe ouvimos e a propria CPRM, a 
preparação e execução de um intenso Programa N acio­
nai de Incremento à Produçao Brasileira de Ouro permi­
tirá: 

I. Aumento imediato do "lastro aurífero nacional", 
ou do estoque-de ouro para efeitos monetários, que ser­
"iria para compra de produtos altamente carentes no 
mercado, obtenção imediata de fmanciamentos externos 
e cobertura de empréstimos, para melhoria do balanço 
de pagamentos e aquisição de elementos básicos. 

2. Revitalização e revalorização do Cruzeiro­
Moeda. 

3. Aval nos Empréstimos Externos- o que lamen­
tamos. 

4. Maior "poder de barganha", à semelhança do que 
ocorre com o-s produtos agrícolas exportados. 

5. Melhor recu_peração e promoção sóciO-econômica 
-das -regiões interioranas. 
--6. Fonte de recursos econômícos e financeiros aos 
programas de fontes energéticas alternativas brasileiras.-

Atualmente, a estrutura de consumo de Õuro no Brasil 
mostra como principal consumidor a indústria joalheira, 
seguida da indústria eletrônica, odontológica, de objetos 
decorativos e do entesouramento com fins especulativos. 

Em 1969, produzimos 8,3 toneladas de ouro para um 
consumo de '35,1 toneladas, - importamos ouro, 
registrando-se um déficit de 26,8 toneladas, coberto pela 
importação. 
_ Em 1978, tivetjlos uma produção de 15,3 toneladas e 

um consumo de 19,3, com um déficit de 4,3 tonela­
das, coberto igu_almente pela importação. 

Nota-se, porém, que o aumento da produção domésti­
ca tem permitido o _declínio das importações. Espera­
!flOS, este ano, já não mais importarmos ouro. 

A elaboração de um documento completo com vistas à 
formação de Política Nacional para o Ouro, tarefa a que 
se propõe a Comissão de Minas e Energia-, esbarra em 
quatro poÕtos crítiCos a -sei-em equaCionados; 

I) O exato grau da iniportância atual e futura do 
ouro para o Brasil; --- - -

2) o convencimento do Governo; 
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3) o destino e aplicaçãO maior do ouro bralileiro; 
4) o tipo de estratégia de ação. 

A Comissão de Minas e Energia, Sr. Presidente, ha­
verá que discuür õs princípios básicos da Polítíca BriLSi­
leira do ouro, as diretrizes e qrientações oficiais, os 
domínios principais de atividade a serem tratados na for­
mulação dessa política político-estratégico, legislativo, 
econômico e investiinentos, téCnico, monetarista­
financeiro, desenvolvimentista, segurança sócio­
econômica, preservação e defesa da riqueza natural na~ 
cional, industrial e empresarial, participação privada, es­
trang-eiia e naciomll, a questão ouro versus petróleo e os 
interesses privados brasileiros, e, finalmente, a importân­
cia como fator para ocUpação de mão-de-obra interiora­
na e outras, convocando aqueles que bem conhecem o 
assunto ao Senado, os técnicos. os órgãos apropriados, o 
Ministro; ainOa --neSte semesire haveremos de dar à 
Nação o trabalho concluído. 

O Plano envolverâ vârios Ministérios e organismos es­
pecializados, cogitando-se, inclusive, da institucionaliM 
zação de um Conselho Superior Nacional do Ouro. 

Examinaremos também a questão da OUROBRAS. 
antiga idéia que, na nõssa opinião pessoal, será muito 
combatida na área oficiãl e privada. 

O Sr. Gãstão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR._ GABRIEL HERMES - Com muita honra, 
nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastão Müller- Nobre Senador Gabriel Her­
mes, V. Ex• está aventando no Senado- aliás. os jornais 
jâ noticiaram -problema interessantíssimo, o proble'ma 
do ouro no Brasil. Desse estudo que será feito pela Co­
missão de Minas e Energia, que V. Ex• preside- não sei 
se no prolongamento do discurso V. Ex! vai falar sobre o 
assunto -, deve focalizar a evasão, a imensa evasão do 
ouro, oU melhor dizendO, nO sentido mais duro da pala­
vra, o grande contrabando de ouro. V. Ex•. com a equipe 
que compõe a Comissão de Minas e Energia do Senado 
Federal, deverã alertar o Sr. Ministro de Minas e Ener­
gia, que jâ deve saber disso, para que sejam tomadas pro­
vidências, objetivando, pelo menos, diminuir esse con­
trabando do ouro que se faz através de aeroportos clan­
destinos na Amazônia. V. Ex•, que é hom'em da Amazô­
nia, sabe bem disso, que acontece sistematicamente isso 
em todo o território arilaz6riico. De modo que, se não esM 
tã previstO,- Sugiiõ--Wn estudO sObre o problema da eva­
são do ouro e outra sugestão, me venho debatendo por 
ela hã muito ti::mpo,- já quindo éramos deputado - o 
problema da distribuição da renda, em decorrência da 
extração do ouro e pedras preciosas. O MuniCípiO -é o 
que menos arrecada. O grande arrecadador do imposto 
devido pela extração do diamante, do ouro e de outras 
pedras preciosas, de modo geral, é a União. A União não 
implantou- pelo menos no Estado de Mato Grosso­
uma infrã-estrutura suficiente para cObràr os impostos 
devidos à União. Então, há uma imensa evasão, não só 
~m termos de contrabando, como em termos de evasão 
dos impostos que os garimpeiros, os chamados capan­
gueiros, que são os co_rnpradores de diamantes, deveriam 
pagar ao Estado brasile_iro. Melhor redistribuição do im­
postO- decorrente da extração- de pedras preciosas pode­
ria ser colocado em posição inversa. isto é, ser o Municí­
pio o· maior beneficiário, depois, o Estado, e, por último, 
a União. O dono do subsolo é o Governo Federal; a ter­
ra, onde se explora o minério, é do_ Município. O Mu­
nicípio, multas vezes pobre, Como em Mato Grosso, que 
conheço, não tem dinheiro para pagar os seus funcio­
nários. e semanalmente dali são extraídos milhões de 
cruzeiros em diamantes, que saem. clandestinamente, 
pagando-se um imposto mfnimo, de acordo com o inte­
resse do capangueiro, de declarar uma coisinha, para que 
não fique mal perante a -Ddêgacia da Fazenda N acionai. 
De modo que, Senad_or Gabriel Hermes, este assunto 
também deveria ser ventilado na Comissão de Minas e 
Energia - o problema da evasão, do contrabando das 
pedras prec_iosas, _os impostos, dentro do próprio Brasil, 
das pedras preciosas que são extraídas no nosso terriM 
tório, nos municípios, que- não se sensibilizam, pelo 
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problema, porque são os que menos recebem pela retira­
da das pedras de seu solo. 

O SR. GABRIEL HERMES- Muito o_brigado a V. 
Ex•, nobre Senador Gastão Muller. Não se trata apenas 
do ouro, a que nos referimos, como de todos os mi­
nérios., inclusive este chamado Imposto Único sobre Mi­
nerais, que praticamente não existe. Grande parte é leva­
da, como V. Ex• diz, pelo contrabando; a outra, fica qua­
se toda com a União. Ao Município, e o Município e ao 
Estado para eles nada restam, também está dentro da 
nossa ordem de estudos. 

Concluindo, Sr. Presidente, entendemos, ainda em ter­
mos pessoais, que melhor seria, em vez de criarmos ór­
gãos como a OURO BRAS, a criação de um Instituto 
Brasileiro de Our_o. 

Almejamos, Sr. Presidente, que o Congresso Nacional 
elabore uma lei de incentivos à extração de ouro, de 
modo a atrair o interesse do pequeno e do grande mine­
rador, e despertar os empresârios e banqueiros, desper­
tar os brasileiros. E preciso o incentivo governamental 
ao empresârio capaz e não deixar de reduzir mesmo a in­
terferência estrangeira na exploração dos nossos mi­
nérios; 

De outra parte, Sr. Presidente, teremos de chegar a 
conclusões concretas sobre o destino e a aplicação 
econômico-financeira do ouro produzido, n!cõilflecê-Io 
como auxiliar de um novo sistema ou fundo de reserva 
monetarista. 

Urge zelar, antes de tudo, para que o ouro brasileiro 
seja do brasileiro e do Brasil. 

Senhor Presidente, 
Só ouve um CiCio do Ouro em nossa Hist6ria. Devido 

a enorme quantidade de ouro virgem que ainda resta no 
País a explorar, e mais do que isto, devido ao enorme po­
der multiplicador econdmico-desenvolvimentista e in­
dustrial do metal amarelo, propugna-se que a propo­
sição acerca da formulação de uma política nacional 
para o ouro estabeleça, implicitamente, a implantação 
do li Ciclo do Ouro, que ainda não começamos, a ser 
hoje mais planificado, para que se discipline e aproveite 
essa riqueza e para que o Brasil volte a acreditar em si 
mesmo. 

Preocupa-nos, Srs. Senadores, fundamentalmente o 
problema .. ouro" pelo que representa para o nosso po­
vo, o qu-al, vendo que, através de processos primários de 
garimpeiros, nossas riquezas afloram à terra, ficam sem 
uma dimensão exata_ do que se estâ fazendo. 

E o povo, Sr. Presidente, tem razão. Ele precisa saber 
o quanto nosso Pafs é rico, o quanto tem--uma posição 
econômica priVilegiada, que dispomos de minérios--e ter~­
ras fartas para toda espécie de cultura. 

Lamentavelmente nossa situação financeira, esta siin, 
preocupa a Nação, reclama a atenção dos políticos e dos 
homens públicos, bem como do povo, que nesta fase da 
vida brasileira estâ angustiado e perplexo. 

Uma política naciOnal para o ouro ajudará, temos a 
mais plena certeza, a resolver esta situação. ( Muiro bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Conce­
do a palavra ao n~bre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (Pronuncia o seguinte dis-
curso) _..:..Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não sou homem de palavras, mas de palavra. 
Pouco afeito ao brandir dos verbos, assumo gestos. 
Assumo-os, porém, como imperativo de consciência. 
Sou avesso aos alinhamentos automático"s. ApóiO, sem 

independência, não é apoio. E servidão. 
Ço~~_or~~J?-~!a, _ s~~ iJ!dependência, não é conCordân­

cia, é-subserviência. 
Elogio, sem independência de criticar, não é_elogio, é 

bajulação. 
Não posso ser servo, nem subserviente, nem bajula­

dor. 
Jamais permiti, por Isso, que qualquer dúvida 

levantar-se possa sobre minha independência. Meus ges­
tos o provam. 

Para tudo há um tempo, diz o eclesiaste. Há tempo 
para fazer a guerra e tempo para celebrar a paz. Tempo 
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de discordância e tempo de concórdia, tempo de destruir 
e tempo de construir. 

Que tempos vivemos, hoje, o Brasil? 
Somos unânimes em coricordar, creio eu, que os tem­

pos não são de normalidade. 
A situação econômica é avassaladora! Há sensação 

profunda de não saber·mos nem onde estamos nem para 
onde vamos. 

Munimo-nos, uns, de esperança; 
Abatemo-nos, outros, de desalento; esbravejamos uns 

de indignação; exibimos, outros, a indiferença búdica 
dos que "não são deste mundo". No fundo, porém, to­
dos estamos assustados, confessêmo-lo ou não. 

A inflação solapa nosso esforço produtivo e avilta a 
qualidade de vida da população, que se-sente atíifgida, 
hoje, em sua própria mesa. 

A dívida externa atinge contornos que nos ameaçam a 
-credibitidade d_e País. 

O desemprego, de fantasmas apavorantes, vai-se con­
vertendo em monstro feroz, dos mais concretos, tragan­
do em_sua voracidade as bases de sobrevivência de uma 
legião de brasileiros. 

Estamos envolvidos pela crise. Explicâ-la pelas causas 
reais ou aparentes, bradar contra ela ou minimizá-la, ra­
cionalizando seus efeitos, não altera em nada a crueldade 
de sua incidência na vida de nosso povo. 
A situação social é de perplexidade. 
- Esmagado pela economia, o povo se inquieta e se agi­

ta. 
A violência urbana está comprometendo irremediavel­

mente a tradicional cordialidade de nossa gente. Assus­
tada, insegura, premida por um medo difuso, mas inten­
so, do mal que se lhe desaba em cima, tranca-se atrás das 
portas, torna-se arredia a qualquer contato mais aberto, 
descrê da fraternidade. 

As angústias populares, inegavelmente justas, afloram 
aqui e ali em manifestações de descontentamento coleti­
vo, ora num linchamento, ora numa invasão, ora numa 
manifestação de_protesto, serripre de geração espontâ­
nea. 

Convalescemos-nos em políltica. Nossa saúde, nesse 
campo, ainda inspira cuidados. E como inspira! 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite-me V. Ex~ um apar-
te? - - -

O SR. MARTINS FILHO- Com prazer, D.obre Se­
nador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gilbriel Hennes- NObre SenadÕf, estou ouvin­
-do o discurso de V. Ex•, e V. Ex• v~i-~omeçaiido a pene­
trar na política. Antes que V. Ex• entre na política, apro­
veito para dizer que todos esses males, todas essas preo­
cupações que nos perturbam e que nós sentimOs, nós, 
que representamos o povo, nós, Senadores, nós, Deputa­
dos, atacam quase que todo esse globo perturbado. Veja 
V." Ex•, dentro desta soma de males que nos atingem, 
como ainda somos ainda um oásis de feliCidade_ quando 
olhamos o Oriente Médio, quando olhamos, como olhei 
hã pouco tempo, e hâ pouco tempo, sim, aquela imensa 
India com seus setecentos milhões de habitantes. Quan­
do passava e olhava o que estâ ocorrendo em países tra­
díciQnalmente pacíficos e amigos, como o pequenino 
Líbano, rodeado por um mundo em guerra; quando ve­
mos o que está acontecendo no Afeganistão, invadido de· 
maneira terrivelmente tristonha; quando vemos doze mi­
lhões de desempregados neste mundo de riquezas, que 
são os Estados Unidos; quando enxergamos esta nossa 
América do Sul, toda ela tomada de desempregos e per­
turbações, issO tudo nos dâ a entender, nobre Senador, 

- que um novo cicio se inicia e um novo se iecha, que algu­
ma coisa o mundo está a reclamar, não apenas o Brasil; 
uma modificação na· siStema monetarista,- ii.o sistema de 
tro~as e convívios, nos intercâmbios comerciais entre os 
p~vos. A~reditamos que as coisas estão Caminhando 
mal, nobr_e Senador. Este:s ~ales é que nos devem preo­
cupar, nós devemos olhar. Há pouco eu falava deste País 
que, se tem uma situação financeira diffcil, neste momen­
to ela será passageira - tem uma situação econômica 
privilegiada. Somos um País rico em minérios. Somos 
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um dos quatro maiores países com reservas de ouro do 
mundo, e, dos quatro, o que tem a maior quantidade, 
medidas, conhecidas, apenas não exploradas. Somos um 
Pafs com terras fartas, somos um Pais que tem um povo 
bom. Vamos_ ter confiança, cantar as nossas tristezas, lu­
tar contra as misêrias que nos atingem, mas vamos con­
fiar no nosso País. 

O SR. MARTINS FILHO- Agrade.ço ao eminente 
colega, Senador Gabriel Hermes, as suas palavras. Peço 
apenas que aguarde o desenrolar do meu pronunciamen­
to, para que V. Ex• tenha, realmente, uma noção exata 
do que pretendo dizer e- do que sou .. 

Superamos, todavia, os dias de coma profundo, o de­
serto político, quando não havia palavra, nem gesto, 
nem qualquer alternativa ao silêncio. 

Alvissareiros surgem os arre_b_óis da democracia: 
-Já não são os dias negros dos atos instituciOnais; 

dos banimentos; das prisões sem culpa; das cassações de 
mandatos populares; dos parlamentos fechados e de coi­
sas até mais graves; 

- Vive~alJl- as:Tamílias a alegria d~ retorno, reingres­
saram na vida púhlica Quantos valores antes desterrados; 
de alguma forma nos reencontramos nas asas benfazejas 
da Ariistía; 

-As receitas de bolo voltaram aos tratados de culi­
nária e Camões repousa outra vez, nas páginas imortais 
dos clâssicos, tendo, ambos, abandonado as seções de 
notícia da imprensa brasileira. 

-A vida política pulsa vibrante: o Parlamento já fala; 
os poHticos ocupam espaços cada vez maiores e das últi­
mas eleições gerais, estamos recebendo o sopro vitalizan­
te da participação popular no destino da Naç_ão. 

Estes SãO fatos substantivos. 
Poder-se-á adjetivá-los ao sabor das posições grupais 

ou pessoais, exaltando-os ou execrandoos na circunstân­
cia ou na forma, mas ainda assim eles são. 

Acredito, piamente, que o _caminho para a safda da 
.crise econômica e da crise soc_ial passa necessariamente 
pela plena normalização político-instituCional. 

E essa convicção não é intuitiva. Baseia-se sobretudo 
no convencimento generalizado, do Governo e da Opo­
sição, que não sairemos da crise, se não houver um enga­
jamento Nadonal, onde todos, do mais humilde cidadão_ 
ao Presidente da República, assumam com espírito supe­
rior a responsabilidade de realizar, cada um segundo 
suas possibilidades, alguma coisa concreta para superar 
o perigosõ instante que vivemos. 

O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex• vai me permitir uma 
outra interrupção? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito- prazer. 

O Sr. Gabriel Hermes --Realmente, nobre Senador, 
V. Ex• viu o que eu disse. Antes que V. Ex• entre em poli­
tica ·eu vou falar. Falei das riquezas e das nossas possibi­
lidades: falei daquilo que nós poderíamos chamar mate­
riãl e V. Ex• até, o momento, está falando quase daquilo 
que nós devemos -ter dentro da alma, quando pensamos 
na saúde deste país imenso. Nós precisamos trabalhar 
para unir nossos esforços, todos os brasileiros, de todas 
as correntes, de todas as nacionalidades, porque somos 
uma soma de nacionalidades; somos aqui uma espécie de 
Liga das Nações dentro deste País. Cada brasileiro v!: 
correr no sangue do seu v~nho, muitas vezes, um pe­
daço do sangue do oriente, ou do ocidente, do norte ou 
dQ_suJ_do globo mast .é .. um- brasilci.ro. -Aqueles-que- aqui 
chegam acabam amando esta terra. Então é isto que de­
vemos fazer, e é isto que V. Ex• está fazendo nesta tribu­

~na. COngratulo-me com V. Ex• pois vejo que o-desejo é 
aquilo que todos nós brasileiros devemos desejar; a 
união de todos que o Brasil pede, para a felicidade de to­
dos nós. 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço o aparte de V. 
Ex• e fico confiante de que o nobre colega comunga dos 
mesmos pensamentos meus. 
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A nação somente assume seus problemas, quando se 
assume a si mesma; quando_ vi vencia a plena emanci­
pação cívica e, ipso facto, pode prescindir das tutelas 
messiânicas. 

A democracia exorcisa maus espíritos. Ilumina os can­
tos mais obscuros do poder, onde residem os fecundos 
viveiros de todos os fantasmas que viciam de suspeita e 
de medo, qualquer participã"Çãci poPular, meSmo as mais 
justas e positivas. As mais bem interlcíorüi.das. 

Na democracia, regime do sol a pino, do meio-dia, 
não há lugar para os temores, nem para os medos da 
meia-noite. 

As coisas são tão visíveis, tão desmisteriosas, tão dos 
homens iguais, que todos podem ousar, podem prOPor, 
podem criar, podem se envolver e, nesse contexto, po­
dem produzir o grande engajamento, autêntico, respon­
sãvel, assumido, participante, capaz de criar caminhos e 
descobrir sendas, mesmo nos mais intrincados labirintos. 

Eis, pois, nosso calvãrio! 
A crise nos estrangula, aniquilando-nos como presente 

e comprometendo-nos como futuro. 
Não hã saídas mágicas. 
Somente em democracia, alcançaremos a racionalida­

de necessária, como nação, para encontrarmos nosso ca­
minho. E a democracia estã, ainda, em construção. 

Daí, a meu ver nossa perflexidade e nossos desencon­
tros. 

Daí, Cj:uein sabe, o diálogo de moucos que estamos ten­
tando praticar na busca de um consenso. 

Mas qual a causa de eu estar levantando questões tão 
óbvias? 

Não é isso que todos falam? 
Não é isso o que se comenta em todas as rodas: entre 

políticos, empresários, homens dO povo ... ? 
Não é esse o clima do brasil? 
Assim o é. 
Fa1o-o, todavia, para fazer justiÇa a··uril-60inem e faço-

o sem encomenda nem preço: como um gesto. 
Refiro-me ao presidente João Baptista de Oliveira Fi­

gueiredo. 
Não posso admitir, sequer por hipótese de raciocínio, 

que o Presidente da República não seja, neste momento, 
o cidadão mais atingido pela crise brasileira. Descreio, 
ainda, que alguém o possa. 

Mercê das funções que exerce e sendo quem é, sente 
em suas mãos a responsabilidade solitária de encontrar 
uma safda. Cada fracasso colhido no combate à inflação; 
no diminuir do desemprego, no deter o custo de vida, no 
eliminar a violência urbana, no consolidar o regime de­
mocrático, é-lhe um golpe fulminante nos projetos que 
terá acalentado para seu governo; nas aspirações que te­
rá cultivado para o exercícío de tão altas funçôes; ·nos 
próprios ail&eios de homem que terã, por certo, vivido, 
ao embrenhar-se na missão que está erri meio. 

E todos esses golpes tem de_aparã-los só. 
Não hã, na estrutura de poder em que se insere, com 

quem compartilhar desse momento. 
Titular de um mandato enfaticamente presidencialista, 

seus auxiliares são extensões dele mesmo. Não o-s fize­
ram as negociações políticas ou os pactoS partidárioS. 
São frutos da eleição pessoal do presidente. São ajudan­
tes, não coadjuvantes. Tudo o que de bom ou de mau 
realizarem, o Presidente por suas mãos _o realizou. 

Meu partido político, que o apóia, ê um partido dC go~ 
verno e não no governo. Consente em ser assim Porque 
acredita ser essa a melhor forma de alcançar os objetivos 
democráticos que aspira. Participa i1a exata ·medida em 
que se lhe permite alguma participação. Não tem, toda­
via, ingerência no poder. Por isso, não diVfde o PreSiden­
te, com seu partido, os dissabores desta hora amarga. 

À medida que o país transita para a democracia, os 
núcleos informãis -do poder autoritário vão perdendo a 
identidade, vão se dissipando e não conseguem mais for~ 
mar corpo, a partir de certo instante. 

"0 sístema sou eu'\ disse o Presidente, proclamando 
que já se ultrapassou esse instante no Brasil: 
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Não compartilha assim o Presidente, siquer com um 
poder oculto, que mercê de Deus, jã não existe. 

o comprometimento nacional, tambénl, não 6 com­
pleto. Não hã o povo, todo o povo, assumindo em pleni­
tude a hora e o líder, porque a democracia ainda está em 
trânsito. Não sentindo ser o fei~o~do próprio destino, rC~ 
jeita o sacrificio que se lhe impõe. 

Esá, pois, o Presidente posto na solidão do Poder, não 
porque o queira, mas porque assim o é. 

Sozinho, sofre o seu Gethsêmane. Os companheiros 
que esperava ter na virgflia, jazem adormecidos no jar­
dim, alhures. 

Todavia, luta! 
Enfrenta como pode, os golpes da c_onjuntura adversa, 

procurando impedir qualquer desvio do projeto básico 
de seu governo que é a construção da democracia. 

Sabe que a crise é a grande inimiga desse projeto,-cbm 
o qual - mais que polftica - comprometeu-se moral­
mente em solene juramento p6blico. 

Precisa, hoje, de ajuda, de toda ajuda que se lhe possa 
dar, não nas circunstâncias ideias em que tal ajuda pu­
desse ser dada, mas nas circunstâncias reais que condi­

.cionam a vida nacion31 neste momento. 
Este, a meu ver, o sentido da trégua! Não como que­

rem caraCterizar alguns, o recolher das armas de dois ini­
migos que· se combatem: governo e oposição, visando 
adiar o confronto para melhor oportunidade. 

Mas o revisar de métodos de dois exércitos indepen­
dentes e rivais qu:into às concepções estratégicas e táti­
cas, porém aliados no que concerne ao objetivo de pro~ 
veito comum: a construção da democracia brasileira, e 
que correm o perigo de se tornarem vulnerados, por um 
inimigo que a· ambos ataca: A crise. 
. Não seria justo pedir a qualquer dos dois, o sacriflcio 

de sua identidade ou a renúncia de suas posições, quer 
tofflaildo o governo conforme a oposição ou a .Oposição 
conforme ao governo. 

~justo, todavia, e mais que justo- imperativo --que 
nós, políticos de todos os partidos, tenhamos a criativi­
dade e o espírito público ne.cessârios para encontrarmos 
Üm caminho eficiente que nos permita construir a demo­
cracia e-combater a crise, acima das justas ambições par-
tidárias. - · -

Ô Sr. Lomanto Júnior - Permite V. EX• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Com_ muito prazer, 
nobre Senador Lo!nanto Júnior~--

iisr. LomantoJúnior- Antes que V. Ex• encerre o seU 
brilhante pronunciamento nesta tarde, como seu compaM 
nheiro, como seu amigo, como seu admirador, eu não 
poderia deixar de inserir algumas palavras no seu majes­
toso discurso. V. Ex• situou muito bem,_ de uma maneira 
clara, real, _às v~zes, até excessivamente pessimista, atual 
conjuntura nacional. Como sertanejo, eu jã chamei, 
.aijUf,'OC:ffiàitd:icaru e a··mandacaru ê o sfmbolo da dure­
za, da ri&idez, da resistêllcia e, às vezes, até da aspereza 
do NordesteL V. Ex• iniciou o seu pronunciamento como 
o mandacaru. Mas, ao tempo em que analisava o proble­
·ma da conjuntura, com a maiOr rigidez e dentro de uma 
rea.Hdadi,Q"üe ·eu difía abeírOu-se ao· pessimiSmo, v: Ex• 
abre umã clareira e situa brHhantemente o seu discurso. 
Já, aí, é o juazeiro, o juazeiro QUe, nas seCas -inclementes, 
nas impiedosas secas do Nordeste, ofefece a sombra aos 
viandantes trôpegos e resseqUidos. Mais adiante, V. Ex• 
já -apresenta Seu discurso como aqule ai-bUsto que forneM 
ce ao nordestino s·edento água tã"O almejada- nas lõngas 
caminhadas dos retirantes. V. Ex' situou em seu pronun­
ciamento, com a visão do estadista, a anâlise da atual 
-conjuntura brasileira e vejo que, ao término do sCú'dis­
cuiso, V. Ex• vai conduzindo para aquele ó.nico cami­
nho, que se constitUi a s·afda em todas as crises; a consoli­
dação das institUições: s-abemos que a crise política é 
mais fácil de ser superada, a crise econômica em que es­
tamos inseridos num c.ontesto universal, em que os paí­
ses-desenvolvidos se transformam, assim, em verdadeiras 
ilhas, moucos, cegos, aos clamores e à realidade dos paf-
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ses mais pobres, qUe precisam crescer. Sabe V. Ex• que 
estamos e111 várias companhias; o México, país rico ex­
portador de petróleo; a Argentina, um dos maiores ex­
portadores de carne bovina, trigo, auto-suficiente em pe­
tróleo, um pais rico, e se nós formos analisar os países da 
velha Europa, vamos encontrar na Polônia exaurida, 
sem safda, e, ali, sem saída mesmo, porque nem sequer a 
esperança de uma democracia, nem sequer o sonho de 
ur:n _regime _9e libçrdade, o povo polonês, pode sonhar. 
Mas, concordo .inteiramente com V. Ex•: só há uma so­
lução para a crise brasileira; é a consolidação do regime 
democrático, _através da conciliiiÇão nacional. Impõe-se 
a todo brasileiro contribuir para a consolidação do regi­
me democrático, apoiando o Presidente da República na 
sua extraordinária e edificante missão. Sua Excelênc~a 
usou, no seu linguajar militar, a expressão trégua - a 
que sua Excelência não quis se referir~ disse bem V. Ex•, 
o ensa~lhar das armas o que estou convencido é de que 
o Presidente não deseja, absolutamente, que a Oposição 
recolha~se, transformando-se em Governo, e o Governo 
torna-se mais Governo ainda. Aliás, faço justiça a um 
.homem que eu considero um dos estadistas desta Re­
Pública, uma das figuras estelares, que eu considero o 
polftico mais arguto, cujos ensinamentos hauriu na mais 
brilhante universidade política deste Pa!s, que é o Estado 
de Min~s G_erais~ .. Tancredo Neves compreendeu, enten­
deu, sentiu o signific_ado do apelo do Presidente. E eu te-­
nho a impressão de que, nesta hora, é preciso, é neces­
sário que pensemos menos nas nossas siglas partidárias, 
e pensemos mais na grande sigla, na grande legenda, 
pensemos mais ria ·razão de ser da nossa existência como 
cidadão, pensemos mais no Brasil. E é o que V. Ex•,já na 
sua peroração, já no término da sua brilhante oração, te­
nho a certeza de que V. Ex• concluirá: precisamos conso­
lidar a democracia, precisamos compreender o apelo do 
Presidente, fortalecendo as instituições, para que não . 
nos arrependamos amanhã, para que não escutemos, 
como eu disse ainda há pouco, o cantar lúgubre das !!V~ 
agotireira:s, n·um.a hora em que estamos ouvindo o gor­
jeio dos pássaros e até o farfalhar das asas das águias ai~ 
taneiras, anunciando, sempre que algo de grandioso está 
para acontecer, os albores- da liberdade. Parabéns a V. 
Ex• pelo seu discurso, e sefqLie a conclusão dele, a pero-

- tação, será o fecho que nós desejamos: .. Democracia 
para salvar o Brasil", democracia, para fortalecer as ins­
tituições: Só o- regime-·demcicrãtico consolidado nos con­
duzi rã à ·saída da grave crise brasileira. 

O Sr. Jorge Ka/ume - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. MARTINS FILHO- Eu gostaria apenas de 
agradecer ,o aparte do nobre Senador Lomanto" Júnior, 
meu amigo. 

O Sr, Jorge Kalume- Vou aguardar a minha vez. 

O SR. MA.R.TiNS FILHO -Não tenho, na realida­
de, o lirismo .?as palavras de V. Ex•, nobre Senador. 

O Sr. Itamar Franco- Não apoiado! 

O SR. MARTINS FILHO- Porque, na verdade, aci­
ina de tudo, eu sou uin sertanejo que representa as terras 

· ressequidas do meu querido Rio Grande do Norte. Aqui 
chegueí e, com muita horÍta. tenho como símbolo o man­
dacaru, o xiqueMxique, ~ macani.bira, que infestam aque­
les sertões que muito amo. Mas, cheguei a esta Casa com 
a consciência trancjOila de cumprir com o meu dever, de 
falar a verdade~- de não s_er ator de comédia que não re­
presente o pulsar do meu coração. Muito obrigado, 
nobre Senador Lomanto JúniOr. 

Concedo o aparte ao acieano amigo, Senador Jorge 
Kalume. · 
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O Sr. Jorge Ka/ume- Depois de um aparte do nosso 
estimado Senador Lomanto Júnior, um aparte objeiív·a: 
até poéfiC_o, românticO; eu não poderia Silenciar. DepoiS 
de ouvir também a resposta altiva de V. Ex•, quero dizer 
ao nobre Senador do Rio Grande do Norte que acredito 
na imaginação criadora do -brasileiro e-pof -isto eu não 
me assusto com a crise que afestâ, posso me preocupar, 
o que é naturai, mas dentro em breve este País de pot~-. 
cütlidade econômica, e mais, de potencialidade cultural, 
de imaginação fértil como é de todo o brasileiro, dentro 
em breve nós estaremos flutuando, dando uma lição ao 
mundo. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço, nobre Sena­
dor Jorge Kalume, o aparte de V. Ex•, e digo que a hora 
é mais de ação do que de palavras. 

Este caminho não é, por certo, o das cobranças e o das 
responsabilizações pretéritaS de parte a parte, que po­
dem produzir engenhosos argu~entos, mas não ajUdam 
a coisa alguma. Desajudam e muito, na- medida em-que 
provocam radicafizações e reabrem feridas mal cicatriza­
das. 

Não é, também, o caminho das ambições pesso~ que 
buscam o poder pelo poder, desimportando-se com os 
demais. 

As vozes mais respOnsâveis da Nação, elevam-se, em 
uníssono, advertindo da gravidade da hora presente e ex­
portando a busca de uma saída responsável. 

Ainda ressoam, nesta Casa, os pronunciamentos de 
nossos colegas que se _despediram para assUmirem o exe­
cutivo de seus Estados. Todos falaram no mesmO tom, a 
mesma palavra de equilíbrio, para professarem a mesma 
fé de que, apesar da crise, saberemos encontrar o cami­
nho. 

Dessas vozes, levantou-se primeiro a do Presidente 
João Baptista FigüCiri:O.O~ão para pedir socol-ro, mas 
advertindo sobre a gravidade da hora, para conclamar­
nos à reflexão mais profunda e à ação mais objetiva. 

As vozes que o secundam, enquanto concordam com o 
diagnóstico, avançam j8.,- em propostas de operacionali­
zação--da tese, o que nos realimentarn as esperanças de 
-chegar a bom termo, ·apesar das dificuldades e dos sa-
criffcios. -

Às vésperas de 15 de novembro, em pronunciamento 
desta tribuna, afirmei que ao realizar as eleições gerais, o 
Presidente Figueiredo transpuzera seu rubicon, rumo a 
um novo império-: o império da lei e da justiça no pleno 
estado de direito. 

Tomam posse, amanhã, os governadores eleitos e isso 
demonstra que a sorte não estâ traindo o Presidente. 
Acertou em não desmobilizar suas legiões para a demo­
cracia, como eventualmente terão desejados alguns. 

Não nos trairá, também, a sorte se a lançarmos nesta 
causa. 

De minha parte, asseguro, daqui, ao Presidente João­
Baptista Figueii'CâO, -qi.ie --me disPoii&-á, sem reservas, 
como pessoa, como parlamentar e como político, a des­
pender o meu melh-or esforço para que a luta do Brasil 
por sua restauração econômica e social num regime de 
democracia plena, de comprometimento fundamental do 
povo com a construção de sua história, alcance o mais 
absoluto êxito. _ --

Esta declaração de solidariedade, faço-a pelo transcur­
so do quarto aniversário do Governo Figueiredo, cum­
prindo o segundo terço de seu mandato, desejando-lhe 
que neste seu último biênio, consiga conduzir o País, se­
guramente, para fora da crise e coroe sua obra pela con­
quista da democracia plena, antes de deixar o poder. São 
meus votos! Obrigad~! ( MuUo bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

A 13 de março de 1980, apresentamOs aO Senado o se­
guinte Projeto de Lei: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N< 13, DE 
1980 

Estabelece abatimento nos preços de derivados de 
petróleo e do álcool quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônom-os. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 19 Os preços dos derivados de petróleo e 

do álcool, adquiridos para consumo próprio por 
motoristas profissionais autônomos, serão sempre 
inferiores a 20 por cento em relação aos fixados 
para os demais consumidores, quando o forneci­
mento for realizado_por intermédio de cooperativas, 
sindicatos, ou quaisquer outras entidades capacita­
-das a realizar essa atividade. 

Parágrafo único. -os postos particulares de re­
venda de derivad_os d_e_ petróleo poderão se integrar, 
atendida a conv.eniêncíil de cada um, à rede instituí­
da no caput deste artigo. 

-Art. 2"' O Conselho N aCionai de Petróleo, no 
Prazo de 120 dias a c_ontar da data de publicação 
desta Lei, definirã as normas necessãrhis ao seá 
cumprimento_. 

- Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em c_ontrário". 

-E jiisiifícã.va;-sr. Presidente, e veja V. Ex• que é uma 
justificativa praticamente atual, face ao ·aumento incrível 
dos preços dos combustíveis nos últimos dias, não só em 
relação ao preço -da gasolina, mas, particularmente, em 
relação ao-gãs de cozinha. 

Dizia eu, na época: 

Justificação 

A poHtica que vem sendo seguida no nosso País, 
visando à redução do consumo de derivados de pe­
tróleo, tem sido baseada na manutenção de preços 
elevados para esses produtos, dentro do objetivo de 
produzir efeitos sobre o volume de importações de 
petróleo bruto. 

No entanto, esse controle do consumo via preços 
não é uniforme em relação aós diversos derivados 
de petróleo, pois alguns, como a gasolina, têm o seu 
preço inflacionado para que sejam mantidos relati­
vamente mais baratos outros desses produtos. 

Não resta dúvida que esta política, no qui. produ­
ziu o.resultado de, em certos momentos, ter dimi­
nuído o consumO de gasolina, por exemplo, trouxe 
também como conseqílência a penalização de deter­
minadas categorias profissionais, em especial a ~os 
motoristas de tâxi, que de um momento para outro 

- tiveram o seu mercado de trabalho reduzido. 
O efeito mencionado torna-se ainda mais grave 

quando defrontamos o quadro da economia brasi­
leira. De um lado, o ritmo de crescimento econômi­
co do País como um todo caiu nos óltimos anos bas­
tante, pois se em 1973 chegou a atingir a 14 por cen­
to, não foi além de 6,5 por cento no ano de 1979, ou 
seja, menos da metade daquele verificado exatamen­
te quando os preços do petróleo tiveram a sua pri­
meira ·ruta assustadora nos mercados internacionais. 

' Ao mesmo tempo, em razão do crescimento popula-
cional dos anos anteriores a economia enfrenta o 
problema de criar, a cada doze meses, um milhão e 
meio de novos empregos. 

A linha deste nosso projeto é clara. Em primeiro 
lugar objetivamos seja reparada uma distorção da 
política de consumo de petróleo ultimamente execu­
tada, de vez que uma atividade Produtiva, a cargo 
dos motoristas profissionais autônomos, tem sido 
forçada a subsidiar com o seu esforço o consumo de 
outras atividades de igual modo essenciais. Além 
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disso, é nosso propósito também evitar a dissemi­
nação do 9esemprego, e quando não, a queda de 
r~nda de trabalha~orcs cujo sacrificio já tem sido 
demasiado. 

Dentro de uma outra perspectiva, quando a opi­
nião pública brasileira está mobilizada para o com­
bate à inflação, o projeto se caracteriza também 
pela sua preocupação deflacionista. 

~orém, se alcança em certa medida a rentabilida­
de das empresas situadas na produção e na distri­
buição de derivados de petróleo, por outro lado ga­
rante ocupação e tranqüilidade aos motoristas pro­
fissionais- autônomos, incluídos aqueles proprie­
tários individUais de caminhões de transporte de 
carga. 

Mas é oportuno observar que se o projeto chega 
a atingir a rentabilidade dos produtores e distribui­
dores de derivados de petróleo, reforça-se exata­
mente neste ponto, de vez que contempla um 
problema muito discutido no nosso País, o da distri­
buição eqílânime da renda, o qual nem sempre rece­
beu um tratamento coerente. 

~certo que a política de redução do consumo de 
derivados de petróleo pela via dos preços protegeu a 
rentabilidade dos produtores e distribuidores desses 
produtos, antepondo um argumento- a necessida­
de de capitalização para a conseqílente prospecção 
de petróleo - a uma tese geral, então aceita por 
quase todos os segmentos da sociedade brasileira, a 
de porfiar no sentido de estabelecer melhorias no 
quadro da distribuição da renda nacional. 

o projeto ora justificado visa também a reverter 
este procedimento, em tudo por tudo contrário ao 
progresso social do nosso País. 

Acresce dizer também que o ramo petrolffero, em 
especial no que respeita à distribuição de derivados, 
que recebeu os favores dos preços mais altos nos úl­
timos anos nem sequer é predominantemente brasi­
leiro quanto à propriedade das empresas que nele 
operam. 

Por tudo isso, é que apresentamos à Casa este 
nosso projeto, factível de realizar nos seus diversos 
aspectos, tanto assim que devido aos horârios atUais 

- estabelecidos para a revenda de derivados de pe-­
tróleo já hoje existe uma rede apropriada ao forneci­
mento desses produtos aos motoristas profissionais, 
sem que quaisquer falhas de monta tenham sido, até 
o-- momento, apontadas. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1980.- Itai_nar 
Franco. 

Sr. Presidente, estou novamente tentandtJdesarquivâr 
esse projeto, esperando que não aconteça, agora, o que 
ocorreu quando ele foi paralizado na Comissão de Fi­
nanças. 

O Governo brasileiro, ao aumentar os preços dos 
combustíveis, continua não fornecendo a estititurã de 
preço, apenas alega o aspecto do dólar, alega agora a 
maxidesvalorização do cruzeiro, não pode nem mais ale­
gar o preço do barril do petróleo no mercado internacio­
nal. 

De. qualquer forma, Sr. Presiden(é, Srs. Senadores, a 
nossa expectativa quanto ao debate deste projeto, que se 
torna, no momento presente, de grande atualidade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~TE (Henrique Santillo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o.seguinte dis8 

curso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Hoje, segunda-feira, dia 14 de março, na véspera da 

posse dos novos governadores, nós, de Mato Grosso, 
não nos conformamos coin a vitóriã dos corruptos e dos 
fraudadores da eleição, em nosso Esiado. 

_A posse do eleito Governador entre aspas e Vice­
G_overnador, entre aspas, de Mato Grosso, signífica, an­
tes e acima de tudo, a implantação em nosso futuroso 
Estado de um Governo ilegítimo, p_ois el~não ex.pres. 



Março de 1983 

sam a vontade popular e sim o desejo da corrupção, dos 
corruptos e dos viciados em eleições fraudulentas de 
instalarem-se no Governo. 

O PDT também confia- na Justiça Eleitoral, aguarda 
com tranqüilidade os julgamentos dos recursos e, em úl­
tima instância, aspiram ao julgamento do Tribunal Su­
perior Eleitoral, órgão máximo da Justiça Eleitofal que 
dirá a última palavra a respeito das últimas eleições em 
Mato Grosso. 

Hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, transcrevo para 
que conste dos Anais o recurso feito pelo PDT (Partido 
Democrático Trabalhista - Seção de Mato Grosso) 
através do seu competente advogado, Dr. Edgar Hum-
berto Alves. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR GASTÃO MVLLER EM SEU DISCUR­
SO 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ 
ELEITORAL DA PRIMEIRA ZONA 

O Partido Democrático Trabalhista, por seu procura­
dor infra-assinado, nomeado e qualificado no instru­
mento de mandato anexo (doc. n9 1), comparece perante 
Vossa Excelência, para promover sua habilitação nos au­
tos de "Recurso de Reclamação" interposto pelo Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro perante esse Juí­
zo e, em curso pelo Cartório PrivatíVo, autuado sob n\' 
24/82, dizendo o seguinte: 

I -As Alegações do Recorrente-Rec(amante 
O Reclamante formulou seu recurso perante o Juizo 

da I~ Zona' Eleitoral, visando desconstituir o resultado 
das eleições realizadas no dia 15 de novembro p. findo, 
em razão de existência de processo fraudulento Que, 
abrangendo desde o período de qualificação eleitoral, se 
estendeu pela fase de votação e apuração, viciando total­
mente o pleito, de tal maneira a ensejar a declaração ju­
dicial de sua ineficácia. 

Dentre os fatos arrolados pelo Reclamante, destacam­
se os seguintes: 

}9- Infrações capituladas no art. 237 do Código Elei­
toral, isto é, interferência do poder econômico por parte 
dos candidatos majoritários do PDS e desvjo ou abuso 
de autoridade por parte do Executivo Estadual em be­
neficio daqueles candidatos. 

Consistente a príriJ.eira, nos gastos desabusados de 
propaganda eleitoral, mediante out-doors caríssrn1os, 
enormes e expostos em painéiS-alugados no Estado todo; 
maciço emprego de veículos equipados com caríssimos 
aparelhos de som, empregando motoristas, locutores e 
equipes de cabos eleitorais, também no Estado todo; 
propaganda escrita em joinais e revist_as, fora complita­
mente dos padrões da propaganda permitida legalmente. 

O desvio e abuso de poder por parte do Executivo Es­
tadual, consistiu erri c.Oiocar toda a administração públi­
ca a serviço dos -candidatos majoritários do PDS, in­
cluindo pess_oal, material, equipamentos, transportes e, 
sobretudo, apoío pessoal do Excelentíssimo Senhor Go­
vernador do Estado, que formava grandes caravanas às 
custas do erário público, percorrendo todo o interior do 
Estado, dando suporte à campanha eleitoral dos candi­
datos majoritários do PDS, distribuindo verbas, inaugu~ 
rando obras federais, municipais e até particulares. -su­
bindo aos palanques e coagindo o eleitorado e viciando 
sua vontade, transmitindo falsas ameaças de que "se a 
oposição ganhasse, o Estado seria hostilizadO -pelo GO­
verno Federal, ficando totalmente sem recursos financei­
ros", afirmações essas reiteradamerite feitas pelo dov.er:. 
nadar e Candidatos Majorítários durante toda a campa­
nha. 

29- emprego de proces-so-de propaganda ou meios de 
captação de sufrágios vedados por lei (art. 22 do C.E.), 
consistente em terem os candidatos majoritários do PDS 
pessoalmente e, por intermédio do Govern-ador do Esta­
do, se utilizado da televisãO e emísSõras de rádio para 
veicular sua propaganda eleitoral, em franca desobediên­
cia à Lei Falcão, ao ponto de o Partido Recorrente ter se 
dirigido ao TRE obtendo que os mesmos fossem proibi-
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dos de continuar aparecendo até seis vezes ao _dia na tele­
visão. 

Quanto ao emprego de meios de captação de sufrágios 
vedados por lei, ninguém desconhece as milhares de pro­
messas de emprego no serviço público, as ameaças de de­
missão, os milhafes de empregados admitidos no serviço 
público no último ano, chegando quase a dobrar o qua­
dro do funcionalismo, o fornecimento de alimentos de 
casa em casa e até sorteios de "sacolões" de alimentos 
nos bairros de baixa renda em Cuiabã e, inúmeros outros 
do conhecimento público. 

39- emissão de títulos falsos de eleitor; 
49- emissão de títulos múltiplos, que, embora não 

sendo falsos, eram fabricados em duplicata, triplicata, 
etc; E, note-se, com toda a clara intenção de fraude, pois 
o Magistrado po_de observar os títulos duplicados que o 
Recorrente juntou aos autos e verá que as fotos foram ti­
radas em épocas diferentes, de ângulos diferentes, com 
roupas e penteados diferentes, de maneira a dificultar a 

' identificação do portador dos títulos; 
59- emissão de milhares de títulos de eleitores a me­

nores; 
69- entrega de títulos a pessoas não autorizadas e sua 

retenção, ficando os eleitores impedidos de votar pelas 
dificuldades e atê impossibilidade de localizar suas 
secÇões; 

79 -localização de eleitores em secções fora do local 
de suas residências, como os casos de Juina e Cidade 
Cláudia, em que os eleitores da zona rural foram manda­

- dos votar a até duzentos quilômetros de suas residências, 
ficando à mercê do transporte monopolizado pelo PDS, 
ou, impedidos de votar por falta de meios para o deslo­
camento. E, reclamaram ao Juízo Eleitoral;por escrito e 
não foram atendidos; 
- 89-.- títuiOs de- eleitor cancelados pelo Juízo da Pri­
meira Zona Eleitoral, e que, mesmo cancelados, foram 
incluídos posteriormente em lista de "aptos a votar" 
publicada pelo mesmo Jufzo da Primeira Zona no Diário 
de Justiça do Estado; 

99- emissão de vários milhares de títulos de eleitor, 
fora de cartório, em repartições pÓblicas tã.is-Como, IN­
CRA, Procuradoria Geral, IBGE, CODEMAT, EMA­
TER, 99 BEC, etc ... , contrariando frontalmente a Iegis­

- laçã_O sO-&re-a ffiitêria -e facilitando 8. frãude de maneira 
total, com a saída do Cartório Eleitoral de material para 
confecção de títulos "em branco" ct o Juiz sem possibili­
dade material de tempo para "conferir" os "títulos" 
fabricados em locais e repartiçÕeS hlidóõeos legalmente 
para tal; 

109 - utilização do "voto itinerante" ou "em rodí­
zio", durant~ as eleições; · 

I 19- desobediência_ do art. 21-3, _§§-49- e 119 do Código 
Eleitoral, nã cÕnfecção doS títUlos e conferência de docu­
mentação do requerente-eleitor, o que facilitou enorme­
mente a fraude de menores se alistando; 

129- ausência de policiamento no -dia das eleições, 
---- f8:Cnitando o virdadeiro massacre por parte de fiscais e 

cabos eieit:Or&S do PDS. durailte a Votação. Sobre o as­
sunto, vale lembrar que o Partido Reclamante, antes das 
eleições~ requereu tropa federal para algumas localidades 

-onde os paftidos de oposição sequer podiam fazer pro­
paganda durante o período a isso destinado. O pedido 
não foí atendido, sob -a aligaçãO -de qu-e o poliCia-mento 
por p-arte da PM seria -reforçado, dando-se -exatamente o 
contrário. Cóm o desaparecimento do policiamento du­
rante a eleição. 

Um desses casos, curiosamerite, o de Marcelândia, ê 
úni dos locais para-onde foram deslocados quase duzelt­
tos eleitores que residiam e-m outro lOcal a duzentos qui­
Jômetros, para ali votarem! 

J39 Ausência de policiamento, com desobediência à 
ordem Judicial, emanada do Jufzo da 1 ~Zona Eleitoral, 
que permitiu o transporte de milhares de eleitores pal-a 
cidades e Distritos circunvizinhos à capital em desobe­
diência à Lei eleitoral e perrriitindo a consumação da 
fraude com títulos_ múltiplos. Sobre o assunto, ao que-diz 
o Reclamante, existe expediente do dia 15 de novembro, 
do Juízo da 1 ~Zona ao TRE, dando conta que as provi-
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dências que adotaram para estabelecer um "cordão sani­
tário" em volta da capital, haviam sido frustradas por­
que o comandante da PM inandara retirar o policiàmcn­
to e, assim, por eXemplo, puderam chegar em Barão de 
Melgaço às 6 horas do dia 15, 17 (dezessete) ônibus e um 
(I) caminhão lotados de eleitores (quase mil), completa­
mente estranhos ao local~ que invadiram as secções elei­
torais, votaram rapidamente e se retiraram nos mesmos 
veículos, continuando certamente seu alegre "passeio 
eleitoral" ... 

149 Utilização de cédulas oficiais adredemente 
preenchidas e entregues aos eleitores, porque preenchi­
das pelo mesmo punho, como os casos de Diamantino, 
objeto de recurso do PT em Alta Floresta, objeto de Re­
curso ·do próprio PDS 11. 

159 Apuração dos votos realizada (Ilegível) os fiscais 
continuamente ameaçados de expulsão do recinto e qua­
se sem direitO de reclamar, com boletins expedidos com 
longo atraso, propicialldo até a suspensão das apurações 
mediante reclamação oportuna do Partido Reclamante. 

169 Apuração de votos da primeira Zona por junta 
apuradora incompetente. 

179 Transporte de urnas irregplar, como o caso de 
Alta Floresta, em que as urnas saíram daquela localida­
de às seis horas do dia 16 e só aportaram ao Ginásio da 
Lixeira, às dezoito horas! 

189 Montagem de .. falso posto de recepção de ur­
nas" na Agência do BEMAT etn Várzea Grande. 

li- As provas das alegações por parte do recorrente: 

O Reclamante fez acomttatthar ruas alegações, com 
jorna.is e reportage-nS e entrevistas não desmentidas; títu­
los de menores; títulos falsos; títulos dUplos; relações de 
eleitOres "can-celados" e depois considerados "aptos a 
vot;Jr"; cópia de requerimento de centenas de eleitores 
designadqs para votar fora de suas residências, no caso 
de Cidade Cláudia e que não foram atendidos; cópias 
dos recursos de Jaciara, de Diamantino e Alta Floresta 
que denunciavam fraudes; arrolou testemunha e se pro-

- pôs a provar no curso da instrução o alegado, mediante 
levantamento de conferência de eleitores eletrônicamen­
te realizado, às expensas do P.artido. Requereu: juntada 
mediante requisição do Juízo, de vários documentos, re­
cursos, inquéritos, etc., existentes em repartições públi­
cas (Cartório Eleitoral, TRE, Polícia Federal, I etc ... ). 

Portanto, s.m.j. a prova inicial das alegações por parte 
do Recorrente Reclamante é extremamente robusta, em 
se tratando de processo fraudulento, em que essa prova é 
extremamente difícil de se produzir, pelas cautelas de 
que s_ervem os praticantes de fraude. 

Tanto é assim, que já o anterior Código de Processo 
Civil dispunha taxativamente em seu art. 252: 

'-'0 dolo, a fraude, a simulaÇão e, em geral, os atos de 
mâ fê poderão ser provados por indicias e circunstân­
cias", propiciando ainda ao Juiz, uma larga margem dC: 
atuação, na apreciação dos indícios, natureza do negó­
cio, reputação dos indiciados, verossimilhança dos fatos 
alegados, ele.. 
E, o atual diploma processual, embora não tão taxativo, 
diz que, 

"To dos os meios legais, bem como os moralmente 
legítimos, embora não especificados neste Código, são 
hábeis para provar a verdade dos fatos ... " 

(Art. 332 - CPC) 
E que .. Em falta de normas jurfdicas particulares, o 

Juiz aplicará as regras de experiência comum subminis­
tradaS pela observação do que ordinariamente acontece 
e ainda as regras de experiências técnicas ... ". 

Portanto, a prova dos atos fraudulentos ou do proces­
so amplamente fraudulento, se faz por indícios e pre-­
sunções,_ em princípio. Mas,- ito caso vertente, o Recor­
rente além de farta prova documental, ainda indica ou­
tras que, nO curso da instrução, propiciarão sem sombra 
de dúvidas, a compiOvação da existência do processo 
fraudulento em_ t:il extensão que viciou todo o processo 
das eleições feridas em -15 de novembro em Mato Gros­
so, especialmente na Primeira Zona Eleitoral. 

Sobre o particular do ônus da prova, ê de se tecerem 
alguns c.omentârios, por oportunos. 
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Normalmente, o ônus da prova no processo é de quem 
alega. Essa regra processual, porém, sofre restrições ex­
pressas em matêria de processo eleitoral -de fraude. 

Porque, em primeiro lugar, via de regra, em matéria 
eleitoral, inexistem -~·aÇões, mas tão- sOmente "recursos" 
e:Tenham eles o "nomenjuris" que tiverem. Porque, sen­
do processo eleitoral de interesse eminente e predomi­
nantemente público, o mesmo é presidido, orientado e 
conduzido pelo poder público através da Justiça Eleito­
ral especializada. No máximo, ao particUlar, cidadão 
eleitor, é facultado o direito de ''representar", conti­
nuando sempre a iniciativa e conduÇãO do procedimento 
a cargo do Judiciário especializado. 

As partes, portanto (Partidos Políticos, eleitores), so~ 
mente é deferido o Dirieto d~ ''provocã.ção" da in!Ciatíva 
do poder público- especializado, mediant~. "reclamações, 
recursos inominados ou representações". A legitimida­
de,_ iniciativa e a dinâmica procedimental, a partir daí, 
cabem exclusivamente à Justiça Eleitoral. 

E, em matêria especifica de fraude, vai mãís longe o 
Código Eleitoral. Ele estabelece que às partes, compete, 
tão-somente, a. ... indicação dos meios Conducentes às 
provas de fraude, coação, e uso de meios de que trata o 
art. 237_". E:: o que diz textualmente, o parágrafo único do 
art. 266 do Código Eleitoral: 

''Se o recorrente se reportar à coação, fraude, uso de 
meios de que trata o art. 237 ou emprêgo de processo de 
propaganda ou captação de sufrágios vedados por lei, 
dependente de prova a ser determinado pelo Tribunal, 
bastar-lhes-á indicar-lhe os meios a ela conduncentes". 

No caso sub Júdice, ainda mais aplicável a disposição 
aludida, porque a maioria das alegações são passíveis de 
serem comprovadas mediante simples conferências,- Cori­
ciliação de nomes, de listas, de folhas individuais de vo­
tação, de boletins de urna, de folhas de votação em sepa­
rado (anexo 11), os documentos referidos no art. 156 e 
seus§§ do CE. E, todo esse material probante, se encon­
tra em poder da Justiça Eleitoral! Só não se fará então_a 
prova, se a mesma se recusar a fazê-lo! E esta prova fói 
requerida pelo Reclamante! 

Fica pois bastante claro qUe, às partes, compete, em 
matéria de alegação de fraude, ~."indicação dos meios a 
ela conducentes", ficando a responsabilidade pela pro­
dução da prova, a cargo da Justiça Eleitoral. Mas, ape­
sar dessa faculdade, o Partido Recorrente se propõe a 
produzir a parte mais onerosa da prova, às suas expen­
sas, para elidir as sucessivas alegações dç, "falta de recur­
sos" por parte da Justiça Eleitoral. Cabendo ainda às 
partes, por disposições correlatas, o Direito de fiscalizar 
e acompanhar a produção da prova requerida. 
l/I- O que- à pétido reclamante pietende provar: 
O Partido Reclamante, com suas alegações iniciais e 

suplementares, pretende produzir perante a Justiça Elei­
toral, prova da existênCia de um amplo processo íriiidu­
lento que viciOu tOtalmente as eleições realizadas a 15 de 
novembro, especíalmente na primeira Zona Eleitoral e, 
em razão disso, pretende a declaração de nulidade de di­
versos atos jurídicos e a ineficácia do processo eleitoral 
realizado, com a consequente declaração por parte da 
Justiça Eleitoral, com a realização de novas eleições. 

O S_up1icante, sem pretender dar lições de Direito a 
ninguém, pede a necessária vênia, para se pronunciar 
sôbre __ a conceituação de fraude, que o fulcro central das 
alegações extremamente pertinentes do Partido Recor­
rente. 

- A fraude como processo amplo e não limitada a atos 
autônomos e separados - Conceituação 

A fraude, como adverte Alvino Lima citãndo Josse­
rand (in •. "A fraude no Direito Civil''), é dificilmente de~ 
firiível e conceituável, já qu~. ••a frãude pertence a esta 
família numerosa de noções, cuja realidade e importân­
cia são reconhecidos por todOs, mas cu]a- SígnificaçãO e 
extensão permanecem na penumbra, apesar dos esforços 
para fazê-la surgir; entende-se que a fraude é a Própria 
negação do Direito, contrapondo-se a todas as regras 
juridicas, mesmo ã.s mais neceSsáriãs- [raus omnia cor­
rumpt. Mas quando se deseja fixarem-se os traços desta 
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corrupção encontra-se o embaraço e a evidência da mar­
gem à dúvida". 
___ Na sua pesquisa em torno do conceito de fràude, Pros­
segue o mestre Alvino Lima: 

••A regra de Direito é Um imperativo_que, disciplinan­
do sociedade, obriga os indivíduos agir conforme o direi­
to. Entretanto, na grande generalidade dos fatos, os ho­
mens não são intimados.a submeter-se espontaneamente 
ao que é exigido deles, desde que possam escapar sem ne­
nhum risco. Inúmeros são .as meios OU procesSos de que 
lançam mão os infratores das normas jUrídicas, a fim de 
que se subtraírem ao seu império, às sanções lhes são im­
pOStas no caso de transgressões. Estes meios ou proces­
sos vão da violação direta, pura e simples, sem rodeios 
ou subterfúgios, as formas sutis disfarçadas, ocultas e 
mascaradas, adrede preparadas, de maneira a dificultar a 
aplicação da lei, e, consequentemente, subtrair-se o-In­
frator à sanção legal. Todos os processos de fraude à Lei, 
no sentido amplo, assim como a simulação ilícita, até o 
de fraude à Lei em sentido estrito, todos são frutos do 
engenho humano a serviço da cobiÇa descomedida, da 
deslealdade sem medidas e sem peias. Não se confun­
dem, no entanto, estes processos ou meios configurando­
se ora a violação da Lei, ora a sua frusfração, 
impedindo-se sua aplicação; burlando-se a eficácia de 
suas sanções. Costumam os escritOreS- eXpor a matéria, 
opondo aos atos ex contra legem agere dos que. in f rodem 
/egis agere, para dístíilgul-los perfeitamente. 

Agem contra a Lei os que violam abertamente, de for­
m~ ... quase brutal", na expressão de FERRANA. 

Agem in fraudem legis, os_ que frustram a sua apli­
cação, procurando atingir, por via indireta, o mesmo re­
sultado material contido no preceitõ legal proibitivo. 

Na fraUde a Lei não se verifica a violação direta,-os­
tensiva da normajurfdica, mas a sua aplicação é iludida, 
frustrada habilmente. 

A violação da Lei pode, no entanto, revestir-se de dis­
farces mascarando-se o ato de uma aparência, quanto à 
sua finalidade, 

Descoberto o embuste, surge a verdade reveladora da 
violação da Lei. 

Na fraude à Lei, os autores do ato fraUdulento lançam 
- --mão de meios plenamente lícitos em si mismos, mas ten­

do em mira finalidades ilícitas. Dessa forma, intencional 
ou conscientemente frustra-se a Lei, fugindo-se de sua 
sanção, mas sem sua violação direta. 

Sob o ponto de vista da realização dos interesses, agire 
in fraudem /egis é contra /egem agire, porquanto ambos 
procedimentos tendem conseguir os mesmos interesses 
vetados pela Lei; mas os dois comportamentos têm ape­
nas este element_o comum, diferenciando-se, _contudo, 

_ quanto à_ estrutura do nçgócio realizado para conseguir 
os escopos da autonomia privada. 

A fraude se v_erifica; conSeqüentemente, na orientação 
do ato jurídico; obJeto, a .caUsa e suãs condições podem 
ser irrepreensíveis, entretanto, a sua_ finalidade o ato é di­
rigido intencionalmente ou conscientemente para ilUdir a 
Lei, frustrar a sua eficácia, contornando-se _uma dispo.­
sição legal, fugindo-se de sua sanção. 

O aspecto essencial para compreensão da fraude, resi­
de.~m portanto, nesta orientação do ato através da clan­
destinidade do chamado intento ulterior, isto é, a deter­
minação do escopo final, revelando o que realmente se 
deseja. -

(in~. "A Fraude no Dire_lto Civil, Editora Saraiva -
São Paulo - 1965 - págs. 33/34) 

Encontram-se pois na transcrição efetuada de um clãs­
sico do Direito Pátrio, os elementos fundamentais à 
compreensão e conceituação da fraude. 

Vê-se que a fraude, em primeiro lugar, não se constitui 
de atos jurídicos ilícitos, necessariamente; poderã tratar-

- se de atos isolados, perfeitamente lícitos em si mesmos. 
Mas que, orientados por."intento ulterior clandestino", 
visam a produzir efeitos ao longo do tempo, contornan­
do o objetivo da Lei, transgredindo-a _e fugíndo às suas 
sanções. Daí uma das dificuldades_em se detectar a frau~ 
de_ Porque, constituindo-se a mesma, não de atos isola­
dos em si mesmos, mas num ~~processo que se extende ao 
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longo do tempo", em fases desencadeadas e sob o co­
mando de um. "intuito clandestino", só ao final do pro­
cesso, quando fraudador atinge seu objetivo final ilícito e 
até então clandestino, ê que a fraude se desmascara. 

Trata-se pois de um processo dinâmico que se inicia 
por um, ou vários atos simultâneos, ilícitos ou nãO, pra­
ticados ao longo dos tempos e que se conclui com o atin­
gir dq, "objetivo" clandestinamente selecionado, busca­
do e alcançado. 

Este detalhe é de suma importância, para se analisar a 
oconência de preclusão em procesoso fraudulento, 
como se verã a seguir. Importante o fato de que a fraude 
~{é Um processo dinâmico, continuativo que se estende 
através do tempo e que só termina, quando o objetivo 
fraudulento é atingido". 

A fraude conceituada em amplo sentido é pois um 
conjünto de atos, ücitos ou não, praticados isolados ou 
simultâneamente, ao longo do tempo em fas_es sucessivas 
que se acham ligadas ciltrc si pelo ... intento ulterior clan­

- _destino de fraudar a Lei", alcançando um fim -ilicito. 
Sendo também elemento de ligação entre os sucessivos 
atos fraudadores, a má fé. 

Assim, a legislação quando se refere à "fraude", não 
está se referindo a determinado ato ou fato, mas, a um 
conjuntô de atos, fatos, omissões, etc., que se constituem 

·''processo fi'a.Íi.dUiênto~ ·de amplo espectro, tanto quanto 
as variedades, como ao espaço de tempo e as fases que 

_ são _sucessivamente praticados. 

Sendo amplamente conhecido o estreito parentesco 
entre o ilfcito civil e o criminal, devemos admitir para um 
melhor e necessário esclarecimento conceitual em torno 
da fiaude, que, possivelmente, o melhor conceito que se 
ajUsta a u-nlã possível definição di fraude, seja o dç, "cri­
me continuado", típico do Direito Penal e, em que "o 
agente, mediante mais de uma ação ou omissão pratica 
dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições 
do tempo, lugar, maneira de execução e outras seme­
_lhantes. devem os subseqüentes ser havidos como cOnti­
nuação do primeiro". 

Como se vê, ê uma definição legal que Se ajusta qUase 
_com perfeição_ à conceituação d~. "fraude como processo 
continuativ~·-. E que o i!sclarece totalmente, Apenas 
que, no crime a presença do dolo; no cível a presença da 
mâ fe, -preserite em- todos os atos e só revelada a final 

-com o desmascaramento do intento ilícito ulterior e clan­
destino. 

Tomemos como exemplo o processo fraudulento de­
nunciado pelo Partido Reclamante. 

Constata-se que o mesmo se iniciou antes das elCiÇões 
propriamente ditas, na fase de qualificação eleitoral; 
títulos de menores, títulos duplos, títulos falsos, entfega 
irregular de títulos a pessoas não credenciadas, assalto 
_ao Cartório e desaparecimento de material em branco 
para Confecção de títulos; eleitores deslocados de local 
de suas residências para votar em lugares distantes; feitu­
ra de títulos. "fora de Cartório"; não conferência de do­
cumentos que identificam o eleitor, na fo-rma determina~ 
da pela Lei Eleitoral, etc ... Só hoje, com a revelação do 
intuito fraudulento pelo resultadO ·das eleições e pela 
soma dos sucessivos atos praticados ao longo do tempo ê 
que se pôde verificar que fotos foram tiradas de ângulos 
diver~os; a nume~ação dos títulos não coincidia~ Títulos 
cancelados foram dados como hábeis para votar. Duran­
te a votaÇão: falta de garãntia poliCial; ínTrações conti­
nuadas por cabos eleitorais trabalhando livremente nas 
secções sem que se tivesse autoridade a quem reclamar; 
retirada do. ••cordão sanitário" em tôrno da capital, etc ... 

Na fase de apuração: transporte de urnas irregular; di­
ficuldades adredemente e preparadas ao trabalho dos fis­
cais; incidentes criados com os fiscais de partido da Opa:. 
siçàõ. implicando na retirada de muitos deles dos recin­
tos de apuração apressada, sem emissão de boletins na 
forma da Lei! 

Outro aspecto revelador do intuito fraudulento plane­
jado, amadurecido e executado minuciosamente, são as. 

__ spcessivas alegações de preclusão, característica da legis­
lação eleitoral. Isto é, o menor vota e o seu voto só pode 



Março de 1983 DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção !I) 

ser impugnado no ato de votação (?), senão preclusão, e 
o voto vale; o título duplo, uma vez provada a duplicida­
de, anula-se, mas, o voto_valet E, pergunta-se como é que 
se vai impugnar a qualificaçâo ~do eleitor portado-r de 
título falso, se não existiu processo regular? Ou, como é 
que se vai impugnar a votação do eleitor com título du­
plo e que devera e fora excluído pelo cancelamento judi­
cial de seu título, mas, é consíderadQ ... apto a votar"? E, 
por ai afora ... E, o fato é tão evidente que o Suplicante, 
embora não tendo bola de cristal, nem sendo dotado de 
faculdades extra-sensoriais, pode antecipar que o partido 
supostamente vencedor das eleições, se comparecer aoS 
autos, irá com, no mínimo 10 laudas de jurisprudência e 
alegações doutrinárias, argiiíndQ. "Preclusão" ... e, pai­
que isso? Simplesmente porque os orientadores da frau­
de estão conceituando erroneamente a fraude, como se 
se tratasse ela de atos isolados e, sôbre os efeitos dqs 
quais, ocorreria preclusão. Isso seria verdadeiro, se a 
fraude estivesse resumida a algum ato ou fato, ou omiS­
são fraudulenta. Mas, tratando-se de um processo a:o 
longo do tempo, a fraude está na execução continuada 
em diversas fases e só se conclui com a obtenção do obje­
tivo final fraudulento. Portanto, a preclusão só poderia 
ocorrer para o fato isoladamente considerado. Nunca 
para fatos encadeados num processo continuativo. Por­
que, caso contrário, a própria Id estaria criando -meca­
nismos propiciativos de seu descumprimento impune, o 
que seria um contrasenso inadmissível e uma aberração. 
Porque, a finalidade da lei é ser cumprida-e não criar me­
canismos para que não se cumpra. Melhor seria, então, 
não se editar a lei r 

B - A Extensão da Prova a se Fazer 

A primeira impressão que se tem, ao pCrcõrter díspos-í­
tivos pertinentes, do Código Eleitor'al, ê de que se teria 
de fazer alguma prova de fraude que implicasSe na anu­
laçã.J de pelo menos metade dos votos. 

Entretanto, essa impressão é falsa. 
A lei eleitoral, refere-se em tais dispositivos à nulida­

des de atos determinados: de títulos, de votos, de cédu­
las, etc ... ,. perfeitamente separáveis entre si, mas, quando 
se trata de fraude, a situação muda. 

Porque, devido exatamente às caracteristicas do pro­
cesso fraudulento, é quase impoSSível medir-se a sua ex­
tensão aritmeticamente. A prova .então seri?., udiabólica" 
e impossível quase de ser feita, quando o processo assu­
me características de variedades de at_os_fraudulentos e 
volume como a que ocorreu em Mato Grosso, disfarça­
dos num razoável período de tempo. E, ainda, quando a 
maioria de tais provas se encontra_ em poder da própria 
Justiça Eleitoral. 

Em se tratando pais de fraude provada, o que se neces­
sita é que se prove a existência: da fraude e a sua possível 
extensão, de forma a desnaturar todo o processo eleito­
ral, impedindo os objetivos da lei. que é o ae- apurar a 
vontade popular. Desnecessãiio e quase impossível, 
reafirme-se, comprovar a real pfofundidade do processo 
fraudulento, o que se comprovará indiciariamente e, por 
dedução _lógica, projeções e presunções dec_orreni.'es da--­
experiência costumeira, como diz a Lei. 

O que importa, fundamentalmente, é a comprovação 
de fraude num volume tal que "comprometa" os resulta­
dos eleitorais obtidos. O que não sigriífica qUe, -no pre­
sente processo, nào se_consigã-provar fraude em enorme 
extensão. Tal a magnitude do processo fraudulento e a 
tranqiiilidade dos fraudadores, que se achavam suposta~· 
mente amparados por inevitáveis ''preclusões" que, ou 
descuraram dos cuidados ou, devido a extensão, perde­
ram o controle do processo. E as provas passaram a aflo­
rar sistematicamente, em número aSsombroso pãra esse 
tipo de ilícito. 

De qualquer forma, embora desnecessário, tudo indi­
ca que a simples conciliação de riomes de detentores de 
títulos múltiplos alcançará um volume muito superior à 
diferença obtida entre os candidatos majoritários mais 
votados na eleição que se pretende anular. 

IV - A Sanção ao Processo Fraudulento 

A primeira observação a se fazer ê que o art. 219 do 
Código Eleitoral expressa uma disposição de ordem ge­
ral, a respeito de nulidades e dos objetivos da aplicação 
da mesma lei eleitoral. 

Diz aquele dispositivo que na "aplicação da lei e!Cito­
ral o Juiz atenderá sempre aos fins e resu1tádos a que ela 
se dirige ... ". 

Portanto, sendo o objetivo primordial da lei eleitoral, 
organizar, díscTj:iTíiiar e permitir a condução do processo 
eleitoral de molde a se obter a "verdade eleitoral"~ qual­
quer desvio ou impedimento artificiosamente criado 
para se impedir esse objetivo maior, hâ que ser coibido 
jurisdiCionalmente. 

E, qual a sanção a se aplicar ao processo fraudulento? 
A Lei Eleitoral em seu art. 222 e outros dispositivos 

análogos, ao cuidar de fraude, coação e outros vícios e 
defeitos que podem atingir o processo eleitoral, se refere 
à ·~anulabilidade". 

Entretanto, tal expressão não pode ser tomada ao "pê 
da letra" mas, sim, entendida como uma imperfeição de 
linguagem técníca, da quaf padecem inúmeros textos le­
gais brasileiros. 

Porque, tecnicamente, a sanção à fraude, é a decla~ 
ração de ineficácia do ato ou processo fraudulento e não 
a declaração de nulidade de tais atos. Exatamente por­
que, os atl:>s jurídicos anuláveis, são aqueles que, pade­
cenOo de alguma "falta" ou "defeito" menos grave, no 
dizer do iminente Pontes de Miranda, podem st!r ratifica­
dos pelas partes. Ora, em se tratando de fraude, como já 
se demonstrou anteriormente, nem sempre o ato jurídico 
é "imperfeito" de modo a poder ser "desfeito" com a de­
claração de nulidade; muitas vezes o ato é perfeitamente 
lícito e válido, quando isoladamente considerado. E pela 
conjugação de diversos atos, perfeitos ou não, através do 
tempo, que se afcança o objetivo fraudulento. 

,Portanto, nem sempre se haverá de declarar a nulidade 
do ato separadamente, porque muitos deles poderão ser 
juridicamente perfeitos. O que se tem de evitar com a 
sançã_o é que tais atos conjugãdos atinjam os efeitos de­
sejados de infringir artificiosamente a lei. Portanto, a 
sanção ao ato fraudulento, não terá de ser, necessaria­

-mente, a declaração de nulidade, ~as, sim, a declaração 
de sua ineficácia. O ato, se perfeito, -continuai-á váliáo-_se­
pãradamente; mas, a sanção judicial lhe negará qualquer 
efeito, istO é. declararMihe-á a ineficácia. '=" 

Por isso mesmo, não seria -demais lembrar, por extre­
mamente importante neste passo, a necessária díscusSâO­
entre os conceitos de nulidade, anulabilidade, validade e 
ineficácia dos atos jurídicos que, por muito tempo se 
constituíram em vaexacta questio entre doutrinadores e 
pá\Xistas nacioi1aíS. 
_ Para tanto, não é preciso grandes divagações, pois que 

C5 ·próprio Supremo Tribunal Federal (STF) já decidiu 
alhures que "os juristas que não conseguem estabelecer 
diStinção entre validade, invalidade e ineficácia, estão em 
(100) anos atrasados no estudo da ciência jurídica". 

E, bastam p_oucas_lil'!has do insuperado Mestre Pontes 
de Miranda, para deixar clara a distinção oportUna e 

-fundamental: 
"A _r~:~_lidade e a_anulabilidade ocorrem no mundojurf­

dico, para onde entraram suportes facticos com dêfice 
grave ou menos-grave; porém o planó em que ocorrem, ê 
o do negócio jurídico mesmo <:JU do ato jurídico strictu 
sensu: aí é qtie está o plano da validade; anterior, e o da 
existência; posterior, o da eficácia." 

(Tratado de Direito Privado, Tomo IV, pâg. 41 Edito~ 
r a Borsoi - Rio - 1970 - 3' Edição) 

E, precisando os elementos racionais dos conceitos ex­
pressos: 

"~·ç Não se pode classificar o nulo como não Sen-do e 
iratâ~lo como ser; nem classificá-lo como ser e tratá-lo 
como rião sendo. São exigênciaS elenientares de lógica, a 
que não se poQe furtar qualquer jurista digno de seu o fiM 
cío. Tomemos por exemplo, a declaração de vontade. Ou 
ela: foi feita, ou não foi feita. Não se pode dizer que a de­
claração de vontad_e pelo que estava coagido; ou ameaça­
do, não foi feit3; foi-o, embora atingida pelo defeito. OeM 
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f~ito não é falta. O que falta, não foi feito. O que foi fei~ 
to, mas tem defeito, existe. O que não foi feito, não exis­
te, e, pois, não" pode_ter defeito. O que foi feito, para que 
falte, há, primeiro, de ser desfeito .... O nulo é negação 
de validade; não é negação de existência." 

(A. e o.c., pãg. 13/14) 

Prossegue o Mestre: 
"Existir, valer e ser eficaz, são conceitos tão incon~ 

fundíveís que o fato jurfdico pode ser; valer e não ser efi­
caz; ou, ser' não valer e ser eficaz. 

As próprias normãs jurídicas podem ser valer e não ter 
eficácia (H. Kelsem, Hautprobl, 14). O que se não pode 
dar, é. valer e ser eficaz, ou, valer e ser ineficaz, sc:m ser; 
porque, não há validade, ou eficácia do que não é." 

(Idem, pâg. 15) 

Vemos então que a eficácia do ato jurídico, é como diz 
o Mestre, uma ""irradiação''_do ato e se destina ao "mun­
do real", distinto do "mllndo Jurídico", mundo ideal, 
onde se situam os conceitos de nulidade e anulabilidade. 

E é nesse mundo real, no mundo das eleições efetua­
das, que a sanção ao processo fraudulento deve atuar. 
Por isso, a sanção não -poâerâ ser simplesmente a decla~ 
ração de nulidade, ou anulabilidade de quaisquer dos 
atos apontados, mas a declaração da ineficácia desses 
atos e, de conseqilência, a declaração de nulidade das 
eleições viciadas in totum, já que: "fraus omnia corrum~ 

. pft"l- --- - -- -- - - -

A las_trear esse entendimento, traz-se à colação nova­
mente. as palavras sempre precisas de Alvino Lima em 
sua clássica obra sobre fraude, já citada anteriormente: 

"A sanção contra a fraude deve ser a maís rigorosa 
possível, não s6 para evitar que se possa burlar o império 
da lei, assim conio -para satisfaier, de maneira a mais 
completa possível, o dano sofrido pelo credor lesado. 

Ora, o meio mais eficaz de reparar o dano ê negar efi­
cácia ao ato jurídico praticado pelo devedor e pelo ter~ 
ceiro, partícipe da fraude, sempre que se possa, desta for­
ma, recorrer à execução específica do contrato anterior, 
restaurando integralmente os seus efeitOs jurídicos. 

Não se trata de apurar a responsabilidade e nem sem­
pre existe uma nulidade a ser decretada; visa tornar-se 
ineficaz o ato fraudulento, relativamente ao credor pre­
judicado. Q_problema foi focalizado e resolvido pela teo­
ria da "inopobilidade" que proclama a ineficácia do atO 
jurídico fraudulento, em face apenas da vítima do mes­
mo- ato ... 

Desta forma a fraude terá como efeíto, a sua própria 
ineficácia e a regia obrigatória frustrada será aplicada, a 
despeito do ato fraudulento. A sanção contra a fraude, 
não constituirá apenas uma proteçã·o da vítima, mas se­
rá, além da punição mais severa cõntra os fraudadores, a 
restauração do império da lei, a defesa da ordem legal. B 
preciso combater sem tréguas, como já dissemos o espíri­
to de desohediência à lei, que constitui o perigo mortal 
para o direito, como de desordem, gerando o sentimento 
da inutilidade da 1ei. 

Na época -que atravessamos, verificamos, sob o aban­
doná das idéias morais, a violação dissimulada da lei 
aceita por pessoas que se jactam de honestas. Técnicos 
hãbeís prestam seu consenso aos interessados. 

Há, pois, na sançãO severa, inflexfvef e inexorável da 
fraude, mais do que uma simple~ reação de justiça; há 
um combate de profunda-significação moral. Os frauda­
dores já não se limitam aos interesses materiaís das suas 
falcatruas; possuem ainda .. o vaidoso Çesejo de afirmar 
sua superioridade intelectual em face de suas vítimas". 

(A. e o.c,, págs. 81/82) 

Porta~to, nenhum óbice de natureza Jegal, existe, a 
que se declare a nulidade das eleições na Primeira Zona 
Eleitoral, com base na declaração de ineficácia de todos 
os atos fraudulentos que compuseram o ••processo frau~ 
dule,nto" que desabou- sobre a cabeça dos mato­
grossenses. Não se confuildindo "nulidade", anulabili­
dade, com "ineficácia", os atos válidos, permanecerão 
válidos; os atos anuláveis ou nulos e cuja alegação não 
foi (eita no _!~mpo devido, permanecerão válidos; os vo­
tos de menores permanecerão válidos; os votos dos de-
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funtos e dos portadores de títulos múltiplos, permanece­
rão válidos. Mas, serão todos considerados ineficazes 
para efeito de validar o processo _eleitoral. E, por isso, 
mesmo não se declarando a nulidade dos atos fraudulen­
tos, cada um de per si, se reconhecerá a ineficácia dos 
mesmos, por serem componentes essenciais de um "pro­
cesso geral e amplo de fraude" que viciou toda a eleição 
realizada na Primeíra Zona Eleitoral de Mato Grosso, e, 
de conseqUência, se declarará a nulidade da eleição como 
pleiteado pelo Partido Reclamante. 

V- Requerimento. 

Face ao exposto, o Partido ora Suplicante, se sente na 
obrigação de lembrar que é apenas litisconsorte neces­
sário no Procedimento Recursal Reclamatório e suã ma­
nifestação é tempestiva,- pelo que dispõe o art. l9l"do 
Código de Processo Civil. 

Ratifica integralmente os dizeres da peça reclamatória 
inicial e, aduzindo_ as_razõe·s ora expostas, junta às mes­
mas alguns elementos de prova. 

Requerendo a V. Ex•.: 
se digne de dar provimento e procedência à Recla­

mação apresentada para, decidindo pela ineficácia dos 
atos fraudulentos apontados, por julgar provada a exis­
tência de proces·so- fraudUlento deturpando o processo 
eleitoral, burlando a lei própria e a vontade popular, de­
clarar a nulidade das eleições rea!izadas na Primeira 
Zona Eleitoral, para todos os cargos em que foram dis­
putadas. 

E. pede vênia a V. Ex• para encerrar esta exposição, 
com a transcrição do magistral ''Editorial" subscrito por 
um amigo do Sr. Roberto Campos, a respeito das 
eleições que ora se questionam perante V. Ex•: 

"Seminârio e Política" 

"Meu amigo Roberto CampoS terri- mUitoS titulas: em­
baixador, ministro do Planejamento, estruturador do 
BNDE, e afora dizem senador pelo Mato Grosso. 

O Roberto aliás, sabe também que há cois-its mais va­
liosas que um frasco de vinho e que um canudo de sena­
dor pelo Mato Grosso. 

·············~······-·········-'···~~-

Há de lembrar-se daquela passagem de Santo Agosti­
nho sobre o papel do medo da more, recomendando que 
devemos ter medo de receber beneficios abCrlçOadOS -Pela 
lei, mas amaldiçoados pela moral. 

Acreditem ou não, com todo o Fundo-Monetáriõ Iii­
ternacional, com todo o Grupo Aspen, com todo o Reta­
tório Pearson, o Roberto Campos continua a ser o sédu­
lo seminarista da ãdolescência, puro, crédulo, de boa fé. 
Tão boa re, que -acreditou quando os &~ngstérS eleúOrais 
de Mato Grosso lhe _disseram que havia gailh-0 aS­
eleições de senador. Não garihoü. 

Aqui lhe trago o aviso e o apelo à consciência. Ao lhe 
entregarem um mandato de senador, estão lhe impingin­
do um paco, meu caro Roberto~ E se você guar-dar esse 
mandato, assim como veio, pode vir a ser sUsp-eito, no 
mínimo, de receptação culposa: O mandãto estâ-iêndo 
mal vendido e mal comprado. Mandatos_ assim nunca 
acabam bem. 

Roberto Campos st!ria, certamente, no Senado, uriia 
figura muito maior que a de qualquer de seus contendo­
res. Nào há termos de comparação. Mas, até em nome 
de sua excepcional presença na vida brasileira. ê1e não 
pode ser aviltado como portador de um diploma Que 
wm sujo de lama e salpicado de sangue. Pois quem Ba­
nhou a eleição em Mato Grosso, seminaristit Roberto, 
foi o Padre Pombo, um sacerdote Sa1esiano, A seu favor, 
resta apenas a suposição de que você não sabe a camisa 
de onze varas em que o estão se mentendo. Saia dela en­
quanto é tempo. Renuncie a esse mandato.questionado, 
e pe(td novas eleições. Você pode até ganhar, mesrrlO por­
que você é melhor do que seus concorrentes. Mas. esta, 
quem ganhou foi- o PMDB". 

(Fôlha de São Paulo- 14-12-82- Editorial do Jorna-
lista Gerardo de Mello Mourão) 

Na esperança de que se faça 
Justiça! 
P. e E. Deferimento 
Cuiabá, 15 de dezembro de 1982.- Edgar Humberto 

Af,es, OAB/MT 1053 -CPF 004/725061-53. 

EXM' SR. DR. JUIZ DA PRIMEIRA ZONA ELEI­
TORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO 

O Partido Democrático Trabalhista- P.D.T.l por seu 
procurador infra-assinado, ambos nomeados e qualifica­
dos no instrumento de mandato anexo, comparece pe­
rante V. Ex• para apresentar recurso contra a V. Decisão 

-prolatada por V. Ex• e publicada no D.J, de 23-12-82, 
para o que, desde já apresenta as seguintes razões de fato 
e de direito: 

I. No dia 16 do corrente, o_Subscritor.do presente, 
apre-s-entou em Cartório um "Pedido de Habilitação" 
nos Autos de_ "Reclamação" de n~" 24/82, formulada 
pelo PMDB. 

Por um lapso do funcionário do escritório, enquanto a 
2~ via do pedido era apresentada completa, a via entre­
gue em Cartório ficou faltando a última folha, de n~> 23 e 
que foi entregue no dia subseqüente logo no início do ex­
pediente. Quando o Recorrente poderia ter alegado tran­
qüilamente seu extravio em Cã.rtório, já que- a segunda 
via estava devidamente protocolada sem ressalvas. 
- 2. Surpreendentemente, o D.J. do dia 23-12-82 que 
- resalte-se - só circulou no dia 27-12-82 (Sigurtda-
feira), publicou despacho de V. Ex• indeferindo a "habi­
litação", por extemporânea e, ainda, com a ali:gação de 
que a •·parte _conclusiva" da petição só fora entregue no­
dia subseqílente, 16-12-82. 

3. Com a devida vênia e respeito, o Venerando des­
pacho merece integral reforma, por várias razões. 

Em primeiro lugar, não é exatamente verdadeiro a 
"parte conclusiva" da petição só fora entregue no dia 16 
do corrente. V. Ex• poderá ler a petição e ver que, na úl­
tima folha, de n~> 23, nada de conclusivo exíste,já que ali 
só existe a parte final de uma transcrição de artigo jor­
nalístico com que a petição fora eri.cerrada. 

A "parte _conclusiva", isto é, o requerimento circuns­
tanciado, se encontra nas fls. de n~'.21, in fine e 22 parte 

-iniciaL 
4. Ao depois, o prazo para apresentação da manifes­

ta~ão do Recorrente, não se encerrava no dia 15-12 
como afirma o despacho recorrido, mas, sim, no dia 20-
12-82, à vista da disposição-contida no art. 191 do C.P.C. 

E, pede vênia, para transcrever o que o Recorrente es­
crevera na parte inicial de seu requerimento: 

''Face ao exposto, o-Partido ora Suplicante, se sente 
na obrigação de lembrar que é apenas litiscOnsOrte ne­
cessário no Procedimento Recursal Reclamatório e sua 
manifestação é tempestiva, pelo que_ dispõe o art. 191 do 

-Código de Processo Civil." -
E, afirmiri.do aquele dispositivo processual invocado, 

que os litisconsortes Patrocinados por advogados terão 
prazo em dobro, carece de qualquer suporte legal odes~ 
pacho indeferido r. Jâ que o mesmo reconhece o ingresso 
do pedido no dia 16. E, tanto faria que fosse considerado 
como se ingressado tiV-eSse no dia 17 somente, pOis que o 
pnlzo só se esgotaria no dia 20, como demonstradÕ aci­
ma. 

5. Acres.ce_ainda que se tratava de pedido de habili­
- fação, éjUe, -segundo as regras_ processuais, Pode ser üiitõ 
em qualquer momento processual, mesmo para Reu Re­
~1_- que não ê..o c_as_o do Recorrente -que se posicionou 
como-lilisconsortc assistt-ndal <~fivo, 

6. Em face do exposto, é o presente Reeurso encami­
nhadCJ:_ a V. Ex• para requerer-lhe: 

se dignt: de mandar instrUir o pte:;ente com certidão do 
despacho recorrido e, em seguida, aprcdar o R~urso 
para dar-lhe provimento, considerando o Recorrente ha­
bilitado no feito_ aludido (Reclamação nto·24/82)"e, se-as­
sim não o entender V. Ex•, mantendo o despacho recor­
rido, se digne de fitzer subir o presente Recurso e-Razões 

. à ..apreciação do Colendo Tribunal Regional Eleitoral. 
Era o que tinha a dizer. 

Março de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Não há 
mais oradores inscritos, 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, 
designando para a próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 108, de 
1983 de autoria do Senador Benedito Canelas, solicitao· 
do nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nl' 42, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados (MS) a 
elevar em Cr$ 180.975.100,00 (cento e oitenta milhões, 
novecentos e setenta e cinco mil e cem cruzeiros)J.) mon­
tante de sua dívida consolidada, 

2 

VotaÇão em turno único, do Requerimento n' 120; de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado nl' 15 I, de 1982, de sua au­
toria, que revoga o Decreto-lei n' l.9l0, de 29 de de­
zembro de 1981, que dispõe sobre contribuições para o 
custeio da Previdência SociaL 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 121, de 
1983, de autoria do Senador Benedito Canelas, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~>l54,de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedra Preta (MD 
a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolídada, 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 122 de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Leí do Senado nl' 155, de 1982, de s.ua au­
toria, que fixa prazo para atualização de valores previs­
tos em tabelas de incidência do imposto sobre a renda na 
fonte e dá outras providências. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 123, de 
1983, do Senador Jorge Kalume, solicitando, nos teimas 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do_Frojeto de Lei do Senado nl' 156, de 1982, de- sua au­
toria, ·que denomina "'Rodovia EuClides da Cunha" aro­
dOVIa- federãl BR-364 qUe liga as cidades acrea-nas do Rio 
Brando e Cruzeiro_ do Sul - Fronteira com _o Peru. 

6 

VotaçãO, em turno único do Requerimento n~> 124 de 
1983, de autoria do Seiiridor Benedito Canelas, s-olicitan­
do nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
-sarquivamento do Projeto de Resolução n' 158, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis 
(MT) a elevar em CrS 73.169.900,00 (setenta e três mi­
lhões cento e sessenta e nove mil e novecentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

7 

Votação,_ell} turno único, do Requerimento nt 126, de 
1983, do Senador Jorge Ka1ume, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarq_uivamento 
do PrOjeto de Lei do Senado n"' J 71, M 191'(2, de sua au­
toria, que institui zona franca >~lil dúal..i .... ctc Cruzeiro do 
Sul, Município do EM~clo do A.r.:re peto tJram que especi­
fica, e dá outras p-rovrrtêncra.<> 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento OI' 127~ de 
1983, do Senador Jorgt: Katume, ~olic!tando, nos termos 
dO art. 36 7 dO Regim.::nto Inh::rno, o dei>arquivamento 
do Projeto de Lei do Senado nv 224, do; J 982, de sua au­
toria, que autoriza o PQdcr CAe;;;:utivo a iwltafar os cursos 
superiores que merrciarra no Municfpio de Cruzeiro do 
Sul, Estado do Acre. e dá outras provio:!<!l\cias. 
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9 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 129, de 
1983. do Senador Raimundo Parente, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~> 51, de 198"1, de sua 
autoria, que dá nova redação ao§ f9 do art. 39, da Lei nl' 
5.998, de 14 de dezembro de 1973, que regulamenta o di­
reito autoral no Brasil. 

!O 
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 130, de 

1983, do Senador Raimundo Parente, soHcitando, nos 
termos- do_ art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 (i2, de 1981, de sua 
autoria, que dispõe sobre a cobrança de contas de ener­
gia elétrica, âgua, gás e telefone, pelaS empresaS cOnces­
sionárias de serviços públicos e dá outras providências. 

11 

Votação, em turno únicá, do Requerimento n"' Df, -de 
1983, do Senador Raimundo_ Parente, solicitando~ nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva. 
menta do Projeto de Lei do Senado n'<' 76, de 1981,de sua 
autoria, que altera dispositivos da_ Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 132,_de 
1983, do Senador Raimundo Parente, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva. 
menta do Projeto de Lei do Senado nll 199, de 1981, de 
sua autoria, que dispõe sobre apuração de saldos dis· 
poniveis em caderneta de poupança e dá outras provi· 
dências. -

13 

Votação, em turno único-, do Requ-eTimento-nll133, de 
1983, do Senador Raimundo Parente, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva· 
menta do Projeto de Lei do Senado nll 304, de 1981, de 
sua autoria, que dispõe sobre o serviço de vigilância em 
navios, por vigias portuários e determina outras provi­
dências. 

14 
Votação, em turno único, do Requerimento nll134, de 

1983, do Senador Raimundo Parente, soliciiando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva· 
menta do Projeto de Lei do Senado nll 310, de 1981, de 
sua autoria, que prorroga, por dez anos, o prazo assina­
do no art. Jll da Lei n"' 5.755, de 3 de dezembro de 1971, 
que isenta do pagamento dos Impostos Predial e Territo­
rial Urbano e de Transmissão, no Distriio Federal, imó­
veis adquiridos por componentes da Força Expedido· 
nária Brasileira. 

15 

Votação, ém turno único, do Requerimento n11 135, de 
1983, do Senador Mário Maia, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei_ do Senado n"' 17, de 1982, de autoria da 
Senadora Laélia de Alcântara, que altera artigos do Có­
digo Civil (Lei n11 3.071, de 19 de janeiro de 1916; com al­
terações posteriores). 

16 

Votação, em turno (mico, do Requerimento n"' 136, de 
1983, do Senador Mário Maia, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei -do Senado n"' 19, de 1982, de autoria da 
Senadora Laélia de Alcântara, que dá nova redação ao 
art. 370 do Código Civil. -

17 

Votaç-ão,_em turno único, do Requerimento nQ 137, de 
1983, do Senador Mário Maia, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regírriento lnterno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n"'41, de 1982, de autoria da 
Senadora Laélia de Alcântara, acrescentando artigo ao 
Decreto-lei n'<' 594, de 27 de maio de 1969, que instítui"a 
Loteria Esportiva Federal, e dã outras providências. 
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18 

Votação, em turno único, do Requerimento nll138, de 
1983, do Senador Mário Maia, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
dQ Projeto de Lei do Senado n"' 42, de 1982, de autoria da 
Senadora Laélia de Alcântara, que autoriza modalidade 
-de concurso de prognósticos da Loteria Federal, regida 
pelo Decreto-lei nll 204, de 27 de fevereiro de 1967, e dá 
outras providências. 

19 

Votação, em___turno único, do Requerimento nll 139, de 
1983, do Senador Mário Maia, solicitando, nos termos 
do art. _367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n"' 51, de 1982, de autoria da 
Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta artigo à 
Lei n9 6.162, de 9 de dezembro de 1974, que cria o Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, e dá ou­
tras providências. 

20 
Votação, em turno único, do Requerimento nll 140, de 

1983, do Senador Raimuildo Parente, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado nll 53, de 1982, de sua 
au!ória;oque aSsegura à filha solteria; maior de 21 anos, 
não ·ocUpante de cargo público permanente, a pensão 
temporária de que trata a Lei nll 3.373, de 12 de março de 
1958. 

21 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 141, de 
1983, do Senador Mário Maia, solicitandO, lloS termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado nll 60, de 1982, de autoria da 
Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta artigo ao 
Decreto-lei nll 1.923, de 20 de janeiro de 1982, que modi­
fica a legislação que dispõe so_bre o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS: 

22 

Votação, em tumo único, do Requerimento n"'l42, de 
1983, do SenadOf-·Raimundo Parente, solicitando, nos -
termos dÕ art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'<' 126, de 1982, de 
sua autoria, que dispõe sobre o prazo extinto do Direito 
de Lançamento do Imposto Sobre a Renda, 

23 
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 143, de 

1983, do Senador Márío Maia, solicítando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto d-e L~i do Senado n11 160, de 1982, de au-toria 
da Senadora Laêlia de Alcântara, que restringe a díspo­
nibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 144, de 
1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' 187 de 1982, de 
sua autoria, que institui a ~emana do _Jovem, e dá outras 
providências. 

25 

Votação, em turno único, do Requerimento n11 145, de 
1983, de autoria do Senador Affonso Camargo, solici­
taildo, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivam-ento do Projeto de Resolução nll 114, de 
1981, que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Curitiba 
(PR) a elevar em CrS 4.606.655.502,42 (quatro bilhões, 
seiscentos e seiS milhões, seiscentos e cinqilenta e cinco 
mil, quinhentos e dois cruú!iros e quarenta e dois centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada, 

26 
Votação, em turno único, do Requerimento nll146, de _ 

1983, de autoria do Senador Affonso Camargo, solici­
tando, nos te"rmos do art. 367 do Regimento Interno, o 
deSaiquívamento do Projeto ·de ResC?lução n9 164, de 

-l9Bl, que autoriza a Prefeitura Municipal de Francisco 
Beltrão (PR) a elevar em CrS 236.037.296,38 (duzento_s e 
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trinta e seis milhões, trinta e sete mil, duzeil-tos e noventa 
e seis cruzeiros e trinta e oito centavos) o montante de 
sua dívidã. consolidada. -

27 
Votação, em turno único, do Requerimento n'<' 147, de 

1983, de autoria do Senador Lourival Baptista, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n"'187, de 1981, 
que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
em Cr$ 3.530.501.163,00 (três bilhões, quinhentos e trin· 
ta- ffiilhões, quinhentos e um mil, cento e sessenta e três 
cruzeiros) o montante de sua dívida co_nsolidada. 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 148, de 
I 983, de autoria do Senador Lourival Baptista, solicitan· 
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 223, de 19g1, 
que autoriza o Es.tado de Sergipe a contratar operação 
de empréstimo externo no valor de USS 10,000,000.00 
(dez milhões de dólares norte~amcricanos) destinado ao 
programa de investimento _do estado. 

29 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 149, de 
1983, de autoria do Seilador Affonso Camargo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução nll 11, de 
1982, que autoriZa -á PrCfeitura 1\i:"unicipal de Curitiba 
(PR) a ele'lar em CrS 288.499.100,00 (duzentos e oitenta 
e oito milhões, quatrocentos e noventa e nove mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 

30 
Votação, em turno único, do Requerimento n'<'l50, de 

1983, de autoria do Senador Affonso Camargo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução nll 19, de 
1982, que autoriza o -GOverno do Estado do Paraná a 
contratar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte­

- americanos) destinado ao programa de investimentos 
daquele estado. 

31 

(Em Regime de Urgência- Art. 371- C, do Regimen­
to Interno) 

Discussão, em primeiro turno do Projeto de Lei da 
Câmara nll !51, de 1982 (n9 6.766/82, na origeffi), que 
dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribu­
nal Regional Eleitoral do Estado do Paraná e dá outras 
providências.. 

(Dependendo de Pareceres das Comissões de Serviço 
Público Civil e de Finanças). 

O SR. PliESID~NTE (Henrique Santillo)- Estã en­
cerrada a sessão. 

( Levanta·se a sessão às 17 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
TANCREDO NEVES NA SESSÃO DE 10-3-83 F 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. TANCRED9 NEVES (Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. President~, Srs. Senadores: 

Despeç-o-me, hoje, do Senado da República. 
Confrange-me o c~ração ao constatar que não apenas 
me despeço do Senado, mas também que, neste momen­
to, e nesta hora encerro para sempre as minhas ativida­
des parlamentares. 

Trinta anos-de minha existênS_ia eu os devotei à repre­
sentação popular, Vereador e PreSidente da Câmara de 
~inf!a vetusta São João del Rei. Constituínte e Deputa­
do à Assembléia _!,.egislativa do meu Estado, coube-me, 
então, relatar a Constituição Mineira de 1947 e transfor­
mada a Constiuinfeeiri Legislativo ordinãrio, por honro­
sa delegação dos meus correligionârios, fui feito líder de 
-nossa Bancada, a do benemérito Partido Social Demo­
crático, então em Oposição digna, vigilante e combativa 
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ao Governõ-de um dos mais íliistres C eminenteS Ocupan­
tes do Palácio da Liberdade, o insígne Milton Campos. 

A década de 50 se i.O:icia- e COm ela sou alçado, pelo 
voto generoso do povo mineiro, à Câmara dos DepUta­
dos. Cumpria meu inandato, quando o Presidente Ge­
túlio_Vargas me convoca para ocupar, no seu Governo', a 
pasta da Justiça. Foi esse, sem dúvida, o instante mais 
alto de minha modesta vida pública. Conv-ivi, de perto,­
com o grande Estadista nos últimos anos de sua n()bre 
existência, Pude conhecê-lo na integridade do seu cará­
ter, no seu patriotismo inexpugnável, no seu zelo indor­
mido pela sorte do nosso povo, na sua int~gral identifi­
cação com o Brasil. 

A tragédia que o vitimou foi a maiS bela, heróica e dig­
na das lições que nos legou. Sacrificou-se parã que õ san­
gue brasileiro não fosse por ele derramado e se imolou 
para deixar aos porvindouros o ensinamento indelével de 
que no serviço da Pátria a vida é o que menos vale. 

Passam-se os anos. Nova borrasca desaba avassalado­
ra sobre a Nação~ O Presidente Jânio Quadros surpreen­
de a todos com a sua renúncia à Presidênc1a da Repúbli­
ca. A Nação estremece sobre os seus alicerces. As insti­
tuições periclitam. A Sueáa civif-parecia -iminente. 

Condenado ao ostracismo em virtude de revês eleito­
ral, sou convocado a tentar a obra hercúlea da pacifi­
cação nacionaL A solução c_onstitucional para a crise, ou 
seja, o provimento dã Presidência da República pelo 
Vice e legitimamente eleito, o saudoso João Goulart, era 
violentamente impugnado por fortes segmentos de nosas 
Forças Armadas. solidamente apoiados por expressivas 
líderanças parlamentares e prestigiosoS órgãos de nossa 
Imprensa. 

Não havia tempo a perder. Cada minuto ínàproveita­
do era um risco a mais no nosso quadro político já por 
demais ç:onturbado. O Rio Grande do Sul se insurge. A 
disposição de nossas Forças Armadas era de sufocar o 
movimento quaisquer que fossem os sacrifícios. A guerra 
fratricida estava- por uni tiíz. 

Rumamos para Montevidéu, onde se encontrava o 
Presidente João Goulart. Não nos foi difícil convencê-lo 
das reivindicações dos""seus adversários para que sua Pos­
se se fizesse, cetcada do respeito e acatamento de todos. 
Em nenhum momento, diga-se a bem da verdade históri­
ca, e em testemunho da grandeza d'alma do Presidente 
João Goulart - admitiu sua Excelência chegar à Presi­
dênCía da República se tivesse que derramar uma só gota 
do sangue brasileiro. Nes_sa hipótese renunciaria à inves­
tidura. Esta era no seu espírito uma ii:tabalável decisão. 

Cumprida a missão, regressamos, de imediato, ao Bra­
sil. Dias e noites em conversas exaustivas, ajUdado por 
ex_celentes companheiros, conseguimos desarmar os 
espíritos de civ!s e militares para que o Presidente Cons­
titucional chegasse ao Poder sob a égide da legalidade 
democrática, assegurada a unidade __ de nossas gloriosas 
Forças Armadas e preservadas, na sua integridade, âs 
nossas instituições demõcráticas. 

Implanta-se, no País, em conseqiiência dos entendi-­
mentes levados a efeito, a primeira experiência republi­
cana do sistema parlamentar de governo. Não vem a 
pelo mencionar a:s causas-"do seu malOgro. Ã minha reve- _ 
lia e, praticamente. sem o meu assentimento, antes por 
uma imposição -a que tive de submeter-me,- sou nova­
mente colocado no centro de graves acontecimentos, que 
então sacudiam a alma nacional. Primeiro Ministro do 
Primeiro Gabinete que então se formou, assisti antes o 
meu nome passar por dois rigorosos crivos: a aprovação 
da Bancada do meu Partido e a do Plenário" do COngres­
so, na época um Poder na plenitude das suas atribuições 
constitucionais, cioso da sua independência e cônscio de 
suas responsabilidades históricas. 

Para enfrentar a crise que assolava a Nação, orgãniza­
mos um Ministério de concentração nacional. Dele par­
tiCipar-am -os representantes mais c_apacitados de todas as 
facções, com presença no Congresso Nacional, as mais 
lúcidas e respeitadas mentalidades políticas e inilitares 
do tempo'. Desvaneço-me ôe mencionar os nomes dos 
nossos preclaros colegas, Virgílio TáVora e Franco Mon­
tara e do Presidente Ulisses Guimarães-; que o integi:-a-
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ram, darido-lhe a notável contribuição da sua Cultura, do 
seu espírito público e de sua fecunda operosidade. 

Muito fez pelo País este Governo. Manteve respeitado 
no exterior o nome_e á honra do Brasil. ContC:ve a mar-­
cha da desnacionalização de nossa economia. Regula­
mentou, com severidade, o capital estrangeiro, ampliou 
o potencial de Paulo Afonso, Assentou as bases para a 
construção da hidroelétrica de Boa Esperança. Pavimen~ 
tou a Rio-Bahia, bem como a ligação Recife-João 
Pessoa-Campina Grande. Fez aprovar a Lei de Diretri­
zes e Bases da Educação e levou a efeito estupenda Obra 
educacional e de saúde pública~ ao niesmo tempo em que 
promovia, sob inspiração cristã e democrática, uma polí­
tica socia:f das mais justas e humãnas. 

Mas, se nenhuma dessas realizações houvesse sido em-
preendida, bastaria, para orgulho nosso e a tranquilida­

- de de_ consciência dos que comígo colaboraram, que 
soerguemos a Nação combalida e na iminência da desa­
gregação política e social para reintegrá-la, Próspera e 
dinâmica, na plenitude do vigor de sua vocação demo~ 
crática, 

Graças sejam dadas ao Senhor! 
Sen_hor _presidente. Senhores Senadores+ 
O Senado tem sido ao longo de nossa História o palco 

de todas as lutas pela liberdade de nosso povo. 
A sua gloriosa ffiissão em sua existência seSquicente­

nária tem sido a resistência à opressão e a constante por­
fia pelo fortalecimento de nossas instituições deffiocráti­
cas. 1: a grande e monumental forja em que se nacionali­
zam, abrasileirando-as, as aspirações regionais, 
unificando-as na solidariedade pátria, cimento in­
quebrantável de nossa unidade política. 

QUãndo lançamos um olhar retrospectivo para o nos­
so passado, custa-nos crer tenha sido poSsível aos nossos 
anCestrais reunir tanta inteligência, eneriia e imãg-inação 
pa11tqUe -pudéssemos ser hoje a Nação continental de 
que tanto nos ufanamOs. 

Vasconcelos e Paraná plantaram as nossas instituições 
livres para ordenar o caos e disciplinar a desordem. O 
Visconde do Rio Branco e do Uruguai, notáveis arquite­
tos da nacionalidade, deixarain esculpidos no seu fron­

-tisp"fciO a- marca do seu gênio políticõ. Quem não se em O­
dona- diante do vulto épico do Marquês de Ofinda, coes­
taduano de Vossa Excelência, Senhor Presidente, Depu­
tado às Cortes de Lisboa, Reg'ente, por quatrO vezeS Pre­
sidente de Gabinetes Min1stáiãis, 0-prímeiro escolhido 

- -pelo Imperador para compor o seu Conselho de Estado, 
inflexível n~ suas convicções, conservador e quase rea­
cionário, mas personalidade sem a qual o Brasil ter-se-ia 
perdido em meio às tUrbulências de sua fOrmação. 

QUando nos lembramos que eita -Casa foi hOnrada 
com a presença de Cax.ias e Osório, nós nos damos conta 
da sua grandeza moral ~ das_ suas imciilsas proje_ções his­
tóricas. Caxias, grande na guerra, maior na paz, símbolo 
mais alto da integridade nacional, espada mais do que 
invicta; porque imaculada, consciência inconsútil, ener-
gia sereria que_- c-onSolidou a unidade da ___ Pá"tria. 

Osório, o bravo dos bravos, desambicioso sempre dig­
no no serviço da Pátria. Quando os seus amigos liberais 
instigaram-no para, com o=prestígio de sua espada, alte­
rar a situação política que lhes era adversa, pi-oferiu, em 
resposta, uma frase que deveria estar gravada em todas 
as bases, casernas e quartéis de nosso Pafs, pela lição pe­
rene de dígtlidade militar que nela se encerra: "A espada 
que trago na bainha é para defender a Pátria contra os 
seUs inimigos, jamais pãra tiranizá-la". 

Gotegipe e Zacarias de Gois e Vasconcelos, dois epí­
gonos do maior porte, no Governo ou na Oposição, fixa­
ram para a Hfstória o per-til de suas vigorosas personali­

- dades. 
Gaspar Silveira Martins é outro nome que retumba de 

glória nos recintos austeros do Senado. 

Rui Barbosa e Pinheiro Machado em nossa Cása es­
creveram a História da Primeira República. Rui Barbo­
sa, a eloqi.lência, a pregação irifafigável dos ideais demo· __ 
cráticos, o horror a todos os tipos de violência, a fé iila­
balávd no império da lei, da justiça e da liberdade. 
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Pinheiro MachaOo, o i-e'alista frio, o estrategistã im­
batível, o que lhe faltava em concepções idealísticas 
sobrava-·lhe na ln~pretação realista das condicionantes 
e limitações da capacidade política do riosso povo. 

Rtii e Pinheiro, sempre adversários, completavam-se, 
no entanto, como intérpretes do Brasil em que viveram. 
Rui preconizava o Brasil do fUturo, liberto das garras do 
subdesenvolVimento cu_ltural e político. Pinheiro Macha­
do aceitava o Brasil das intervenções, dos estados de 
sítio, das atas falsas, das depurações, cãmo se nãã hou­
veSsem oUtras alternativas para assegurar a ordem; man­
ter a autoridade, e promover a continuídade do Brasil. 

Arthur Bernardes, Nereu Ramos, Juscelino Kubits­
chek, Petrôneo Portella marcaram, com o seu talento 
político, ã sua passagem por esse átrio augusto. _ 

Não citei a todos os que engra~deceram a nossa Insti­
tuição, mas aqueles a que omiti eu os homenageio na­
queles que mencionei, sem dúvida vultos excelsos que 
sintetiza, no esplendor de suas vidas, a expressão pinacu­
Iar do nosso Senado. 

-Todos os que inVoquei foram senadores,já não mais 
então entre nós, mas os seus espíritOs Supervagam a- at­
mosfera moral do nosso venerando sodaliciÕ, cOmo nu­
mes tutelares a nos inspirar, nos dias de crise, a nos ani­
mar diante das vacilações_ e incertezas e a nos apontar, na 
escuridão e no colapso dos valores democráticos, que 
eterno é o destino do Brasil. 

Este o patrimônio de que somos guardiães e que nos 
foi transmitido num como que fideicomisso inconspur­
gávcl e que devemos passar às gerações futuras, amplia­
do nas suas proporções, enriquecido nas suas tradições e 
digniftcado na sua fidelidade à alma democrática do nos­
so _povo. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores. 
As últimas eleições marcadas de humilhantes casuís­

m~s. de inéditas e afrontosas pressões do oficialismo, 
corrompidas, em escala jamais vista pela ação desenvolta 

-e_ dCsassonlbrada do poder econômícO do Estado e ~a 
iniciativa privada, assinalaram, não obstante, uma etaPa 
da maior importância na recuperação do nosso processo 

_ d~mocrático. A Nação entretanto não suportará outra 
eleição igual à que por último assistímos e, para evitar as 
suas conseqüências que lhe serão fatalmente funestas, -
urge que a nova legislatura comece a cuidar, desde já, de 
novos métodos e processos que assegurem, por inteiro, a 

-honestidade e _a veracidade dos pleitos, protegendo o 
voto de todas as garantias que o a broqueiem contra as 
falsas seduçõ_es da demagogia, das deformações da vio­
lência_e da ação deletéria da corrupção, 

Estruturar uma democracia, sem aprim-orar o seu regi­
me partidário e sem aperfeiçoar a sua organização eleito­
ral, é realizar obra precária e insustentável, será sempre 
um exercíciO inconsei[Uente de um esforço político em 
terreno sáfaro. 

Criar novas instituições eleitorais é um imperativo ina­
djável da sobrevivência democrática do País. 

A cediça ___ observação da Nação dividida em dois blo-
cos nunca foi tão evidente. De um lado um País legal, 
que se exaure na impotência de suas debilitadas energias 
e, de outro, o País real, vivo, exuberante e estuante de vi-

- talldade. 
Houve, nos últimos decênio~, uma forte contenção na 

marcha evolutiva do pensamento político nacional. Hã 
uma pertgosa devassl:\gem entre o País legai e o País real. 
Aquele amarrado a estruturas anacrônicas. superadas e 
obsoletas. e este repleto de seiva, dinâmico e criador, mas 
contido na sua espansão, na sua modernização e impedi­
do de manifestar o seu ímpeto evolutivo. 

Harmonizai' essas duas faeis àã. Nação só será possível 
através de ampla e profunda reforma eleitoral, que faça 
do voto um instrumento .eficiente da reforma nacional. 
Está na criação do EstadO de Direito, na Democracia 
Re_presentativa e_ Participativa, no respeito à autonomia 
dos Três Poderes da República na restauração da Fede­
ração, em linhas de modernidade e adaptação e as reali­
dades sócio-econômicas' do nosso Pais. No reconheci­
mento, não como liberalidade, mas como direito inalie­
nãvcl da- dignidade naCional dos direitos e liberdades 
fundamentais de to.dos a uma vida. decente, sem medo e 
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sem humilhações, com trabalho digno para iodos_os nos­
sos concidadãos. E. promover a justa distribuição da ri­
queza e a ampla formação de uma cultura, que, sendo 
universal nos seus parâmetros, seja nacionalista no seu 
fulcro, protegendo as nossas tradições e os valores de 
nossa espiritua!idade. 

Não nos resta, ainda, por muito tempo outra alternati­
va. Ou promovemos, com urgência as grandes transfor­
mações que a Nação reclama em altos brados, que só os 
deliberadamente surdos não querem ouvir, orientando­
as, dirigindo-as e incorporando-as, com inteligêncía poH­
tica, à nossa exjstênda, ou, então, não nos iludamos, es­
sas transformações se farão à nOssa revelia,- sem nós e até 
contra nós, pela força e a violência, levando de roldão, 
na sua fúria, o muito que deve ser preservado e que cons­
titui o acervo indestrutível ae nosSa- CíVlliZação. · 

A reorganização instituCíonal de nosso país é a mais 
importante das tarefas impostas à nossa geração. Não 
poderemos falhar nesse compromisso histórico, porque 
sobre nós recairá a maldição das gerações futuras. Va­
mos nos entregar a esse trabalho, dando ao nosso povo 
uma constituição justa, moderna, instrumento de sua 
emancipação política e económ"iêa e se· constitua na pe­
dra angular do majestoso monumento de nossa irre­
primível vocação democrática, elemento fundamental de 
nossa destinação histórica. Não hesitemos por mais tem­
po. EnfrenteinoS esse desafio com todas as nossas ener­
gias. Sem facciosisrnos, sem preCOnceitOS~ se:m es:pri'ito de 
clã, animados todos da consciêncía· da eternidade de nos­
sa Pátria, cujo povo se recusa a continuar vivendo na pu­
silanimidade, na mediocridade e no aviltamento dos va­
lores impostergáveis de sua formação. 

Nação sem Constituição oriunda do" coração do seu 
povo é nação mutilada na sua dignidade cívica, violenta­
da na sua cultura e humilhada em face de sua consciência 
democrática. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores. 
O nosso povo se debate na voragem da mais devasta­

dora de todas as crises que o tem assolado. 

Desarvorado em meio ao colapso dos va"lores éticos da 
sua tradição cristã, ele está aturdido com a desordem ad­
ministrativa do seu País, esmagado pela pressão econô­
mica, angustiado por urna implacável inflação que sola­
pa as suas resistências econômicas, acirra a lu ia de clás­
se, reduz o poder de compra dos nossos trabalhadores, 
proletariza a nossa classe média, esteriliza no espírito da 
nossa juventude a nobreza dos seus ideais e põe em risco 
a sua própria estabiliade e segurança. 

O nosso povo está aflito, insegufo, intranqUilo em face 
dessas acabrunhantes realidades. Já não teme pelo seu 
futuro, mas pelo dia de amanhã, que lhe pode reservar as 
mais duras e penosas decepções no seu cotidiano já trági­
co. 

O desemprego já não é maís- urila ameaça, mas uma 
presença terrível em todos os lares de nossa Pátríci. 
Desativam-se as- empresas. Aumentam os nómeros das 
falências e concordatas. O clima da estagnação e do de­
sânimo envolve o Pais. Caem oS níveis da produção na 
indústria e na agropecuária.-o.~-corilércio se estiola. A 
renda per capita se reduz de ano a ano de forma alar­
mante e, em conseqiJêncla, torna-se negativo pelo tercei­
ro ano consecutivo o crescimento do nosso Produto In­
terno Bruto. 

Não adianta a essa altura buscar as causas responsá­
veis pelo descalabro. Deixemos esse encargo para os his­
toriadores e estudiosos. Basta registrar que os erros fo­
ram catastróficos. 

A nós homens públicos, com responsabilidades irrevo­
gáveis diante dei nosso povo~ o que cabe é encontrar os 
caminhos que nos soergam da terrível adversidade a que 
fomos lançados. o desafio é grande demais Para ser enw 
frentado tàowsomente pelos tecnocratas do Governo. Ele 
exige para ser conjurado o esforço de toda ·a Nação 
numa como que união sagrada para libertar o nosso 
povo das angústias e sofrimentos que o infelicitam n-esta 
hora desesperada e sombria. 

Recuso-me a admitir que a institucíonalizaçãO da re­
cessão seja o rumo indicado para a superação da crise, 
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Uma Nação com cento e vinte milhões de habitantes, 
com as suas peculiaridades geográficas e econômicas 
.como a nossa sÕ vencerá os seus antagonismos lutando, 
úabalhando e ~resce-ndo. 

A recessão prolongada terminará por destruir o nosso 
sistema produtivo. Explodirá com o nosso parque indus­
trial. Enfr~quecerá O n-osso mercado inteiro. Levará o 
desâ.nin1o às atividades agropecuárias. Ver-no-emos no­
vamente transformados, para gáudio das grandes nações 
industrializadas num povo banid-o dos mercados interna­
cionais, para colocação dos seus produtos industr~aliza­
dos, tenc{~ qÜC nos con~ormar em ser, como dantes, um~ 
Nação fornecedora de matérias-primas, para alimentar 
os ooinplexos industriais das grandes potê~cias capitalis­
tas. 

-1\ recessão nunca. Ela será túnica de aço sobre a 
Nação para empobrecê-la, impedir a sua afirmaçã-o his­
tófica, colonizar o nosso povo e condená-lo a viver no 
subdesenvolvimento e na miséria. 

-Senhor Presidente, Senhores Senadores. 
Não faz muito, em oração lapidar de grande repercus­

são, mestre Afonso Arinos de Melo FraõCO que marcou 
a sua preSença nesta Casa com a noiáve"l paftipação de 
sua cãpacidade política e de sua ampla e profunda ilus~ 
tração acentuava: 

"A credibilidade e a confiança são as fontes da 
esperançã. A hora que vivemos neste Brasil confuso, 
temeroso e descrei:ite, é austera e grave, prenhe de 
angóstias;tnce-rtezas e receios. E.. sem ddvida, uma 
hora de desesperança, mas não ainda de desespero." 

Se ainda não entramos, mercê de Deus, na faixa do de­
-sespero, dela não estamos muito distantes. Não há seg­
mento da organização nacional que não apresente os sin­
tomas inquietantes da insegurança, da perda de con­
fiança, a prenunciar dias tormentosos, de inconformis­
mo~ e agitações. 

Há qUe tudo fazer para desanuviar os horizontes, para 
desanuviar os espíritos. Só os ingênuos, ou _os politica­
meõte retardados a esSa alturã do sécUlo ainda alimen­
tam a crença de que o radicalismo ideológico seja o úni­
co processo de promover mudanças, reformas e transfor­
mações em países como o Brasil. Nada mais falso. Ele 

. _ suscita o 6dio e -inspira violência, ê eficiente na des­
truição, mas impotente na construção e incapaz de levar 
efeito ob.r_a política estável e eficaz. 

Mesmo_os Partidos políticos, até mesmo os mais pro­
vadõs nas lutas àemocrâticas, quando se enrijecem em 
torno dos seus postulados, colocando-os acima da reali­
dade política são levados pela dinâmica da gravidade dos 
aontecimentos a praticarem o confronto, estágio perigo­
so e indesejável em meio ao quadro inconsi_stente e cam­
biante de nossa precária situaÇão política. 

ti .Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me· v. Ex' um apar­
te, eminente oolega? 

O SR. TANCREDO NEVES~ Com a maior honra, 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Infelizmente, mas muito infe­
lizmente meSmo, eU participo do desal(mlo, das mágoas 
de V. Ex•, do pessimismo, para melhor dizer, em relação 
ao futuro próxíino da economia e das finanças nacionais. 
Infelizmente. O Presidente João Figueiredo, em sua re­
cet'ltemensagem ao Congresso Nacioilal, têve estas pala­
vras: 

"O engajamento consciente do povo brasileiro e 
de todos os escalões do Governo nessa política de 
austeridade - que ~ua Excelência pregava para 
vencer a Cfise serã inaiSpensável p1lra que o progra­
ma de estabilização che$-ue a bom termo.". 

Então, repetindo a parte inicial, o Presiderite disse: "O 
engajameflto consciente do Povo_ brasileil-o,junto aos es­
forç-os do Governo, é indispensâvel para que vençamos 
esta-crise". E, agora, digo eu por minha vez, esse engaja­
mento consciente que o Presidente espera e acha indis­
pen-sável para o Brasil, S. Excelência jamais obterâ senão 
mudar os homens que perderam a credibilidade e a con­
fíanÇa dos b:rasileiros, que são justamente os condutores 
da nossa política econômica. Obrigado a V. Ex• 
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O Sr. Aloysio Chaves - O nobre Senador Tancredo 
Neves me concede um aparte? 

O SR. TANCREDO- NEVES- Eu pediria ao nobre 
Senador Aloysio Chav.es que me permitisse responder ao 
aparte -do riobre Senador Luiz Cavalcante. 

A _intervenção ~e V. Ex• opulenta o meu discurso, 
nobre Senador Luiz Cavalcante. A despeito das perspec-­
ii v as Sombrias que temos pela frente, eu, não o.bstante, 
não participo nem de um estado de espírito de pessimis­
mo, nem de derrotismo. :f\lós temos, dentro do nosso 
Pais, energias suficientes_ pai'a rompermos todas as bar~ 
reiras que aí "estão, empecendo o- nosso desenvolvimento 
e impedindo o nosso crescimento, para atingirmos aque­
le estágio de potência que, queiram ou não, 'o futuro nos 
reserva. 

_Com muito prazer, ouvirei o Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- Eminente Senador Tancredo 
Neves, V, Ex• profere nesta tarde um notável discurso 
que, por vários motivos, ficará como uma das páginas 
mais altas dos Anais desta Casa, o primeiro porque V. 
Ex• anuncia, eu espero que tal não ocorra, que se despe­
de hoje, tambêm, da vida parlamentar. Quero tributar a 
V. Ex•, pela Maioria, uma dupla homenagem ao Sena­
dor que -conheci nesta Casa, de um talillto fulgurante, 
enriquecendo os trabalhos das nossas Comissões técni­
cas, emitindo votos, onde;: era visíve.l o notável saber de 
V, Ex• em todos os ramos do Direito e num conhecimen­
to mais amplo de todos os problemas nacionai5, no Ple­
nário e nesta Casa, pelas suas intervenções ló.cidas, pon­
deradas e equilibrada~. que"''!r10stravam para todos nós 
esse amadurecimento extraordinário que V, Ex• cOnse­
guiu na vida póblica, realizando o_ milagre de conciliar o 
seu mundo interior com o seu mundo exterior. Nos car­
·gos exercidos por V, Ex• e, nos mandaras legislativos, 
deixou também a uma marca indelével que o consagra, 
em Minas, como um de seus filhos mais ilustres. Minas~ 
o berçci--âe grandes administradores e de grandes eatadis­
tas. Espero que V. Ex•, sob a proteção divina, possa con­
sumar essa obra admirável que iniciou há muitos anos 
atrás em Minas, realizando neste grande Estado um fe­
cundo Governo. Os votos do Senado, os votos de todos 
nós, os votos do poyo brasileiro acompanham V, Ex' 
nesta tarefa ârdua, difícil, mas, tenho certeza, serâ. coroa­
da de total êxito pelo talentO, pela competência, pela lu­
cidez de V. Ex• V. Ex' fica p-ara nós, nesta Casa, como 
·um padrão de parlamentar e como um padrão de homem" 
público para inspirar, como outros eminentes Senadores, 
que V. Ex' mencionou, os seus colegas e quantos vierem, 
no futuro, ilustrar o Senado da República. 

O SR. TANCREDO NEVES - Senador Aloysio 
Chaves, as palavras de V. Ex' deram-me atributos que eu 
não tenho; só a sua imensa generosidade poderia des­
cobrir na minha apoucada personalidade essas virtudes a 
que V. Ex' se refere. Mas eu o conheço na sua bondade, 
eu o conheço na sua sinceridade, e as recolho como uma 
consagração para a minha despretensiosa vida pública. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte, 
·rrobre Senador? 

O SR. TANCREDO NEVES -Com muita honra. 

O Sr. Humberto Lucena- V. E~.', com sua inteligên­
cia PriVif~giada, Co1p. seu talento in vulgar, com sua vasta 
cultura, fala, hoje, ao se despedir do Senado como um 
estadista. E como são poucos os homens pl1blicos no 
Brasil de nQssos dias que podem ser chamados de esta· 
distas! Mas não poderia ser diferente. V. Ex' é uma vo­
cação eminentemente política. Começou no plano milni­
cipã.l,- como vereador;- prOi:novido ao plano estadual, 
elegeu-se Depuhido à Assembléia Legislativa de Minas 
Gerais, fo(Secretário de Estado. --

Em seguida, no plano federal, eleito DepUtado, foi 
logo convidado por Getúlio Vargas para Ministro da 
Justiça, o que, como bem acentuou V. Ex•, foi o pontO 
alto da sua vida pública, porque então, nobre Senador 
Tancredo Neves, V. Ex.• com a sua brava atitude, naque­
la ~istórica reunião que precede~ o suicídio do grande 
Presidente, deu ao Brasil um raro exemplo de coragem, 
de altivez e de fidelidade aos princfJ:!iÓs demoçráticos •. 
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Posteriormente, na seqUência brilhante de sua carreira 
política, V. Ex' que esteve sempre presente em todos os 
grandes momentos da vida nacional, numa hora de grave 
crise nacionaf, foi convocado, com a implantação do 
parlamentarismo, para ser o chefe do primeiro gabinete 
formado após 1961. E tive a honra, como Deputado FeR 
dera], de votar em V. Ex', de ser um dos seguidores do 
seu Governo na Câmara dos Deputados, e sei o-qUanto 
ele serviu ao Brasil, o quanto V. Ex' foi lúcido e patrióti­
co à frente daquele Governo de conciliação nacional, 
numa hora de transição. Depois, V. Ex• continuou por­
fiando na sua luta pela vida pública afora, voltou à Câ­
mara dos Deputados, foi Líder da Maioria no Góverno 
João Goulart, com dignidade e altivez, defendendo sem­
pre uma profunda modificação estrutural, no pafs, atra­
vés _das reformas de base que, então, pregávamos para 
maior engajamento do povo brasileiro na nossa demo­
cracia. Vindo o Movimento Militar de 1964, V. Ex•, com 
a nobreza de sempre, foi um dos fundadores do _Movi­
mento Democrático Brasileiro. Naquela fase histórica V. 
Ex• foi um dos primeiros a empunhar a bandeira da 
Oposição e a começar a luta, desae-então, Peli-urS;Cnfe e 
plena redemocratização do Brasil. Hoje, V. Ex• coroa a 
sua carreira pOlítica como GOvernador das Minas Gerais 
e tenho certeza de que realizará um grande governo, por­
que ninguém melhor do que V. Ex' está prep8.rado para 
exercê-lo. V. Ex• tem a visão do estadista, como disse de 
início e, neste--morileilto, ao se despedir desta CiiSã, que­
ro trazer, em meu nome e em nome da minha Bancada, 
as since-raS homenagens que V. Ex• merece e f0ái1ufar 
votos pelo seu êxito rio governo de Minas, para que V, 
Ex' possa mostrar ao Brasil o que o PMDB pode fazer 
pelo povo, 

O SR. TANCREDO NEY ES - Nobre Senador 
Humberto Lucena, V. Ex~ falou como velho amigo e fa­
lou como Líder do PMDB,_A generosidade do amigo, a 
elas eu já estou habituado desde muitos e muifo_s anos, 
porque ternos estado sempre nas mesmas trincheiras, lu­
tando pelas mesmas causas ombro a ombro. As palavras 
do_ amigo são suspeitas, mas como V, Ex.' fala Como 
Líder desse nosso glorios_o Partido, o PMDB, tão ex­
traordinário no papel que desempenhou nesses últimos 
anos para reconstrução da democracia no Brasil, tão ex­
traordinário na resistência tlue ofereCeu aos desígnios da 
ditadura e às opressões do autoritarismo, é sumamente 
penhorado que eu o ouço. Nesta jornada, V. -EX• tem 
tido um papel da maior importância, pela sua bravura, 
lealdade, tenacidade e firmeza, porque é de homens 
como V. Ex• que a Oposição precisa para poder alcançar 
os seus objetivos-sem ódio, Sem medo e sem subsendên­
cia. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite-me V. Ex• um aparté? 

O SR. TANCREDO NEVES- Com maior prazer. 

O Sr. Muri/o Badaró - Senador Tancredo Neves, no 
momento em que V. Ex• deixa o Senado da República 
para assumir o governo do Estado de Minas Gerais, a 
que foi conduzido pela vontade soberana do povo minei­
ro formulo a V. Ex• votos de uma feliz gestão. Sua passa­
gem nesta Casa seguiu ci Inesmo iritiilerário ·que notabili­
zou na Câmara dos Deputados e na Assembléia Legisla­
tiva, o servidor do povo, o parlamentar competente, o 
homem de cultura e o orador fulgurante, qualidade estas 
que o tornaram lfder íncontrastável. Sua vida pública es­
tá assinalada por momentos estelares, mas certamente 
nenhum supera em brilho e significação este instante 
maior de sua carreira, quando atinge o Palácio da Liber­
dade pelo voto popular. Desejo a V. Ex• grande êXito e 
estou convencido, e manifesto minha certeza de que V. 
Ex~ dará à Minas e aos mineiros,paz, austedaade, prO­
gresso e justiça. (Palmas.) 

O SR. TANCREDO NEVES --SenadOr MurilO Ba­
daró, as palavras de V. Ex• me emocionam. Embora elas 
venham de um velho amigo, a quem me vinculain laços 
da mais profunda afeição, pois qUe, já através do seu ve­

,nerado progenitor, parlamentar ilustre, homem público 
1dos mais notáveis do nosSo Estado, nósj~ cultivanlos um 
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relacionamento pessoal que sempre muito me enobreceu. 
Os acontecimentos políticos nos colocaram em campos 
opostos, mas nunca as nossas divergências políticas fize­
ram reduzir em mim o apreço, a estima e a admiração ae 
não apenas eu, mas de todos os mineiros temos por V. 
Ex•. O povo de Minas Gerais muito espera ainda do seu 
talehto, energia e patriotismo, para que o nossO Estado 
continue a ser o <!Ue sempre foi, aquela pedra .angular, 
aquele centro de gravidade da nacionalidade brasileira. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. TANCREDO NEVES - Com muita honra. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Senador Tancredo 
Neves, nosso ilustre colega da bancada de Imprensa, 
João Emílio Falcão, ao traçar uma síntese de V. Ex•, es­
creveu essas palavras: 

Em 51, ningUém aceitava -defender o primeiro 
veto do presidente Getúlio_ Vargas. Ele o fez com 
raro brilhiintismo, sendo elogiado pelo Uder Gusta­
vo Capanema, o·que lhe valeu um convite para au­
diência com Vargas. Pouco tempo depois, disse-lhe, 
ao ser perguntado, que não poderia governar com 
um Ministério monetarista, tendo feito uma campa­
nha popular. 

São passados 32 anos e V. Ex• - e não o cremos -
acaba de afirmar que aqui encerra a sua carreira pelo 
Parlamento_ Nacional. Quero recordar, neste momento: 
32 anos, quando V. Ex~ ocupou a tribuna da Câmara dos 
Deputados pela primeira vez, numa noite memorável, 
quando o veto era secreto, a votação era secreta, para 
justificar a decisão governamental que rejeitava um pro­
jeto de minha autoria que, pela primeira vez, institUia a 
aposentadoria integral para todos os trabalhadores, aos 
35 anos de trabalho. V. Ex• fê-lo com o brilhantismo de 
que não se despiu até hoje, e assumiu, naquele momento, 
o compromisso_ de qeu o Governo vetando aquele proje­
to, enviaria outro sem os defeitos que nele existiam. 
Realmente o Governo cumpriu o seu dever. O projeto foi 
C(lViado e se tornou realidade. Neste momento quero re­
cordar este episódio para mostrar que, 32 anoS passados, 
eu posso, em nome do Partido Trabalhista Brasileiro que 
apoiou V, Ex• na campanha eleitoral de Minas Gerais, 
desejar-lhe um grande governo, um governo ·que atenda 
às aspirações -e ás esp-eranças do povo mineiro, par"a que 
a repercussão do seu Governo possa, nesta grande abó­
boda que é a Nação, repercutir como um exemplo e 
como um sfmbolo. Felicidade a V. Ex• (Palmas.) 

O SR. TANCREDO NEVES- Senador Nelson Car­
neiro, o aparte de V. Ex• é uma honra insígne para mim, 
Nós o conhecemos há mais de 30 anos na luta parlamen­
tar, dando com o seu talento, a sua cultura e seu espírito 
público alguns dos instantes maiores da história parla­
·mentar do Brasil nesses últimos decênios. Nós bem sabe­
mos que feliz é a Nação, feliz é o Estado que possui um 
homem público, um estadista da sua envergadura moral 
e da sua envergadura política. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. TANCREDO NEVES- Com o maior prazer. 

O Sr. Fábio Lucena -Nobre Senador Tancredo Ne-
ves, é conhecido que Platão agradecia a Deus por ter 
sido contemporâneo de Sócrates. Eu agradeço a Deus 
por ser contemporâneo de V, Ex•. A Nação inteira está 
.ouvindo /;\$ suas palavras, V. Ex• é um construtor da His­
tória e sabe que na construção da História prevalece o 
princípio filosófico, aliás de um filósofo do meu Estado, 
do grande Heliodoro Balbi, segundo o qual "os homens 
públicos devem aprender a cavalgar sobre os princfpios,, 
sem nos precipícios se preCipitarem". Ao fongo da sua 
vida pública a Nação sofreu esse revés de ter cavalgado 
precipfcío"s e de se haver precipitado sobre eles. V. Ex•fa­
la como estadista e diz que a História, atraVés das n~oVas 
gerações deve perquirir as causas das mazelas que atual~ 
mente afligem o nosso País. Desejo revelar, reproduzin~ 
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do palavras proferidas por V. Ex• em Manaus, na Con­
venção partidária de 16 de jUnho de 1978. Dizia V. Ex•: 
.. Nesta República meia-dúzia de homens se habituaram 
a pensar por 120 milhões de brasileiros. E é preciso que o 
MDB promova essa grande tarefa de conscientização na­
cional, a fim de que a Nação possa começar a pensar, 
por meio_ de seus legítimos representantes, eleitos em 

_eleições livres. Nobre Senador Tancredo Neves, o pior 
perigo que atravessa a Nação no momento é a presença 
entre nós da institucionalização do medo. O Governo, 
seguindo os sábios conselhos _de Ferrero, percebe que é 
preciso fazer medo, para que o povo tendo medo provo­
que no Governo uma maior capacidade de fazer medo. 
Porque quanto mais o poder sente medo, mais ele precisa 
fazer provocar o medo. l?. necessário libertar a Nação 
deste estado de medo, nobre Senador. E no presente mo­
mento histórico, apenas os grandes Estados - Minas 
Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Rio Grinde, 
Bahia, Pernambuco - os Estados que enfim cons~ 

truíram õS-alícerces dCsta Nã.ção é que podem libeitar a 
Nação deste medo que af está asfiXiando e que está possi­
bilitando a permanência sem limitação de tempo desses 
mantenedores e provocadores do medo no poder. ?elo 
meu Estado, pelo Estado_ do Amazonas, eu lhe formulo 
um apelo: nunca mais permita, Governador Tancredo 
Neves, que de ~inas Gerais, que de Belo Horizonte, que 

- dO coração da nossa Pátria, o GoVefnõ -eStadual se levan­
te em armas contra governos constituidos para rasgar e 
violentar a Constituição Federal, como aconteceu em 
19'64. Não permíta, Governadõr, que em Minas Gerais 
volte a policia do seu Estado a massacrar trabalhadores, 
a baterem em estudantes, não permita mais que os presí­
dios de Minas sejam transformados em vergonhosos la­
boratórios de tortura. Governador Tancredo Neves, a 
Nação inteira não aceita a sua afirmativa de que o se­
nhor está se despedindo deste Parlamento, porque se o 
senhor aqui voltar, e quando voltar, o senhor não estará 
voltando, porque em realidade daqui jamais consegiiirâ 
sair. Seja feliz, eminente Governador Tancredo Neves. 
(Palmas.) 

O SR. TANCREDO NEVES- Senador Fãbio Luce­
na, maior que o coração de V. Ex• é somente o seu Esta­
do. V. Ex' chega aqui moço, tem pela frente urna grande 
carreira política. No convívio diário com os seus cOlegas, 
V. Ex• vai sentir-se envaidecido de estar presente numa 
Casa e numa tribuna que é sem dúvida a mais alta e mais 
nobre do Brasil. E como é bom e belo servir o Brasil se 
no Senado da República! Aqui todos nós aprendemos 
todo dia u·ma lição, -um ensinamento, e cada dia, ao en­
cerr~r o nosso expediente, nós saímos daqui mais brasi­
leiros, maís orgulhosos da nossa Pátría. V. Ex• tem uma 
responsabilidade enorme para com o seu Estado, e há 
também deveres que V. Ex• vai cump.rir com o seu talen­
to, com a _sua dignidade cívica e o seu destemor, nesta 
Casa. Mas esteja V. Ex• .certo de que é no Senado da Re­
pública onde a Nação se identifica com os seus mais al­
tos_e os.s:eus mais nobres sentimentos. Pertencer ao Sena­
_do da Rep_ública é um _galardão que honra a todo br_asi­
leiro que tem a ventura de penetrar neste átrio sagrado. 

O Sr. Marcelo Miranda- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TANCREDO NEVES -Com a maior honra, 
nobre Senador Marcelo Miranda. 

O Sr. Marcelo Miranda - Senador taricredo Neves, 
debuto, neste momento, no microfone de apartes do Se­
nado Federal, e com que satisfação, para aparteá-lo nes­
ta Oração lúcida de estadista, como disse O nosso Uder 
Humberto Lucena, corajosa e capaz, moderada e objeti­
va. V. Exb9, que aprendi desde menino e desde criança, 
nas ruas de Uberaba da nossa Minas Gerais a admiiá­
fO, a trabalhar em campanhaS árduas, em cam'p~nhas nas 
escolas, nas faculdades, nos centros acadêmicos; admi­
rando Tancredo Neves que disputava eleição, ~ _vez;es 
·sem entender bem as lutas e as colocações que se faziam 
na época, mas hoje compreendo bem que V. Ex' se cons­
titui, para a NaçãO brasileira, no grande estuário, depo-
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sitârio de grandea lutas por ter vivido, por ter convivido 
e por ter lutado contra regimes de exceção, antes e hoje; 
timoneiro que soube dirigir os caminhos para que do re­
gime de exceção chegâssemos à democracia. E quanto te­
.mos ouvido, lido e entendido os caminhos que V. Ex" 
nos abre para que pOssamos dar ao Brasil novamente 
uma democracia plena, uma democracia que o povo bra­
sileiro deseja e reclama. V. Ex• que já percorreu e se 
acostumou a percorrer cumeadas, nunca se esqueceu da 
planfcie, nunca saiu da planície em que o povo brasileiro 
vive; e, por isso, é levado, hoje. pelo voto direto do povo 
de Minas Gerais, ao Governo ~do nosso Estado. Embora 
atualmente radicado no Estado de Mato Grosso do Sul 
- e hoje aqui falando em nome da Bancada daquele Es­
tado- quero dizer a V. Ex• que os limites de Minas Ge­
rais não são apenas os determinados pelo rio Paranaiba, 
ao contrário, o povo míneiro se encontra em todos os Es­
tados brasileiros, particularmente trabalhando e plan­
tando no nosso Estado de Mato Grosso do Sul, ajudan­
do o Brasil, ajudando o povo brasileiro de todos os Esta­
dos que para lá foram, e tenho a certeza de que, junta­
mente com o nosso Governador, capaz, honrado, hones­
to, de bom caráter, íntegro, lutador, que cassado injusta­
mente pela Revolução de 64, volta hoje, também pelo 
voto direto do nosso Estado, para governar o Mato 
GrosSõ do Sul, haverá uma integração entre brasileiros, 
entre mineiros e mato-grossenses- do sul, entre mineiros 
nascidos em Minas GeriiiS e mato-grossenses do sul de 
coração, como eu. Felicidades, Governador Tancredo 
Neves, o povo do nosso Estado, o povo brasileiro, que 
hoje lamenta a sua falta aqui no Seriado, saberá aplaudi­
lo frente aos destinos do nosso Estado de Minas Ger:.ai~Sc 
no Palácio da Liberdade. 

O SR. TANCREDO NEVES -Agradeço ao nobre 
Senador de Minas Gerais por Mala Grosso do Sul, pela 
honra com que se refere à minha pessoa, ti'açando dela 
um perfil do qual, sem dtívida, estou muito distante, A 
faixa limítrofe entre Minas e Mato Grosso do Sul é por 
demais estreita, mas os vínculos afetivos, de solidarieda­
de moral e humana, que unem Minas a Mato Grosso, 
têm, sem dúvida, parâmetros verdadeiramente oceâni­
cos. Mato-grossenses em Minas Gerais estão em todos 
os municípios na zona triangulina, dominando tratores, 
debruçados sobre os arados, cultivando a nossa terra e 
ali levando o ensinamento da sua energia, do seu idealis­
mo e da sua coragem. E os mineiros vão também para 
Mato Grosso, e lá chegando, levando a contribuição de 
nossa brasilidade, identificando-se com o sentimento do. 
Mato Grosso e de tal forma o Mato Grosso do Sul ab­
sorve o que Minas tem de bom e de melhor, que acabou 
nos retirando e nos furtando V. Ex•, que deveria ser um 
eminente Senador pelo nosso Estado. (Palmas.) 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TANCREDO NEVES~ Coin muita honra. 

O Sr. Lomanto Júnior~ Falo, neste momento, Sena-
dor e Governador Tancredo Neves, em nome do Estado 
da Bahia, Estado que me mandou para esta casa como o 
Senador mais votado na êpoca, proporcionalmente, em 
todo o Brasil. Portanto, vou falar em nome do Estado da 
Bahia. Nós, nobre Senador Tancredo Neves, não sabe­
mos, apesar de a geografia nos separar, tais são as re­
lações de amizade entre nossos Estados, não sabemos 
onde termina a Bahia e começã Minas Gerais- Um dos 
pontos que a geografia afirma que nos separa é, talvez, 
um dos pontos que nais nos une; aquele rio São Francis­
co que nasceu lá na sua terra. Sou um velho admirador 
de V. Ex• Os seus ensinamentos, a sua-vida pública é um 
livro, é um roteiro para os que, como eu, iniciaram mui­
to jovem a caminhada pelos difíceis e tortuosos cami­
nhos da vida pública. Devo-lhe muitas lições: o seu 
exemplo, a sua altivez, o seu equilíbrio, a sua competên­
cia, o seu amor à democracia são lições de vida para os 
que querem trilhar os caminhos da vida pública. V. Ex•, 
no momento, Senador Tancredo Neves, e não sei se al­
gum outro político também tem maior respónsabi1idade 
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na diffcil hora em que vivemos. V. Ex• é o equilfbrio, é o 
entendimento; V. Ex• simboliza o congraçamento; V. 
Ex• é a grande esperança do povo brasileiro, é aquele ho­
mem que se coloca numa posição que acredito seja a po­
sição almejada por todo o povo brasileiro, que quer de­
senvolvimento com paz, que quer crescer, que quer pro­
gredir na base da concórdia. Leva V. _Ex• esta grande 
missão para o seu Estado de Minas Gerais. V. Ex• não 
vai se limitar às fronteiras do seu Estado, porqUe V. Ex• 
terá que percorrer com a sua inteligência, com a sua sa­
bedoria, e sobretudo com o seu sens9 de equilíbrio, o 
Brasil inteiro, para aconselhar, ouvir e dialogar. Todos 
nós aplaudimos a sua posição, erecta posição, abomi­
nando _os radicais, mostrando que esta é uma hora de 
compreensão, uma hora em que o País é governado por 
homens que ontem eram governo e hoje são oposição. V. 

· Ex• vai goverriãr o Estado mais politizado do PafS, de 
tradições democráticas as mais brilhantes desta terra. V. 
EX• vai senfar numa cadeira onde se sentaram os grandes 
mineiros - Antônio Carlos (itão confundir o Andrada), 
Juscelino Kubitschek, Bias Fortes (pai e filho), Maga­
lhães Pinto, Mittom Campos, Benedito Valadares, Ron­
don Pacheco, Aureliano Chaves, João Pinheiro, Israel 
Pinheiro apenas para citar os que me traz a memória. Se­
nador Tancredo Neves - gostaria de alongar-me no 
meu aparte, mas sinto que outros desejam falar -creia, 
sinceranierite,- que a fronteira da Bahia e de Minas, se 
num passado nunca foi um empecilho ou foi ponto para 
nos dividir, ela, mais do que nunca, se qploca como um 
elo onde as nossas inteligências devem se entender, onde 
as nossas mãos devem de apertar, onde os nossos co­
rações devem s_e tocar. Sr. Senador Tancredo Neves, é 
com saudade, profupda saudade, que todos nós estamos, 
nesta tarde. homenageando_ V. Ex.• na sua despedida. 
Perde o Senado da República o grande Senador, o único 
Ministro, o único hOmem neste País que ostenta-o títUlo 
de Primeiro-Ministro de um governo parlamentarista 
que pelei menos eu almejo ãinda se instale neste País, 
como a melhor das formas de governo, de se exercitar o 
regíffie democrático. Perde o Senado o grande Senador, 
ganha o Governo de Minas Gerais o grande estadista. 

O SR. TANCREDO. NEVES - Senador Lomanto 
Júnior, os que o conhecemos sabemos das demasias do 
seu coração. Temos a impressão de que V. Ex• traz den­
tro dei~ catadupas de bondade. Só asSim -é que eii- com­
preendo e justifico essa- responSabilidade histórica qUe 
me quer atribuir, que eu não posso recebê-la, que eu não 
~ tenho e _nem tampouco condições para exercitâ-la. Fi­
carei feliz diante da minha consciência e me sentirei Qui­
tes diante-da minha Pátria se puder ser o que tenho sido 
até hoje, um artífíce obscuro, sincero e devotado na 
construção da unidade, da grandeza e da concórdia em 
nossa Pátria. 

O .Sr. Carlos Alberto- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. TANCREDO NEVES- Com prazer. 

() Sr. Carlos Alberto - Senador Tancredo Neves, 
traçar o perfil de V. Ex• não seria mais necessário, até 
porque o nosso Líder maior nesta Casa, Senador Aloysio 
Chaves, já teve a devida oportunidade de enalt~er opa­
pel de V. Ex• na vida pública deste Pais. Tambêm não di­
ria jamais, como disse o Senador Lo manto J (miar, velho 
companheiro seu admirador, porque aqui quem fala não 
é um velho, ~ um menino velho que chega a-o Senado, 
que logo cedo, lendo as páSinas de jornais, aprendeu a 
admirar a conduta de V. Ex•, o comportamento exem­
plar de V. Ex• Como jovem estreante que chega com 36 
anos de idade nesta Casa maior, gostaria de transmitir a 
V. Ex• a satisfação que sinto em vê-lo da tribuna do Se­
nado Federal, fazendo despedida não porque vai aban­
donar a vida pública, mas porque V. Ex•, pela vontade 
do povo, vai governar o Estado de Minas Gerais. O povo 
não voto_u com medo, o povo não votou com ódio. Sem 
ódio e sem medo V. Ex• vai chegar ao Palácio da Liber­
dade. Sem ódio e sem medo V. Ex• haverâdeser o gover­
nante daquela povo. Sem ódio e sem medo, e também 
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sem revanchismos, porque entendo que o momento é 
dificil. Atravessamos crises, mas todas as crises podem 
ser superadas. Tenho absoluta certeza e a fé incontida de 
que V, Ex•, com a moderação, com a paciência que sem­
pre teve, com a humildade que sempre teve, e, acima de 
tudo, com pc;:rtinácia, haverá de ajudar o Presidente João 
Figueiredo, V. Ex• que da tribuna desta Casa dâ uma de­
monstração inequívoca de liberdade e de democracia 
plena que estamos vivendo, pois eleições diretas tivemos. 
V. Ex• hoje fala como senador da República, e a partir 
do dia 15 de março V. E~•. que hoje é senador, haverá de 
ser também um só_cio da crise, e um sócio também do Po­
der. Como seu admirador, como um jovem senador que 
chega a esta Casa, devo dizer que Deus o abençoe e que 
V. Ex' possa governar Minas Gerais e possa ajudar o 
Governo João Figueiredo a sair desta crise que estamos 
atravessando~ 

O SR. TRANCREDO NEVES - As vozes do Rio 
Grãnde do Norte nesta Casa foram sempre das mais elo­
qUentes e das mais altissonantes. V. Ex• chega aqui numa 
idade raras vezes vista em outros parlamentares, e V. Ex• 
tem pela frente todo o futuro do nosso País, todo o futu­
ro da nossa Pátria. Que nós possamos sempre contar 
com V. Ex' na linha de frente, sustentando com denodo, 
com altivez e com galhardia os princípios democráticos, 
porque somente estes princípios imprimem e- dão digni­
dade à existéncia. 

O Sr. Amaral Peixoto- Permite V ~Ex• um aparte? 

-- OSR. TANCREDO NEVES- Com o maior prazer, 
nobre Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto - Ilustre Senador Tancredo 
Neves, no passado estivemos tantas vezes unidos nos 
momentos mais difíceis da vida deste País que é com 
emoção que me dirijo a V. Ex' Vivemos a tragédia de 54, 
que culminou com o suicídio de Vargas. Vivemos jUntos 
a luta de 55 para elevar Juscelino Kubitschek ao Gover­
no da República e, em seguida, para garantir a sua posse. 
Vivemos aqueles dias intranqüilos da renúncia de Jânio 
Quadros, quando a guerra civil estava iminente no País. 
_Aqui, neSta Brasflia, então era _a jovem Capital, passa­
mos de manhã à noite procurando fórmulas para se che­
gar a uma solução. Depois V. Ex• chefiou o Governo 
Parlamentar, uma experiência que infelizmente não de­
morou_ muito tempo, ffias que, a meu ver, teria -dado 
muito bons resultados ao País e talvez tivesse evitado 
muita coisa do que aconteceu depois. Juntos estivemos 
em 64. Não éramos membros da Comissão Diretora do 
Movimento Democrático Brasileiro, no entanto, ériimos 
sempre-coii-Vocados po-r seu Presidente para as grandes 
decisõeS. Por todos estes mOtivos, acho-me muito ligado 
a V. Ex• Não vejo com apreensão, e sim com trailqiiilida­
de a sua ascensão ao Governo de Minas Gerais, levado 
pelo voto do glorioso povo mineiro. Não é hora de con­
selhos, nem ousaria dar um conselho a V. Ex' Somente 
afirmo que cfo êxito dO- Governo de V. Ex• e dos demais 
governadores eleitos a t5 de novembro depende a sobre­
vivência da Democracia em nosso País. Ainda há - é 
forçoso reconhecer....:. uma prevenção injustificável con­
tra o mundo político, esquecidos os que assim agem de 
que em todos os setores da administração, em todos os 
setores da vida do País, bons e maus elementos existem 
Do que fizerem os governadores que serão empossados a 
15 de março depende a consolidação definitiva da demo­
cracia no Brasil. A V. Ex•, como ao Governador Monta­
ra, está destinado papel atuante, papel decisivo na His­
tória política do Brasil, continuando a sua trajetória já 
tão gloriosa, já tão cheia de bons serviços prestados à Pá~ 
tria brasileira. Esperamos, temos o direito de esperar 
mais este grande serviço_ de V. Ex• Não se esque~a. Sena­
dor Tancredo Neves, é nossa preocupação a institucio­
nalização democrática do País, de todos os Partidos, e 
isto depende, em_ grande parte, dos governos que se vão 
instalar a 15 deste mês. Muito obrigado. 

O SR. TANCREDO NEVES- Ouço V. Ex• tomado 
do maior respeito e da maior admiração, tantos e tão 
profundos são os laços que nos vinculam! Tivemos uma 
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atuação conjunta-de rara irltensidade nos_diversos lam:.es 
de nossa História nos últimos anos. Habituei-me sempre 
a ouvi-lo e a receber os seus conselhos que nunca, Cm 
meu espírito e no meu coração, -eu o admiti um advCi­
sârio, effibora politicamente afastados jamais V. Ex• se 
distanciou da minha estima. tenho por V. Ex• aqu-ele 
respeito sacral que todos dl:dicamos às figuras excepcio­
nais do nosso Pais. 

O Presidente Juscelino Kubitschek costumava dizer­
e o dizia reiteradas vezes .....: que o Brasil não sabe -(j hO­
mem público que possui em Amaral Peixoto. Posso dar 
também -este testemunho. (Muito bem! Palmas) 

Quan-dO se tiver que escrever a História verdaôCira, -a 
história o-clilta, aquela que não vem para o proscSnio dos 
acontecimentos, m~s que é -ãquela que na verdade pro­
move a tessitura dos fatos, dos acontecimentos, o nome 
de V. Ex• virá à tona e ocupará lugar de destaque no re­
conhecimento e na gratidão de todos os brasileiros. 

Não prescindo dos conselhos de V. Ex• Sempre os re­
cebi no passado. Quero recebê-los no presente. Quando 
me sentir deles carente, irei a sua casa, como sempre O 

fiz, para receber do seu senso poUtico, da SUa ponde­
ração, da sua lucidez, a palavra tranqailizadora, a sua 
palavra ilu~inada. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite um aparte, nobre 
Senador Tancredo Neves? 

O SR. TRANCREDO NEVES --Com muitahonr.a. 

O Sr. Lourival Baptista -Eminente Seniãoi' Tancre­
do Neves, V. Ex• sC despede desta Casa quando, depois 
das eleições de 15 de novembro, a Nação se regozÍjil com 
o fortalecimento do processo da normalização institucio­
nal e da integração do País na plenitude da ordem demo­
crática, em busca da implantaÇãO definitiva do Estado de 
Direito, qUe talveZ seja a aspiração maior do povo brasi­
leiro, e que contou com todo o apoio do Presidente JOão­
Baptista de Figuiredo. Eminente Senador Tancredo Ne-· 
ves, V. Ex• irá prosseguir no desempenho de sua vitorio­
sa trajetória política, a serviço do seu Estado e da Pãúia· 
brasileira. São raros os homens públicos que têm o privi­
légio de se orgulhar, como V. Ex•, de uma longa carreira 
de êxitos, quase sempre bem sucedida em todos os em­
preendimentos a que se dedicou, nos diversos setores e 
áreas de atuação da política e da administração, tanto no 
âmbito do seu Estado como no plano nacional. Perten­
cendo embora a outro Partido, sinto-me, todavia, no de­
ver de proclamar os altos níveis de cordialidade, o respei­
to mútuo e a amizade de muitos anos que caracterizaram 
o nosso relacionamento, divergindo, por vezes, no aces~ 
sório, mas sempre convergentes e unidos no concernente 
ao essencial, quando situados diante dos problemas de 
interesse fundamental da Pátria comum: QUe V. Ex•, 
eminente Senador Tancredo Neves, seja bem sUcedido .e 
muito feliz ao assumir a suprema chefia do Poder Execu­
tivo de Minas Gerais, era o qUe desejava dizer 'ne~te ID9-
mento este seu' velho companheiro da Câmara dos Depu­
tados e do Senado, que representa o Estado de SergipC 
nesta Casa do Congresso NaciOnal. Tudo de bom, toda 
feliddade, um bom Governo, é isto que lhe auguro. 

O SR. TANCREDO NEVES - Senador Lourival 
Baptista, agradeço a V. Ex• as palavras generosas. Te­
mos sido adversários tradicionais, o destino nunca nos 
permitiu que lutássemos na mesma trincheira. Mas, tal­
vez, por isso mesmo, porque sempre estivemos em cain­
pos adversos, eu pude sempre admirar e respeitar a V. 
Exb9, e pudemos manter, nesses anos, um relacionamen­
to afetivo, de admiração, que é um dos títUlos de que 
muito me honro, na minha já longa vida pública. V. Ex• 
ê um Senador que honra-o_seu Estado, V. Ex•ê um Sena­
dor que dignifica a Nação. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador. 

O SR. TANCREDO NEVES - Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Alberto Silva - Senador Tancredo Neves, eu 
acho que todo este Plenário está ansiosõ Parã:Ouvir o 
discufso de_ V. Ex' Entretanto, não poderia deixar passar 
esta oportunidade de trazer a palavra do povo piauiense 
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nesta hora em que V. Ex• .não se despede do Senado Fe­
deral, como b~m disse o orador que me antecedeu, mas a 
todos nós aqui, que encantou com a sua palavra, com o 
seu exemplo e com o seu patriotismo. Eu tenho uma afi­
nidade--rÕi.iito pessoal com a terra de V. Ex-' Jovem, com 
18 anos, fui estudar engenharia na terra dos políticos do 
sul de Minas Gerais, em ltajubá, de Wenceslau Braz, e 
ali aprendi a conhecer o que era Minas para o Brasil, o 
que os políticos de Minas ensinavam ao Brasil, e dentre' 
os gr!l!lde_s nomes que conheci, o. de V. Ex• estava na pri­
meira ~lirlha, como defensor da democracia, como defen­
sor dos direitos do povo brasileiro. Por isso l!ei, e o povo· 
do Piauí todo espera que V. Ex•, no Governo de Minas 

-- Gerais, t~ace rumos para que toda a Naçãd brasileira 
aCompanhe a experiência, o patriotismo Com que V. Ex• 
tem-se Portado na vida pÕ.blica brasileira. Os meus cum­
primentos e os meus agradecimentos pelas duas vezes 
,que V. Ex' foi ao meu Estado dizer palavras de entusias­
mo e de ânimo ao povo piauiense na campanha política. 
Nós lhe somos eternamente gratos por isso. l.Jm bom 
Governo, Governador, Senadõr e grande Qrasileiro Tan­
credo Neves. 

O SR. TANCREDO NEVES- Senador Alberto Sil­
va, estou muito honrado com as referências amáveis de 
V. Ex• A sua recordação de que estivemos no Piauf por 
duas vezes no curso de nossas campanhas políticas, me 
traz também ao espírito aquele cenário inesquecível da­
queles imensos comícios, falando a mais de 30 mil pes~ 
,soas, em concentrações que começavam às 19 horas e se 
prolongavam às duas e às três horas da madrugada, sem 
que uma só pessoa se afastasse_ do seu lugar, e o povo 
·coritinuasse a insistir com os oradores para que conti~ 

.nua_ssema falar. Pude ver o quanto V. Ex• é estimado, o 
quanto V. Ex• é respeitado, o quanto V. Ex• é admirado 
pelos seus coestaduanos, e creio que esse ê o titulo que 
rnais honra um homem público onde quer que ele se en­
contre. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex• wn aparte? 

O SR. TANCREDQ NEVES - Com muita honra. 

O 'Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Tancredo Ne­
~es, V. Ext se despede, nesta tarde, do Senado Federal 
Para assumir, no próXimo dia quinze, o dovemo .do seu 
Estado, eleito que foi pelo generoso povo mineiro. Não 
sabemos, e quem saberá, seja este o último ou peni11timo 
degrau da brilhante escalada política de V. Ex• O destino 
hâ bafejado ~ste -ilustce homem público,~ que é: Tancredo 
Neves. E não o faria se n1io fosse ele dota~o dt uritã inve­
Jável cultura e exelente caráter, excelsas virtudes q!l~ or­
nam a sua fulgurante personalidade. ~'enador Tancredo 
Neves, vá _para o Governo do seu Est~~.O· Assuírt~ o d~ 
tino do seu povo na certeza de que seú's companheiros 
aqui ficarão a lamentar a sua ausência e a forrtu~lar votos 
p~a que o anjo do bem ilumine a sua trajet6ria. SC1)3: fe­
liz. 

O SR. TANCREDO NEVES -Nobre Senador Al­
mir Pinto, a palavra do Estado do Ceará, vindo por V. 
Ex•, é para mim uma horaria excepcional. V. Ex• é um 
_cearense típico, na cultura, na inteligência, no espírito 
público e na fé que o anima no coração. Feliz o Estado 
que possui, nesta Casa, um representante da estatura de 
V. Ex~ 

Q Sr. ~e_noir Vargas- Permite V._ EX• um aparie? 

OSR. TANCREDO NEVES- Có"nf a maior honra. 

O Sr. Lenoir Vargas- Nobre Senador Tancredo Ne, 
ves, o Estado de Santa Catarina. não pQdia deixar de fn-; 
cluir uma palâvra no seu discurso na &~ra em que V.~'" 
ao fim do seU mandato, dej~a o Senado da Repúbliéa. 
Lembro-1ne muito bem de que o primeiro contato Com· 
V. Ex• foi no ano de; 1950. V. Ex•, creio que Ministro de 
Es..tado, foi por mini._ saudado _em Santa Catarina, na sede 

_do partido polítiCo em Que então militávamos. Eram os 
nós oposiÇão e V. Ex• governo, na República. Os anos 
passaram e os caminhos da vida nos conduziram, nesses 
últimos trinta e dois anos, eu mais como expectador, V, 
Ex• Cn.ais como ator permanente e atuante da vida públi­
ca brasileira. E Santa Catarina esteve, pelas mãos de seus 
pró-homens, muito e ·profundamente ligadO-à aiuãção 

política desenvolvida por V. Ex• em horas tão difíceis da 
vida da Nação, como lembrou o Senador Amaral Peixo~ 
to. Pode, pois, V. Ex• imaginar o q'uanto o nOsso Estado 
deseja que V. Ex' tenha muita felicidade no desempenho, 
da missão que lhe foi confiada pelo povo de Minas Ge­
rais e, sobretudo, que V. Ex~ continue vivendo a vida 
pública- nacion1,1l, poís as reservas de espírito público de 
V. Ex•, tenho a certeza, não estão esgotadas e haverão de 
ser um substrato importantíssimo para o percurso que a 
Nação- brasileira deve ainda percorrer. Felicidades, Se~ 
nadar Tancredo Neves! 

O SR. TANCREDO NEVES -Senador LenOir Var­
gas, não sei como agradecer a V. Ex• as suas palavras 
amigas, a não ser aproveitando a oportunidade do seu 
aparte para tornar público a minha eterna gfatidâo ao 
meus amigos de Santa Catarina, a cuja frente V. Ex• 
sempre esteve, pela colaboração que sempre me trouxe­
ram, pelo apoio que sempre me deram nos instantes mais 
difíceis da minha vida pública. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• um apar­
te; -enli!lelite colega? 

·o SR. T ANCREDO NEVES- Com o maior prazer. 

O Sr. Luiz Cavaléante- Agora é o aparte de amigo e 
o aparte de Alagoas. O primeiro vulto nacional citado 
por V. Ext, neste seu discurso de hoje, fOi o do seu con~ 
terrâneo Milton Campos, aquele que desmente a asserti .. 
va de Hermes Lima de que política é atividade de peca· 
dor, porque Milton Campos bem podia ser o São Milton 
Campos, padroeiro dos políticos. Mas, há uns 8 anos, 
havia nesta Casa, uma sala com o nome de Milt9n Cam­
pos e lá na parede a sua efígie e, sobre esta uma inscrição 
de palãvrãs que ele pronunciara ou escrevera tempos 
atrás: ·Era precisamente esta - se a memória não me fa­
lha: "A disputa do Governo é wn ato de fé, o exercício 
do Governo é um duro sacrificio". V. EX•, eminente Se­

- nador e Governador Tancredo Neves, fez o seu ato de te' 
inecedível unção e obteve um magnífico êxito. Pois bem, 
este seu amigo e a minha pequenina Alagoas f~emos vo­
tos que, no exercício de governo, V. Ex• se conduza com 
a mesma unção e com a mesma felicidade._ Muito obriga. 
do. (Palmas.) 

O SR. TANCREDO NEVES- Nobre Senador Luiz 
Cavalcante, Alagoas só é pequena geograficamente ·fa~ 
!ando, porque ela é grande pois possui brasileiros como 
V. Ex•, com a sua dignidade, com a sua independência, a 
sua altivez cívica. E sabe V. Ex' o quanto este Senado se 
sente enriquecido quando conta com a sua presença. 
Valendo-se de um conceito de Milton Campos, V. Ex~ 
me faz uma generosa advertência. Estarei atento a ei3.. Já 
pratiquei o ato de fé e não tenho nenhuma dúvida que 
vou começar a palmilhar, dentro em breve, o ato de sa· 
crifíci6. 

O Sr. Gastão MU1/er- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. TANCREDO NEVES- Concedo o aparte ao 
nbbre Senador Gastão Müller. 

- O Sr. Gastão Müller- Senador Tancredo Neves, pelo­
que tenho observado, até agora, no dicurso de V. Ex•, 
pode-se deduzir, amanhã na imprenssa, nos comen­
tários, críticas e desacordos, mas há um ponto comun, 
pelos menos manifestado pelo Líder da Maioria e por to­
dos Senadores que já usaram da palavra até o momento. 
Ninguém aceita a hipótese de que V. Ex• esteja encerran­
do a carreira, pelo menos a parlamentar. Nós não esta­
mos dando a V. Ex• _um adeus defmitivo. NOS estamos, 
hoje, festejando a conquista do _sacrifício de governar 
Minas Gerais com o espírito patriótico de V. Ex• - sa­
crifício no bom sentido, lógico. Mas, temos certeza de 
que V. Ex• Poderá voltar ao Senado da República, de 
modo qué nós lhe diremos agora até breve. E temos cer­
teza também de que o_~omen público, por definição, não 
comanda a si mesmo. Talvez o Brasil ainda vá precisar 
de V. Ex• em outras missões, em outras funções e em ou­
tras cargos e-encargos para abrilhantar o Brasil e Minas 
Gerais e para o orgulho de todos os seus amigos, entre os 
quais ~;:u me coloco, com muito prazer. Estimo que V. 
Exf seja muito feliz no governo de Minas Ge!ais. 
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O Slj.. TANCREDO NEVES -Vejo que V. Ex• com­
t~arÍilhá daquele preceito de que não se devem impor li­
mites à infinita bondade de Deus. Invejo a fé de V. Ex• 
nos prodígios da ciência, -oxalá. que ela me dê fOrças e 
energia para um dia poder voliar a esta Casa. Não custa 
nada alimentar esse sonho ... (Risos.) 

O Sr. Passos Pôrto - Permite-me V, Ex• um aparte? 

O Sr. Tancredo Neves --Pois não. 

O Sr. Passos Pôrto- Senador Tancredo Neves, creio 
que V. ~x• está escrevendo, nesta tarde, sem qualquer fi­
gura de retórica, um dos maiores frístantes do Senado. V. 
Exf., para mim é o que disse AfonsO Arinos sobre San 
Thiago Dantas: "Os m<iis velhos não viram alguém pare­
cido e os mais novos não verão outro igual". V. Ex• sin­
tetiza, nf?Ste instante, aquela tradição brasileira do ho­
mem cordial, do homem sereno, do .homem conciliador, 
do homem a que a Nação se acostumou sempre no seu 
quotidiano a confiar, porque ele Ü;az consigo a hifória do 
homem comun brasileiro· e que sempre procura por pro­
_cessos suasórios, pela conciliação, pela prudência e pela 
paciência a solução dos problemas. V. Ex.• ocupa, neste 
instante, na geografia poHtica brasileira, uma poSição es­
tratégica, vai a-SSumir o Governo do Estado de Minas 
Gerais, um dos Estados mais importantes da Federação, 
pelo seu território, pela sua vocação liberal, pela tra­
diÇão de equilíbrio. Evidentemente que V. Ex• não vai 
mais encontrar a Minas Gerais a que V. Ex• aspirou no 
iníciO da década de 60, um Estado agropastoril. V. Ex• 
vai comandar um dos Estados mais poderosos da agri­
cultura, da pecuária•e da indústria deste País. V. Ex• vai 
encontrar um novo Estado de Minas Gerais, feito ao· 
longo destes anos atrvés de vários governos patriOtas 
como V. Ex•, evidentemente que em instantes excepcio~ 
nais da vida pública, da qual V. Ex• também particiPou, 
homens que deram tudo de si em beneficio daquele Esta­
do, cujo governo V. Ex•, para honra do povo mineiro e 
do povo brasileiro, haverá de ocupar pela votação livre e 
democrática do seu povo. Eu desejo, neste instante, me 
congratular com V. Ex• e com a Casa, com esta unanimi­
dade de todos os Representantes do Pais, o que prova 
que V. Ex•, neste iilstailtC, é- cOnsagrado e leva de nós o 
estimulo para naquela posição estratégica da poHtica 
ajudar a nossa Nação a sair dessas dificuldades, que eu 
sei circunstaciais e temporárias, e com seu esJ)fi'ílO oti­
mista, com sua trertça petmaneilfe -rros destinos do nosso 
Pais, ajudar a todos, do Presidente da República a todos 
nós, sair para grandes instantes, para o futuro definiiíVo 
de democracia e de progresso da nossa Pátria. Muito 
obrigado. (Palmas./ 

O SR. TANCREDO NI!VES- Senador Passos Pôr­
to, a sua longa vida fçita de honradez, sentimentos de­
mocráticos e idealismb é o maior elogio que podíamos 
fazer a V. Ex• e é levando em consideração o s~u longo e 
digno passado que eu recebo as referências à minha pes­
soa como um título de mais alta deferência. Grato a sua 
generosa manifestação. 

O Sr Affonso Camargo- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. TANCREDO NEVES - Pois não. 

O Sr. Affonso Cainario~ ....:.:..·o Paraná tambE:m quer~_.­
menagear V. Ex•; O Paraná que deve tanto aos mineiros, 
no seu progresso, na sua construção, na sua História. 
Aliás, Senador Tancredo Neves, acho incrível essa no­
tória vocação polftica dos mineiros. V. Ex• ouviu hoje 
um Senador mineiro por Mato Grosso do Sul. Há pouco 
tempo, eu lhe dei notfcía díSSo, Conversávamos, õ cha­
mado grupo de transição do_GovernoJosé Richa, éra­
mos seis e, num determinado momento, -descobrimos 
que nos seis havia três mineiros. Então; -o Governo do 
Paraná, jã Começa, nas suas preliminares, com os minei­
ros, em paridade com o resto dos brasileiros que moram 
no Paraná. São mineiros, no Governo José Richa, o Se­
cretário de Planejameto, o Secretário de Finanças e o Se­
cretário Chefe da Casa CiVil. Veja V. Ex• que, realmente, 
o Paraná deve e c_ontinuará sempre-devendo muito aos 
mineiros. Senador T ancredo Neves, a gente pode admi­
rar. as pessoas à distância, mas só conhece as pessoas 
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convivendo. Este é exatamente o meu caso com relação a 
V. Ex• Eu já o admirava, copvivi com V. Ex• nestes últi­
mos quatro anos, o conheci e o admiro ainda mais. V. 
Ex• consegue ser prudente sem nunca ser covarde e con~ 
se~e ser-corajOso sem nunca ser imprudente. E foi isso 
que eu apre~di com V. Ex f inclusive o seu espírito demo-:­

. ctático, não só falar em democracia, como ter um com­
portamento democrático. Nós participamos, quein sabe, 
e a História dirá isso, de uma das ações políticas do País, 
que' foi a formação.do Partido Popular e depois 11: sua in­
corporação ao Partido do Movimento Democrático Bra­
sileiro, incorporação esSa que fez c_om que o povo não se 
frustrasse, em muitos Estados do País, e pudesse efetíva­
mente eleger governadores de oposições. V. Ex• conhece 
essa aritmética e sabe que, se não fosse a incorporação 
do PP ao PMDB, talvez hoje estaríamos vivendo um 
processo de "mexicanização" partidária no Brasil. Por 
isso me congratulo comigo mesmo por ter tido a oportu­
nidade de conviver com V. Ex• Sei que V. Exb 9 vai se 
dar por inteiro ao GOverno de Minas Gerais, mas tenho 
certeza de que o Brasil não o perderá, porque enquanto 
V. Ex• estiver cuidando da administração_e do Governo 
de Minas Gerais, V. Ex.• estará sempre, pelo seu exem­
plo, pela sua pal<ivra, pela sua sabedoria, cuidando tam- · 
bêm da construção da democracia no Brasil. Muito obri­
gado. (Palmas.) 

Ol>R. TANCREDO NEVES- Senador Affonso Ca­
margo, V. Ex• traz no nome uma das mais belas_ tra­
dições do seu Estado, tradições que V. Ex• não tem feito 
que enriquecê-las, ampliá-las e fortalecê-las. Honro-me 
da sua amizade. Tivemos uma- convivência diuturna em 
instantes decisivos para a história da democracia brasi­
leira, nesses últimos anos. Refere-se V. Ex• ao episódio 
da incorporação. Foi, Sem dúvida, Uma decisão corajo~a. 
A muitos pareceu temerária, mas a todos nós que dela 
participamos- e aqui está o Presidente Ulysses GuinHl­
rães que foi um dos fatores mais importantes desse acon­
tecimento político - nós sabemos que ela foi, sObretu­
do, uma decisão de consciência, uma decisão de compro­
misso para com·a democracia brasileira. Honro-me, ho~ 
je, de ser amigo de V. Ex• E mais um vinculo entre minei­

- ros e-paía:rnreu-ses. Paraná e AfonsO Pena. é uma mesma 
hostória. Mineiros no Paraná são uma I;"Otina_._chegamos 
mesmo, em Minas, a nos enciumar dessa atração que o 
Paraná e~efce_ sobre qs nossos cpest3duanos. Mas pode 
V. Ex• estar certo de que esses coestaduanos que lá estão, 
e são milhares, ali estão dando todo seu trabalho, todo o 
seu civismo e todo o seu devotamento ao eng_randeci­
mento do seu Estado. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. Ex• urri apãrte? 

O SR. TANCREDO NEVES - Com muito prazer 
nobre S_enador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- "f: com grande emoção, Senador 
Tancredo ONeves, que participo desta sessão do Senado 
Federal. São tantos os aspectos da personalidade de V. 
Ex~, elogiados com justa razão por todos os parlamenta­
res ã.qui presentes, qu·e difícil seria salíenfar qual o mais 

- importante. Mas, gostaria como gaúcho, em primeiro lu-
,gar_, de lembrar a tr.adtcional amizade e a união entr~ o 
Rio Gfande e Minas Gerais; e o carinho e o respeito cfue 
o Rio Gránde do Sul tem por Minas Gerais, porque foi 
com Minas Gerais que fizemos a Revolução liberal de 
1930. Mas, se admiramos Minas Gerais, nó_s do Rio 
-Graride do Sul terrios uln cãrinho muito especial por "f· 
Ex•, porque os grandes vultos do Rio Grande do Sul e 
que pelo voto chegaram à Presidência da República, Ge~ 
túlio Vargas e João Goulart, tiveram nos momentps 
mais dramáticos e mais dificieis de suas existências a sUa 
,prese~a a sua colaboração, a sua solidariedade. Minis­
tro de Vargas, que honrou e dignificou o mandato, mas, 
principalmente, na hora dramática, quando muitos( O 
abandonaram, foi V. Ex•, foi praticamente em seus 

-braços que o Presidente Vargas deu a última palavra· a 
este País. E com o PresidenteJoão Goulart, não só como 
seu Primeiro-Ministro, e como Primeiro-Ministro apre­
sentando seu programa de governo, se o seu programa 
de reformas de bases fosse adotado à época, outra seria 
sem dúvida a situação que este País estaria vivendo. E, 
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na hora difícil, na hora dramática foi exatamente V. Ex• 
que ao lado dele esteve. Não podemos nós do Rio Gran· 
de do Sul esquecer que, por fatalismo histórico, V. Ex• 
foi o brasileíro que falou no túmulo de Vargas e no tú­
mulo de João_ Goulart, no último momento das suas des­
pedidas. Por isto, como gaúcho trago com grande 
emoção o afeto, o carinho, a admiração do Rio Grande 
do Sul pelo nome de V. Ex.• Tenho certeza de que o pro­
nunciamento que V. Ex• fez aqui é da maior importância 
e do maior significado, exatamente pelos elogios, pelo 
respeito e pela solidariedade que V. Ex• está recebendo 
de todo o Senado. E haveremos, passado o momento ale­
gre e triSte, triSte pelã -despedida, alegre por vossa as­
cençào ao Governo de Minas Gerais, haveremos de reler 
o discurso de V. Ex•, haveremos de meditar com profun­
didade o s-eu conteúdo, a sua aula, no sentido do proble­
ma sêríõ-CfUe atravessa essa Nação,_das dificuldades que 
temos no campo econômico, social e institucional, e da 
importância de _buscarmos soluções concretas, democrá­
ticas, que venham do povo, Para que possamos encon­
trar as devidas soluções. Tenho certeza de que nessa luta 
que temos pela frente, importante, importantíssimo será 
o papel de V. Ex• V. Exf que foi um homem de coragem, 
um homem de bravura nas grandes decisões haverá de 
estar presente. E se foi Minas que fechou as portas do 
processo_ político em 1964, tenho certeza de que, com V. 
Ex• à frente do Governo de Minas Gerais, ali haverá de 

· nascêr as lUZes para a abertura democrática que o Brasil 
está a necessitar. (Palmas.) 

O SR. TANCREDO NEVES~ Senador Pedro Si­
mon, as pahiVfãs de V. Ex( muito me desvanecem. A 
política é destino, escreveu Napoleão. E o destino me 
aproximou muito do Rio Grande do Sul, o destino me 
vinculou muito aos homens do meu Estado; pude parti­
cipar, na intimidade dos últimos anos de sua vida, do 
maior de todos os gaúchos e brasileiros deste sêculo, Ge­
túlio Vargas. Conheci de perto Oswaldo Aranha, que ti­
nha para coritigo uma acatamento singular; convivi com 
Baptista Lusardo que sempre abriu, de par em par, as 
portas de seu coração para receber-me. Hoje, eu conti­
nuo e_sta amizade na pessoa de V. Ex•, pciis que ela já vi­
nha revigorando através de João Goulart, cuja memória 
eu cultuo com o mais vivo dos meus sentimentos. Parti­
lhei com ele, com honra e dignidade do seu destino polf­
iico e comO me ale&ra consfatai' i1a medida que os fatos 
vã·o seil:do deCantados, reconhecido e vê-lo acatado 
numa manifestação de apreço que lhe vota hoje toda a 
Nação.- -

Grato às palavras de V. Ex•, guardarei seu aparte 
como uma das mais altas manifestações de consagração 
pública que eu podia esperar na minha vida de homem 
público. E não esquecerei nunca, de que Minas e Rio 
Grande do Sul, hoje mais do que nunca, têm que estar 
unidos pelo Brasil e pelo o seu engrandecimento.--

0 Sr. Marco Maciel- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TANCREDO NEVES- Com muito prazer,­
nob.re Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Senador Tancredo Neves, é 
-Com muita alegria que nós estamos a ouvl-lo nesta t-arde 
-e querO juntar também a minha palavra, e posso dizer, 
assim por delegação dRs eminentes colegas, a palavra de 
Pernambuco no momento em que__ V. Ex• se apresenta 

·para deixar o Senado da República e assumir e exerCei- as 
funções de Governador do_ glorioso Estado de Minas 
Gerais. Posso dizer que, ao longo das nossas vidas públi­
cas. diferente tem sido a nossa trajetória, mas nós não 
"põdemos deixar de afirmar que vemos em V. Ex• o ho­
m~m_ público a quem não faltam todas as qualidades 
para bem dirigir o seu Estado. V. Ex•, podemos dizer, 
que ê homem que vê a poHtica como ciência, arte virtude 
do bem comum. Por isso, quero trazer neste instante, em 
meu nome pessoal e em nome também da bancada de 
Pernambuco, os votos de pleno êxito a V. Ex• no exercí­
cio das nobres, mas, difíceis funções de Governador de 
Estado. 

O SR. TRANCREDO NEVES - Senador Marco 
Maciel, V. Ex• traz para esta Casa as enormes responsa-
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bilidades de Pernambuco. Pernambuco do Marquês de 
Olinda, Pernambuco de Rosa e Silva, Pernambuco de 
Agamenon de Mag~tlhães. Essa tradiçã_o hoje se encontra 
em V. Ex~ e ela se sintoniza, perfeitamente, com os seus 
sentimentos, com a sua inteligência e a sua inteiresa ver­
bal. 

Pernambuco está hoje, como sempre esteve, de pé pelo 
Brasil, é esse Pernambuco a quem tanto deve a Nação 
que aqui está, pela palavra de V. Ex', a trazer-me um tes­
temunho que muito me enaltece. 

Grato ao nobre Senador. 

O Sr. Josê Lins - V. Ex' me pemiíte- Um aparte? 

O SR. TRANCREDO NEVES- Com muita honra. 

O Sr. José Lins-- Nobre Senador Tancredo Neves, a 
vitória âe V. Ex' não foi uma derrota do PDS em Minas 
Gerais, foi a vitória -da democracia, que tem sido o ideal 
da vida de V. Ex~ ouço, como que-m escuta uma aula, o 
discurso que V. Ex• pronuncia. Sem mágoas e sem ran­
cores, V. Ex• apontando dificuldades, mas sempre a 
mancheias, espargindo esperanças, que é o que brota 
sempre do coração de V. Ex•, quando pensa neste País 
tão grande e tão querido. Quando V. Ex• faZia desfilar, 
diante da minha imaginação, arrancan-do-as da história 
as extraordinárias figuras qu-e ocuparam esta Casa atra­
vés dos tempos, ·eu me aconchegava aqui, nesta cadeira, 
para não toldar o _quadro com a minha modesta pre­
sença. 

O Sr. Aloysio Chaves - Nãõ apoiado! 

O Sr~ José Lins- ~ .. V. Ex• agora se afasta para assu­
mir o Governo do seu Estado e, quando sua figura cami­
nha ao longo da estrada ao encontro do seu povo, eu não 
posso deixar de sentir, Senador Tancredo Neves, que V. 
Ex• estã entre aquelas figuras que rememorou, comple­
tando a galeria com realce. V. Ex• vai governar OSCU_Es· 
tado, um Estado onde, no dizer do poeta, o povo dispõe 
de 70% de ferro nas calçadas e 90% de ferro na vocaÇão 
libertária. É_ bom que V. Ex• vá._Qo alto dos cerras es­
verdeados de Minas Gerais a voz de V. Ex•-pondCrada e 
pacifiCadora, será melhor ouvida. Do alto daquelas 
montanhas melhor se esbaterá, sobre o fundo dos céus 
deste País, a figura extraordinária dO brasileiro, a figura 
extraordinária do estadista que V. Ex• foi, é e será. 

O SR. TRANCREDO NEVES- Senador José Lins, 
V. Ex• hoje abusou do .direito de ser bondos-o para com o 
seu colega, As suas expressões muito me cativaram. Pos­
sa eu- e dirijo a Deus um apelo fervoroso neste sentido 
- possa eu - repito - corresponder a esses vaticfriios, 
a esses conceitos que valem para mim como um testemu­
nho de que não foi inútil a minha apagada vida pública. 

O Sr. João Calmon - Eermita-me um aparte? 

O SR. TRANCREDO NEVES- Com prazer, nObre 
Senador. 

O Sr. João Calmon - Senador Tancredo Neves, un"J 
rio de ãguas tranqüilas, o Rio Doce, une os nossos Esta­
dos, o_ de Minas Gerais e ó do Esplríto Santo. Temos 
tantas afinidades com Minas Gerais que elegeniOS, nos 
últimos oito anos, dois mineii'os para govC:rnarCriú:-terra 
capixaba. Em nome do Espírito Santo, como única voz 
capixaba presente no dia de hoje, a este Plenário, desCjo 
recordar que, re(:entc;m1ente. tive o privilégio dC assistir a 
solenidade de posse de V. Ex• na Academia Mineira de 
Letras. Naquela oportunidade, o escritor Afonso Arillos 
proferiu um discurso antológicO, áriafisando a rniD.eirida­
de, o mineirismó e a mineíricC. -HOje;·nesta tarde Ccumê­
nica de confraternização SupraPartidária, ·deSejo exaltar 
a beleza da minefridade e não -da mineirice~_v:-EX• deu 
uma nova demonstração dessa esplêndida mineiridade, 
ao declarar que se despede hoje do Poder Legislativo. 
Graças a Deus, V. Ex• não afirmou que se despedirá do 
Poder Executivo, depois de cumprir o seU mandatO de 
Governador de Minas Gerais. Dentro de mais três ariOs 
o Brasil iniciará uma nova etapa de sua vida ·aem.Ocfáti­
ca. Foi Um presidCnte militar, o General Ernesto Geisel, 
que iniciou o processo de abertura democrática em nosso 
País. Agora~ o Presidente, também General. João Figuei­
-redo, prossegue nessa mesma linha, da mão estendida, 

pregando a necessidade da trêgua. Outro ministro mili­
tar, Brigadeiro Dêlio Jardim de Mittos, levanta outra 
bandeira, defendendo a tese de que um civil deve ser o 

-sucessor do Presidente João Figueiredo. Eu_ aproveito a 
oportunidade para destacar que não basta que se fale no 
Brasil hoje apenas em abertura democrática, em rrião es­
tendida, em trêgua. Devemos ter a coragem de passar a 
defender abertamente a tese da rotatividade nos coman~ 
dos, que é uma tese introduzida nas nossas gloriosas 
forças-Armadas pelo Presidente Humberto de Alencar 
CaSfeUo Branco, quando decidiu que nenhum general 
pode ocupar esse posto por mais de 12 anos e que ne­
rihum general-de-exêrcito com quatro estrelas pode con­
tinuar, na ativa, por mais de 4 anos. 

Outro militar eminente, um heróí da Guerra da Itália, 
um líder da Revolução de 64, o Marechal Cordeiro de 
Farias, nas suas memóriis, infelizmente lidas por poucos 
brasileiros, defendeu a tese de que chegou a hora da 
trinS1'erêricia do poder aos civis, já que, segundo o Mare· 
chal Cordeiro de Farias, não é possível ciue o Presidente 
deste Pais continue a ser escolhido apenas entre os pou­
cos brasileiros que integram o Alto Comando do Exérci­
to, ou entre um reduzido grupo de generais de quatro es­
trelas. 

Não poderia deixar de passar estar oportunidade, em 
que nos congraçamos, neste bela demonstração supra­
partidária e ecumênica, para levantar esS"a tese e pedir a 
Deus que, realmente, Tancreâo Neves não considere en­
cerrada sua fulgurante carreira política-na área do Poder 
Executivo de sua terra. 

Ele preenche todas as condições para vir a ilustrar a 
tese da rotatividade dOs comandos, tambêm no Poder 
Executivo Federal, já que há quase 20 anci"S o Brasil tem 
sido governado somente por Presidentes militares que 
realizaram uma obra notável, incontestavelmente notá­
vel, embora tivessem cometido erros, porque pertencem, 
como todos nós, à miserável condição humana. 

Chegou a hora de defendermos a tese da rotatividade 
nos comandos, não apenas na área municipal, como já 
ocorreu no pleito de 15 de novembro, não apenas na área 
estadual, como aconteceu em Minas Gerais, em São 
Paulo, no Paraná e outros 7 Estados da Federação, mas 
tlrmbêm na área mais ·atta do Poder ExeCUtiVo Federal. 
Muito obrigado (Palmas.) 

O SR. TANCREDO NEVES - Nobre c_oestaduano 
do Espírito Santo, muito de propósito, friso a expressão 
coestaduano, porque, em verdade, Minas Gerais e 
Espírito Santo, no seu espírito, constituem uma mesma 
comunidade. Nós mineiros nunca nos sentimos estra­
nhos em terras capixabas, como os espiritos-santenses, 
estou certo, jamais se sentem deslocados dentro do terri­
tório de Minas Gerais.--É uma honra para mim ouvir as 
ref~rências de V Ex• , a afirmaçãO_ de seus pridpios de­
mocráticos, a rotatividade dos Partidos no Poder, po­
rém, mais do que isso, a advertêncía partida de V. Ex•, 
que tem uma ressonância muito especial, que é llora de 
encerrar-se o ciclo atual, para q·ue esta Nação volte no­
vam=ente a recuperar sua hegemonia cívil, que é uma das 
características do regime democrático em todos os povos 
civilizados. 

Grató a V.Cx• pelo seu aparte. (Palmas.) 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. EXf- um aparte? 

OSR. TANCREDO NEVES-Com o maior prazer, 

d sr: IÜliO-Gueiros..:.. Sénaàor TanCredO Neves, para 
lamento meu, mantenho a interrupção do precioso e fa­
moso discurso.de V. Ex•, {:)ara falar, não Como um antigÕ -· 
amigo e-comp-anheirO-de V. -Exbz9, o --que Para mim Seriã 
um prazer e uma honra, mas para falar em nome de um 
recêm-chegado a esta Casa, corilo representante do bra­
vo povo do Pará. Talvez essa circunstância me dê_ um 
pOUco de autoridade e de oportUnidade para me intro­
meter na-bela peça oratória de V. Ex•, porque, tratando­
se de àiguêm sem grandes vincui8.ções pessoais conl-V. 
Ex', o meu testemunho sobre a bravura, a fidClidade de­
mocrática, a compreenção, o bom senso e a prUdência dC: 
V, Ex•, talvez, tenha alguma significação. Apredi a admi­
rar V. Ex• nos tempos, recordados aqui, do Governo Ge-
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túlio Vargas, especialmente naqueles lances draináticos e 
trágicos tenn in aram com o suic1dio da grande brasileiro. 
E desde aquele tempo, ainda jovem, comecei a admirar 
V. Ex• e essa admiração, quero repetir e dizer e frisar 
bem a V. Ext, não é uma admiração isolada, mas é a ad­
miração de todo o povo do Pará, que me colocou aqui, 
nesta Casa, para testemunhar seus sentimentos, suas as­
pirações e seus desejos. Para mim, que comecei a admi­
rar V, Ex~, há tantos anos, chegar agora e verificar que, 
apesar de todos os probleinas, obstáculos, dificuldades, 
dramas, tragédias acontecidos na vida pública do Brasil, 
verificar qUe v: Ex• se mantém o mesmo, o mesmo Tan­
cr_edo Neves do.s tempos difíceis de outrora, é para mim 
uma liÇão e um· exemplo, tanto maLs quanto estou veiifi­

- Caiido que V, Ex~, para manter essa lealdade e fidelidade 
aos seus princípios, sofre problemas e incompreenSões 
da parte, at.é, de dedicados correligíonários n-OSsos que, 
talvez, sejam um pouco apressados e precipitados na ân­
cia-de democratizar imediatamente o Brasil. Eu não po­
deria, eminente Senador Tancredo Neves, -deixar de ma­
nifestar aqui a palavra do povo do Pará, de gratidão, de 
api-eçO, de respeito e de veneração a V. Ex• E já qUe-Ou­
tros oradores aqui mencionaram circunstâncias geográfi­
cas ou interessantes a respeito da ligaçãO entre os sCus 
Estados e o grande Estado de Minas Gerais, quero· diZer 
que õ- nosso longíncuo Pará dispõe, hoje, de um progres­
sista município chamado Paragominas, que representa o 
encontro de paraenses, de goianos e mineiros, todos tra­
balhando pela grandeza e progresso da região amazôni­
ca. Eu lamento, eminente Senador Tancredo Neves, que 
na hora do meu ingresso a esta Casa V. Ex~ esteja saindo 
daqui. Mas espero, também, que V. Ex.•, noutra tribuna 

--e rloutras mesas, continui a dar ao Pará e ao Brasil a 
mesma lição de patriotismo, compreensão, prudência e 
sabedoria,_ porque só atravez desse espírito de compreen­
são, de boa vontade, de transigência recíproca é qUe po­
deremos sair da situação em que nos encontramos. Deus 
guarde V. Ex f como tem guardado até agora. 

O SR. TANCREDO NEVES- Senador Hélio Guci­
r_os, as palavras de V. Ex• me sensibilizam sobremodo. 
Primeir_o,_po_F_que é a palavra do Pará, diante da qual to­

- dos nós brasileiros nos curvamos genuflexo, porque o 
Pará foi semPre um dos pólos mais cintilantes da cultura 
brasileira; em segundo lugar, porque vem atravez de V. 

__ Ex• que eu, em pouco tempo de convfvio nesta Casa, já 
pude aquilatar a- cultura, a dignidade, a bravura cívica, 
por isso já estou prevendo para V. Ex•, nesta Casa Alta 
do_ Congresso Nacioilal, uma atuação das mais fecundas, 
das mais cintilantes e das mais proveitosas para todo o 
Estado de V. Ex• e para o Brasil. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Roberto Saturnino- Permite V. Ex.a. um apar­
te? 

O SR. TANCREDO NEVES- Com muita Honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Roberto Satumino- Nobre Senador, aflito esta-
va eu há poucos minutos, preso por um compromisso 

- inadiável, com receio de não chegar a tempo de inserir, 
muito mais para meu proveito e enriquecimento da mi­
nha vida parlamentar do que da de V, Ex•. de inserir meu 
aparte no brilhante discurso de V. Ex• Nobre Senador, 
quero expressar, em poucas palavras, esta admiração 
que herdei de meu pai, admiração que só fez crescer ex­
põnencíalmente com o convivia, com a observação dos 
passos, dos conselhos e da atuação de V. Ex•. V.Ex• é o 
homem-pO!Itico, o homem público do Brasil, hoje, que 
fel'iaTudo_ parà ser um homem reãlizado, por tudo que já 
foi e já fez neste País. Entretanto, tem ainda, sobre seus 
ombros, uma das responsabilidades mais pesadas entre 
todos os brasileiros, porque a expectativa de toda esta 
NaçãO é de que V, Ex• tem ainda a realizar uma missão 
histórica e política que excede, e excede de muito, atare­
fa gloriosa de governar, e de muito bem governar o Esta­
do de Minas qerais. Muitas coisas ímportantes estão por 
acontecer neste Pais, em prazo muito breve, Semidor 
Tant:teâo Neves. Todos nós sentiinos isso. E sa6eiDOS 
também que nada, nenhuma dessas coisas importantes 
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acontecerá sem a presença, sem o conselho, sem a 
atuação de Tancredo Neves, esse grande Lfder, a quem 
quero desejar aqui todo êxito, toda a felicidade, contan­
do com a sua lucidez, para iluminar os caminhos dificeis 
que temos pela frente.( Palmas) 

O SR. TANCREDO NEVES- V. Ex' feriu a fibra 
sensível do meu coração ao invocar os víftculos de ami­
zade que me prendiam ao seu progenitor, aquele grande 
Saturnino Braga, o pioneiro das nossas técniCas rodo­
viárias, aquele que primeiro teve a concepção ampla de 
que significavam as rodovias_ para o progresso de nosso 
País. Antes de conhecê-Ia só pelo nome, passei a estimá­
lo e admirá-lo, mas sinto-me muitO feliz e espero que 
onde se encontra o velho Saturnino Braga, ele deva estar 
orgulhoso sentindo nesses momentos em que V.Ex~ vol­
tou à vida pública como Deputado e como Senador a 
grande alegria a grande satisfação de haver deixado n~ 
Brasil quem melhor o possa representar. Grato às pala­
vras amáveis de V. Ex~. (Palmas) 

O Sr. Milton Cabral- Nobre Senador Tancredo Ne­
ves, me permita um aparte? 

O SR. TANCREDO NEVES - Com muita hoQra. 

O Sr. Milton Cabral - Neste momento inesquecível 
na vida do senado Federal, a Paraíba por razões histórí­
cas e políticas, não poderia deixar de estar presente, nes­
te consenso, nas manifestações de apreço, de admiração 
e reconhecímento às excelsas qualidades do notável bra­
sileiro que é V. Ex•. Qualidades que V. Ex• exibe com 
tanta exuberância. Recolho do brilhante discurso de V. 
E~• vâríos ensinamentos: sábios e ricos de experiência 
qu~ V. Ex~ acumulou ao longo de sua brilhante_c_arreira e 
de suces.<>os na atividade política. Mas um deles V. Ex• 
soube muito bem situar: não basta a crftica, as e]tpli­
cações das causas da grave crise econômica em que o 
Brasil se debate, é preciso o diálogo de todas as forças­
políticas para encontrar as soluções. Mais do que nunca 
o Brasil deseja soluções para os sérios e graves proble· 
mas. Além da trégua pregada pelo Presidente João Fi­
gueiredo. entendo nobre Senador Tancredo Neves, que o 
Brasil precisa de uma conciliação no mais alto nível e 
com as mais nobres intenções, para que possamos de 
uma vez por todas, afastar os obstáculos que se antepõe 
ao progresso da Nação brasileira. Acimã. dos interesses 
partidários, acima das cnveriiênciaS pOlíticas está o desti­
no do Brasil. E é com homens da estirpe moral e política 
de V. Ex.• que poderão ser formUladas as grandes so~ 
luões. V. Ex• que muito nos merece que muíto é admira­
do e querido pelo povo da Paraíba e, particularmente, 
lembro aqui a amizade do velho Severino Cabral e 
Drault Ernani, meus familiares, que sempre considera­
ram V. Ex• um grande amigo. E memorável instante de­
sejo tão-somente que o seu_ Governo seja rico em reali­
zações _e que o povo mineiro, ao término do seu manda~ 
to, comemore_ a sua administração como uma das mais. 
frutíferas, das mais benéficas. Por seu- talento-, e pela sua 
competência política!! administrativa. V. Ex~ orgulha o 
Brasil. 

O SR. TANCREDO NEVES - Senador Milton 
Cabral, V. Ex• é suspeito pata proferir as palavras que 
a!::aba de enunciar. São antigos os laços de amizade que 
nos prendem, vêm desde o seu progenitor e outra coisa 
não temos feito no curso de nossas existências senào con­
'5-olidar e fortalecer esses vínculos de amizade. 

Nào J)IJS::.ü e não devo aceitar a responsabilidade que 
', , _!~ li•" generosamente, coloca sobre meus ombros. A so­
iução do~ grandes problem:ts nacionais é uma obra de 
t0doc:: nóc::, ê uma obra em que devem participar todos os 
brasileiros, porque para a-realização dos nossos objeti­
·-·,.s pr:rrnancntes há lugar para todos aqueles combaten­
tes que, rom lealdade e boa fé, queiram trazer a sua con~ 
wbuiçào para que o Brt~sil possa realizar, em toda-. sua 
plenitude, os seus. objetivos históricos. 

Muíto obrigado a V. Ex• 

O Sr. B~nedito Canelas- Senador T<~,ii.çredo-Neves, 
V. E.x• me permite um ap·arte'? 

O SR. TANCREDO NEVES - Com a ma.íor honra, 
nobre Senador Benedito Canelas. 

O Sr. Beliédito Canelas __:_ Senador Tancredo Neves, 
ainda mocinho, aprendi a admirar o grande líder nacio­
nal que foi V, Ex• Uma das maiores honras de minha 
vida (oi conviver, como seu colega, quatro anos na Câ~ 
mara dos Deputados e, depois, quatro anos no Senado 
Federal. Pelo muito que aprendi, pela amizade, pelos 
conSelhos e pelas paiil.Vias, só posso dizer- a V. Ex•: -
Deus lhe pague pelos ensinamentos que recebL No Go­
v"errio de Minas Gerais peço a Deus que V. Ex• tenha a 
mesma sorte, o mesmo êxito do grande brasileiro que foi 
Juscelino Kubitschek e em sua vida política que V. Ex• 
tenha o mesmo sucesso do grande líder brasileiro que foi 

Juscelino Kubitschek. 

O SR. TANCREDO NEVES - Senador Benedito 
Canelas, V. Ex• me deixa realmente aturdido diante da 
generosidade de suas palavras. Continue com o mesmo 
ân1mo, -·a mesma âeterminação, a mesma coragem, a 
mesma bravura, a servir o seu Estado, porque é a melhor 
maneira de servir ao Brasil. Muito obrigado. 

·-O Sr. Martins Filho- V. Ex~ me permite um aparte? 

OSR. TANCREDO NEVES- Com o maior prazer. 

O Sr. Mafrinsfilho......:. Ilustre Seriã.dor Tancredo Ne­
ves. V. Ex• fez escola neste País como sim bolo de ponde­
_rº"çào ~- Qe bom senso político, merçê de uma vida de!=!i­
cada à cãusa Pública com indiscutível competência. 
Quando V. Ex• deixa nosso convívio para assumir as al­
tas ftfhções _de primeiro mandatârio das Minas Gerais, 
essa pedra de toque da História da Pátria, quero 
testemunhar-lhe, além de minha estima pessoal, a admi­
ração que nós, seus colegas. nutrimos por V, Ex f cOmo 
exemplo em que se constituiu de pacificador da vida 
polftica, de_ incansável na-busca do caminho envag§lico 
para solucionar as crises que nos arrostam. Obrigado 
por- s-eu trabalho e por seu exemplo, Senador Tan_credo 
Neves. Devemos muito a V. Ex• pela Democracia brasi· 
letra que aspiramos conquistar. 

o·sR. TANCREDO NEVES- Senador Martins Fi­
lho, levarei na minha gratidão as palavras de V. Ex•, 
elas, em verdade, muito me desvenecem e muito me enal­
tecem. Não esquecerei nunca deste momento em que as 
ouço, porque sei do valor moral que V. Ex~ representa na 
polítíca brasileira. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite-me um aparte, 
Senador? 

O SR. TRANCREDO NEVES- Com o maior pra~ 
zer. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Eminente Senador Tran­
credo N ev(;S, quero tambêm congratular-me por este dis­
curso, já histórico, com que V. Ex• brinda a Casa rla tar­
de de hoje. O Senado Federal há de sentir muita falta do 
Parlamentar brilhante, do formulador exemplar, da ca~ 
pacidade de liderança e do cavalheirismo com que V. Ex• 
se tem havido em suas lides congressuais. Minas Gerais 
g~nha um administrador com visão uriiversatísta. que, 
agora, consagrado e fortalecido nas urnas, dará, certa­
mente, pleno curso ao talento extraordinário que Deus 
lhe deu. Em ambas as circunstâncias, V~ Ex' terá ;ido 
testemunha, agente e fiel depositário da enorme transfor­

-maÇão política por que pasSa este País neste momento. 
E, eu não poderia esperar, Senador Trancredo Neves, do 
Governador de Minas Gerais, palavras outras, neste mo­
mento, que não estas de inspiiaçào c de otimismo num 
momento de profundo desalento por que passa a nacio­
nalidade. Perceb~u V. Ex•, com a argúcia, com a perspi­
cácia, com acuidade que lhe são peculiares, que a aber­
tura política é também um valor econômico .em_si, pela 
renovação p-rofUnda que promove noS quadros adminis­
trativos deste País. Sabe V. Ex• que a importância de 
uma Nação não depende, necessariamente, do seu esto­
que de capital em dado momento, mas da qualidade de 

.. _· sCu..S rec.ursos humanos, das suas lideranças, e da aptidão 
geral da sua população em aspirar e em .construir. Veja 

Terça~felra 15 0363 

V. Ex• que, daqui a pouco, vinte e dois outros colegas 
seus tomarão posse nos governos estaduais. Ontem fo­
ram quatro mil prefeitos. 70% dos quais menos de trinta 
anos de idade, centenas de Deputados, milhares de ve­
readores, tudo ·isso significando um novo alento, um 
Congresso renovado, iilclusive com m~íoria de Oposição 
em uma de suas Casas, tudo isto significa, Senador Tran~ 
credo Neves, que nós estatpos num momento de libe­
ração da inteligência nacíOnal, e que a criatividade deste 
País estâ solta. O que precisamos é de lideranças com 

-essa visão.larga de V. Ex', capaz de congraçar issas 
forças, capaz de soma"r as virtualidades deste País para a 
superação da crise econômica. Sabe V. Ex• muito bem, a 
s_uperação do autoritarismo foi obra de consenso nacio­
nal: a superação da crise econômica também hâ de se 
proce.<>sar da mesma maneira. Meus parabéns a V. Ex•, 
porque, enquanto houver lideranças da envergadura, da 
representatividade e da estatura de V. Ex•, falando esta 
linguagem, convocando a Nação à concórdia, ao enten­
dimento no rumo do progresso, as nossas esperanças não 
haverão de sucumbir. (Palmas. J 

·O SR. TRANCREDO NEVES- Agradeço o teste­
munho de V. Ex.' Ele, realmente, vem enriquecer a nossa 
modesta biografia. 1:. o testemunho de uma inteligência 
moça, de um homem preocupado com o destino nacio­
nal, com um homem atormentado com os problemas do 
nosso povo. 

Imensamente grato a V. Ex' 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, continuando no nosso 

discurso. afirmo: 
Se a ação do radicalismo ideológico é desagregante, a 

do radicalismo partidário, levada ao extremo é infecun­
da e esterilizante, Impede as reformas, paralisa a admi­
nistração pública, gera o facciosismo do Governo e leva 
as oposições aos protestos do sectarismo, ditados pela le· 
são dos seus direitos e pelo desrespeito às suas prerroga­
tivas. 

A Nação na fase atual de sua evolução não comporta 
nem lutas par_tidárias acirradas, nem luta de classe exa­
cerbada. (Palmas.) Há que encontrarmos, com urgência, 
o caminho do entendimento, se não em torno dos 
problemas menores do nosso povo, certamente em torno 
dos graves e complexos problemas de nossa ordem insti­
tucional e econômico-financeira. 

Debatemos esses problemas com elevação e patriotis~ 
mo, retiremo-nos dos gabinetes fechados da auto­
suficiência tecnocrata, vamos expô-los as sol da praça, 
através de estudos e amplas discurssões nas duas Casas 
do Congresso, em que os erros sejã-ffi apontados, as fa­
lhas corrigidas, fixadas novas diretrizes e adotadps no­
vos rumos para o destino do Pais. 

A perplexidade que aí está pode nos conduzir à estag­
nação, o pior dos flagelos a atingir um povo que precisa, 
anualmente, de ~riar no mínimo um milhão e quinhentos 
mil empregos para assegurar a sua estabilidade social. 

União nacional, diálogo, entendimento, conciliação, 
trégua são nomes de um estado de espírito que estã se 
tormando na_ com_yf!id-ªd~ nacional ávida de segurança, 
temerosa em face dos acontecimentos, aflita e angustiada 
na ausência de perspectlvas ensolaradas. (Palmas.) 

O Br.asH dos n.ossos dias não admite. nem o exclusivis~ 
mo do Governo nem o da Oposição. Goyerno e Opo­
sição, acima dos seus ol:ijetívos políticos, têm deveres 
inalienáveis com o nosso Povo. Mantenha-se cada um 
inqucbrantavelmenti:! fiel aos seus programas e compro­
missos. Não há po~ qu.e arriar bandeiras ou renunciar 
prir.tcípios, porque seria uma inqualíficável traição, mas 
que se encoritre um terreno limpo e nobre onde todos 
possamos nos encontrar emancipadas de preconceitos e 
!ibertlls de idiossincrasias para a obra comum do engran~ 
decimento nacional. 

O passado em horas menos. graves, com Paraná no Im· 
pério, com Marechal Dutra na República, com Gabiiletê 
que presidimos ainGa recentemente, foi possível a con­
vergência de todos os esforços para controlar as crises 
que colocaram em risco as instituições. 
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Não será agora, com a Pátria sacudida pelo vendaval 
de uma crise de proporções oceânicas, que háVeremos de 
assistir ao seu socobrar, inibido de qualquer iniciativa, 
porque, confessemo-lo sinceramente, porque estã nos 
faltando grandeza nas decisõ~s e coragem nas iniciã.tíVas. 
(Palmas.) 

Vamos nos valer ainda u_ma vez da palavra sempre 
ilustre de Afonso Arinos, que nos traça um roteiro preci­
so nessa sombria encruzilhada em que nos encontramos. 
Oiçamos o mestre: 

"Parece_ cada vez mais evidente que o caminho da 
recuperação brasileira é o da composição, nUnca o 
da confrontação, o livremente consensual e não o 
autoritarismo impositivo, o Jurídico e não o tecno­
crático." 

Sr. Presidente. Srs. Senadores. 
Com que profundo pesar encerro hoje a ininha obscu-

ra vida de parlamentar. 

O Sr. José Sarney.- Permite V. Ex• um aparte?_ 

O SR. TANCREDO NEVES- Com o maior prazer. 

O Sr. José Sarney - Seilador Tancredo Neves, não 
vou apartear V. Ex• como Presidente do Partido Demo­
crático Social. Em nome do meu partido, fala, neste ple­
nãrio o nosso Líder Senador Aloysio Chaves, e S. Ex' jã 
o fez. Quero apaiteá-lo em primeiro lugar, como antigo 
companheiro de V. Ex.'. e, posso dizer, amigO de V. Ex• 
fui sempre, nesta Casa e ao longo da minha vida pública, 
um político que ri.LinCa achOu excludente a palavra amigo 
da palavra adversário. Poucos homens, neste país, po­
dem testemunhar o quanto_ é difícil a arte e a ciência de 
governar, quanto V. Ex" pode testemunhar o quanto os 
gover!los são injustiçados, V. Ex• pode testemunhar o 
quanto é difícil a tomada de decisões. Esse testemunho 
de V. Ex• é um teStemuriho feito pela vida. Se eu tivesse 
que escolher, na rica participação de V. Exf. na vida 
pública deste País, um instante indelével, que fixasse V. 
Ex• como- um grande homen público, eu não escolheria 
este instante da vitória, em que V. Ex• recebe, com as lu­
zes e as palavras amáveis e carinhosas da Casa,, a consa­
gração de sua vida pública, eu escolheria um momento 
de derrota. Seria, certamente, aquela imagem que guar­
do de V. Ex•, aquela figura que era quase uma scirhbra, 
ao lado do caixão de Geiúlio Vargas, naquele momento 
em que José América chamou .. um o-caso de sang'J:le ... V. 
Ex• também testemunhou episódios os mais dramáticos 
da vida pública brasileira e é; certamente, essa experiên­
cia, essa vivência que Taz de V. Ex• a aliança do homen 
ameno ao político_ conciliador. E, no momento em que 
V. Ex• fala, nesta Casa e neste instante, em conciliação, 
em trégua, em entedimento, pra nós a exportação de V. 
Exba9 calha profundamente, sobretudo porque nós te­
mos, desde o início da nossa caminhadat a palavra do 
Presidente Figueiredo, estendendo as suas mãos, numa 
abertura permanente a esse entendimento do reencontro 
da Nação, para que ela não possajamilis sei--dividida en­
tre o bem e o mal, os que são condenados à salvação e os 
que são condenados à perdição. E se nós pudéssemos, 
além das palavras, dizer que o Presidente praticou o 
maior gesto de conciliação, diríamos que foram as 
eleições realizadas no ano passado, porque através delas 
foi possível estabelecer-se esse diâlogo, não s6 entre os 
PolítiCos, ·mas entre os p-olíticos e o povo, construindo e 
abrindo uma nova etapa da vida política brasileira. As~ 
sfm, tenha V. Ex" a certeza, de nossa parte, que estamos 
prontos para transformar a palavra trégua, não numa 
simples palavra, porque a trégua pressupõe Q quê? Uma 
cessação de ho6tilidades. Para quê? Para ericontra o en­
tendimeri.to ou para recolher mortos. No nosso caso, 
graças a Deus, não é o segundo, mas é O primeiro. Esta­
mos no momento de não abandonar ás "nossas posições, 
corno faz V. Ex•, com-a veemência com que tem feito e 
com a veemênCia que n6s fazemos. Mas, há um terreno, 
que é o terreno comum do interesse público que, neste 
instante, o Brasil está exigindO de todos nós. O povo bra­
sileiro, nas eleições~ foi sábio quando recusou o caminho 
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da radicalização, e escolheu homens como V. Ex•para 
comandar grandes Estados da Federação. ];: essa vonta­
de do povo brasileiro, que está presente hoje e que deve· 
estar presente na nossa atuação política. E posso dizer a 
V-. Ex• que não é outro o sentimentO--dO Presidente Fí­
_gueiredo, de poder terminar o seu mandato, vendo a 
nação reencontrada, reconciliada. Mas, para: isso, é-ne­
cessário que aqueles apelos de V. Ex• sejam dos que nun­
ca tenham uma mão única, como tem feito' V. Ex•, e sím 
v~lido para os dois lados. Ouvimos apartes a V. Ex•, re­
lembrando Minas em 1964, numa condenaç_ão aqueles 
anos com um resquício de ressentimento. Muitos compa­
nheiros nossos de 1964 acompanharam V. Ex• para levá­
lo ao_Governo. E, em Minas, eles lutaram, naquele tem­
po, com o mesmo idealismo com que hoje lutam ao lado 
de V. Ex•. Assim encontrados, reconC1liados, nós todos 
podemos prosseguir essa segunda etapa do aperfeiçoa­
mento democrático, de que o Presidente falou na sua 
Mensagem. Por isso, o discurso de V. Ex•, será menos o 
discurso de despedida, mais um discurso político, e, sem 
dúvida, um marco import-ante, hoje no debate político 
brasileiro. E quero dizer a V. Ex• que,- não ía dar este 
aparte com essa conotação se não fossem as palavras de 
V. Ex.'. - O meu desejo era chegar neste Plenário e re­
lembrar a V. Ex• a longa convivência. Talvez, seja eu um 
dos poucos e dos mais raros companheiros que testemu­
nharam e participaram com V. Ex• desses episódios des­
de o Palácio Tiradentes. E é essa longa convivência, essa 
longa amizade que me faz desejar êxito ao governo de 
Minas Gerais. Governo para V. Ex• não terri segredo, 
porque governo tem sido o barro do seu trabalho ao lon­

go de sua vida pública. (Palmas) 
- OSR. TANCREDO NEVES- Senador José Sarney, 
a nossa vida pública tem se conduzido sob dois signos: o 
do amigo e o do adversário. Nunca nos foi posSrvel cru~ 
zar os nossos caminhos, sempre estivemos em linhas pa­
ralelas, lutando, cada um de nós, pelo que, no nosso en-
1endimento, nos parecia mais acertado. 

V. Ex• advoga com entusiasmo a tese da conciliação e 
da trégua, mas permita V. Ex• que lhe pondere que ares­
ponsabilidade maior no desarmamento dos espíritos, a 

responsabilidade maior para a compreensão entre todos os 
brasileiros deve partir justamente do Governo e do 
seu Partido. (Muito bem! Palmas.) E, infelizmente, no 
curso desses anos, isso não tem acontecido. E lamentável 
registrar que a oposição brasileira nunca foi tratada com 
a dignidade a que ela tem direito, e nunca foi -Considera­
da pelo Governo como uma força das mais atuantes e 
das das- mais importantes na reconstrução nacional. 

Fico muito contente de V. Ex• a esta hora]â nos faz, a 
nós da Oposição, essa justiça de achar que somos interlo­
cutores dignos para que junto possamos, realmente, 
soerguer esta Nação da situação deplorável a que ela foi 
conduzida por lastimáveis aconteCimentos com os quais, 
mercê de Deus, a Oposição nada tem que ver. 

O Sr. José Sarney - V. Ex• permite, nobre Senador? 

prolongadas.} 
O SR. TANCREDO NEVES- Vamos caminhar jun­

tos, sem a preocupação de acerto de contas, mas com a 
Preocupação de responsabilidades recíprocas. Realmen­
te, a hora é extremamente grave, o que o povo brasileiro 
espera, de Governo e Oposição, é que estejamos_à altura 
das graves responsabilidades históricas que incidem 
sobre os g_ossos ombros. 

O Sr. José Sarney - V. Ex•o permite? 
, O SR. TANCREDO NEVES- Com prazer. 

O Sr. José Sarney - Senador Tancredo Neves, não 
desejaria, de inaneira alguma, transformar o discurso de 
V. Ex• num discurso de controvérsia. Mas, acho que V. 
Ex•, no momento em que prega justamente o desarma­
mento dos espíritos, faz uma injustiça ao afirmar que ja­
mais tivemos esse tratamento de respeito em relação à 
Oposição. Basta ver a tamanha injustiça de V. Ex• V. Ex• 
recebeu, de quase a totalidade de nossa Bancada, mensa­
gens de apreço, de reconhecimento e de homenagens. 
Então, jamais V. Ex' pode nos acusar de não ter essa pre-
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disposição para o entendimento. O Presidente Figueire­
do _começou o s:eu Governo com as mãos estendidas e um 
gesto de conciliação como eu disse e devo repetir -
maior que ele podia praticar. Sua Excelência praticou, 
praticou na anistia, na sua obstinação pelas eleições dire­
tas, na sua participação e no seu empenho pessoal em fa­
vor da abertura política deste País. Essa justiça V. Ext. 
não pode negar ao Presidente, e V. Ex• o tem dito. V. Ex• 
não -pode deixar de fazer- essa afirmação hoje, quando 
prega o desarmamento dos espíritos. V. Ex• vai para o 
Governo de Minas Gerais, mas vai.Sabendo que a sua ta­
refa em favor das instituições está facilitada, porque ela 
foi aberta pelo patriotismo, pela decisão do Presidente 
João Figueiredo. 

O SR. TANCREDO NEVES - V. Ex• me perdoe, 
mas não ·coube a mim imprimir conotação político­
partidária ao meu discurso. Foi V. Ex• que, num apãrte 
candente, fez a apologia da concórdia, da conciliação na­
cional, e deixou muito claro, nas suas palavras, que era o 
Partido de Oposição que estava criando dificuldades. 
Precisamos nos encontrar, em terreno comum, para dar 
ao Pais melhores dias e, ao seu povo, horas de mais segu­
rança, paz e felicidade. 

Mas não desejo, de maneira nenhuma- e V~ Ex• vai­
me permitir- não entrar, neste momento e nesta hora 
em que' sou alvo de considerações especiais de todos os 
meus pares, correligionários e adversários, descer o meu~ 
discurso para um debate que, sem dúvida, terã outra 
oportunidade, em outras sessões deste Senado, travado 
por V. Ex• com parlamentares mais habilitados, mais 
competentes do que eu para focalizar o assunto. (Palmas 
prolongad~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com que pesar encerro, 
hoje, a minha obscura vida parlamentar. 

A emoção me comprime o coração; só não o estraÇa­
Iha, porque levo comigo a certeza de que aqui, nesta Ca­
sa, em ambas as Bancadas, na do Governo e na da OpO­
sição ficam valorosos legionários da liberdade, que não 
permitirão, enquanto forças- tiverem, que jamais se apa­
gue do altar da Pátria a lâmpada votiva da Democracia.. 

Sem ela, a vida se torna vil, os homens se corrompem 
na subserviência ou na violência, e a Pátria escraviza~"' 
pede_~ senso de sua própria dignidade. 

A nossa geração viveu e assistiu de perto o qUe é o li~ 
berticídio. Que aquela época sinistra seja proscrita e para 
sempre da nossa História. -

Aos que ficam, as ~omenagens do nosso respeito e ad­
miração. Aos que aqui estiveram e não mais se encori­
tram, cujo convívio tive a honra de participar, na impos~ 
sibilidade de Tributar a todos o preito de minha vene­
ração, eu os saúdo na pessoa de três grandes colegas, que 
ampliaram e iluminaram os parâmetros desta Casa vene­
randa. 

Do lado do Governo, eu invoco Jafbas Passarinho, 
bravo, culto e ideaiista. (Palmas.) Nele o Governo nos 
anos em que aqui esteve encontrou o mais nobre c com­
petente e dedicado defensor de suas teses e posições, 
expondo-se, não raro, a um calculado sacrificio poUticO 
para não faltar aos seus deveres de lealdade. 

Do lado da Oposição, Paulo Brossard, (palmas} que 
- elevou aos mais altos píncaros da dignidade parlamentar 

a atuação oposicionista do Senado. A sua passagem en­
tre nós ficou assinalada nos nossos anais como uma das 
fases mais cintilantes de nosso vida parlamentar. Orador 
de eloqüência arrebatadora, com uma imensa cultura 
humanística- e jurfdica, infundia-lhe compacto respaldo, 
dominou essa tribuna com os arroubos de sua oratória, 
os raios de suas objugatórias, os golpes fulminantes de 
suas críiíCas implacáveis, sim'pre armado da mais perfei­
ta ética, a revestir, na coragem indomável, uma bravura 
que O finpós definitivamente na galeria dos grandes ho­
mens públicos do nosso País. 

E, por último, reverenciamos aquele que, pela sinceri~ 
dade de sua pregação, o calor de suas convicções, o 
sublime devotamento de sua existência a um ideal, ultra­
passou as barreiras partidárias para se tiãnsformar num 
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símbolo da nacionalidade, na sua luta edificante por um 
Brasil mais justo, humano e digno. Eu me refiro a Teotô­
nio Vilela. (Palmas.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não hã por que nos dei­
xarmos tomar de pessimismo ou de derrotismo em face 
do nosso futuro. As crises passam e o Brasil fica. O que 
nos cumpre é preserverarmos na peleja pela dignificação 
da sua consciência democrática, exterminando o arbítrio 
onde quer que ele se instale, revigorando e humanizando 
a sua economia, para que miséria seja banida do nosso 
território, aprimorando a sua cultura para fazer dela o 
instrumento da definitiva eriiilncípação do nosso povo. 

Essa a nossa cruzada. Nela não hâ lugar para os pusi­
lânimes, os céticos, os apátridas e nem para os expelia­
dores da nacionalidade. Vamos para a luta, que nela hâ 
lugar para todos os combatentes que não perderam a fé, 
não desertaram do ideal e nem se acorvadaram diante do 
sacrificio. (Muito bem! Palmas prolongadas. O orador é 
e.fosivamente cumprimentâdo.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE ii/03(83 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE-

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o $eguinte discur­
so.) ---Sr. Ptesidente, Srs. Senadores: 

Na verdade eu me inscrevi para, nesta sessão, voltar a 
tratar daquele assunto, que reputo importante, sobre os 
estudos do Centro TécniCo Aeroespacial, de São José 
dos Campos. 

Acontece, Sr. Presidente, que não terminei de coligir 
os dados de que necessito para corporificar o modesto 
pronunciamento que desejo fazer nesta Casa. Mesmo 
que estivesse de posse de toda essa documentação, eu te­
ria que atender a pedidos de alguns colegas, principal­
mente do Nordeste, para que deixasse este meu pronun­
ciamento para meados da próxima semana, porque to­
dos, como V.Ex• sabe, estão viajando para seus Estados 
a fim de assistirem, comO jâ -dissemos aqui, às posses dos 
seus governadores e os que não têm posse a assistir de­
mandarão aos seus Estados para aproveitar esses dias, 
praticamente um recesso branco do Senado e da Câmara 
do Deputados. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, agradeço a gentileza 
de me ter concedido a palavra neste final de sessão, mas 
eu prometo aos colegas que logo -que preparado esteja 
este meu modesto discurso, eu me inscreveri e falarei 
aqui na minha tribuna. Muito _obrigado. (Muito bem!) 

DISCURSO DO SR. FÁBIO LÚCENA. PRO­
FERIDO NA SESSÃO DE 4-3-83, QUE SERE-­
PUBUCA POR TER SAlDO INCOMPLETO 

O SR. FÁBIO LUCENA (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Com amparo no art. 153, § 89, da Constituição Fede~ 
ral, compareço pela primeira vez a esta tribuna, trazendo 
comigo procuração lavrada nas urnas livres de no­
vembro por cerca de 60% dos eleitores do Estado do 
Amazonas. 

Aqui venho substituir noméS ilustres. por todos os 
títulos, que pontificaram neste Parlamento e que tão alto 
elevaram o nome e o conceito do meu Estado. 

Desta tribuna discursaram Waldemar Pedrosa; Álvaro 
Maia - o saudoso e tão inesquecível Ãlvaro Maia; 
Arthur Viigílio Filho, da geração dos aqui mais idosos, 
Líder do Governo João Golilart, e que enfrentou a bar~ 
rasca revolucionária e com fibra e honra caiu de pé, sob 
o guante da cassação do poder do arbítrio. 

Não alimento a pretensão de os substituir, porque re­
conhecidas são as minhas limitações, nOtadamente as de 
natureza intelectual. 

Venho do Amazonas, e nos 1.782 comícios, durante a 
memorâvel campanha, sempre os começava com estas 
palavras que são paródia de um ditado existente no Mê­
;tico: .. Pobre Amazonas, tão perto de Deus e tão longe 
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do governo" -o Amazonas, Sr. Presidente, esquecido 
pela Nação brasileira , o Amazonas cuja história hoje 
não se ensina nem mesmo nos bancos escolares do meu 
Estado, tamanha a subversão da política educacional em 
vigor neste País, que faz com que os naturais dos Estados 
desconheçam as suas próprias fontes, as suas próprias 
origens. 

Fui um dos primeiros que aqui cheguei não era objeti­
-vo meu usar hoje desta tribuna, tanto que a inscrição que 
ontem fiz cancelá-la, porque necessitava, em primeiro, 
ouvir, estudar, escutar os mais experientes, seguindo o 
sábio corisdho de Emerson: "todo aquele que tem algo a 
me ensinar, este é meu mestre". 

Assim, Sr. Presidente, não ê esta bem uma prê-estteia, 
porque sinto, tenho a consciência de que necessitava de 
mais alguns dias, de mais alguns meses, para poder 
dirigir-me a pafes tão ilustres, representativos dos lumi­
nares mais expressivos da inteligência da Pátria brasileiR 

-~ra. Também não venho dar explicações sobre fatos co­
nhecidos. Venho exercer um legítimo direito de de(esa, a 
mesma defesa, cons~ante as lições de Rui, que, às vezes, 
assume 'çonotação até religiosa, que coloca o defensor 
bem perto, quase na vlzlnhança da divindade. 

Ontem o ·eminente-Senador Mário Maia, pelo Estado 
do Acre ~ o Acre que os cearenses, sob o comando dos 
gaúchos, anexaram aO Brasil, e que hOje tem a sua popu­
lação expulsa do territ6río acreano pela irresponsabili­
dade da política econômica, notadamente no setor da 
borracha, ali implantada pelo Governo Federal, o acrea-

---no que _emigra para ·a Bolív-ia, depois de os bolivianos, 
~om a penetração dos cearenses serem transformados em 
brasileiros - iridagava ao Plenário: por que fui cassado? 
Que crime cOrrieti? Gostaria de saber. Não o disse S. Ex•, 
mas talvez para penitenciar, para refletir e não tornar 
nl.aiS- a cometê-los. Nisto o Senador mais jovem da his­
tória da RePúOlica, de inteligência percuciente; íritervem 
num aparte ao discurso do Senador pelo Acre e afirma 
que a resposta à pergunta do Sr. Senador Mãrio Maia 
poderia ser dada pela Bancada do PMDB, porque nesta 
Bancada havia um Senador, o eminente professor e Mi­
nistro Severo Gomes, figura pré-eXcelsa da Pátria, nasci­
do em São Paulo, no grande São Paulo, que se levantou, 
em 1932, com armas na mão, em defesa da constitucio­
nalização do País, e que hoje, Sr. Presidente, não mais 
com armas na mão, ·mas com o apoio global da Nação, 

_ haverã de conduzir o povo brasileiro à conquista da As­
sembléia Nacional Constituinte. Como a atribuição da­
resposta fái outorgada pelo eminente Senador pelo Rio 
Grande do Norte à Bancada do PMDB, tomei a liberda--

: -- --:çre de pedir ao SCmidor acreano a oportunidade de da f _a 

resposta, e disse aõ Senador pelo Acre que S. Ex•, à 
moda do seu colega, o eminente Senador Hélio Gueiros, 
do Pará, de quem o Am-azonas é uma dádiva, porque a 
foz do rio Amazonas é jurisdição política, Social e socio­
lógiCa do Pará, e a história, a geo-política demonstra qu-e 
todo povo que domina a foz de um rio domina o rio in­

- te"iro-:_ aí estão _os rios Nilo, Danúbio e MissiSsipe a-de­
monstrarem esta verdade geopolítica~ Havia sido cassa­
do pelo ex-Presidente desta Casa quando S. -Ex• exercia 

_um posto ministerial no governo do Marechal Costa e 
Silva. Foi o bastante, Sr. Presidente. O eminente conter­
râneo de Rui BaTbosa, Senador Lomanto Júnior~ de tan­
tas tradições liberais em seu Estado, que lamentavelmen­
te se encontra ausente, porque deve estar em confabu­
lações, nesta hora, com seu grande amigo, o ex-

-=-governador Antônio Carlos de Magalhães, chainóuRme 
de CãluníadOi; de injuriador, de difamador, apenas por 
um-apãrte s-i:m maiores pretensões, a não ser a de me de­
sjncumbir de uma atribuição que me fora outorgada por 
ilustre representante de Partido Democrático Social. 

Oni, Sr. -Presidente, vamos ver se caluniei, se injuriei, 
se difamei essa figura indiscutivelmente ilustre por todos 
os tftulos que existe nesta República, que ê o ex-Senador 
Jarbas Passarinho, que tanta falta faz nesta Casa. Faz 
falta muito maís para a Amazônia, porque eu gostaria de 
discutir com ele os motivos, sendo ele o porta-voz da 

Terça-feira 15 0365 

Amazônia exercendo parcela substancial no Poder, co­
mensal, no bom sentido, dos governantes. Gostaria de 
saber por que S. Ex•, durante tantos anos no Poder, con­
sentiu que nesses 18 anos a Amazônia sofresse, como 
vou provar, o maior processo de empobrecimento' de que 
se tem notícia na História da nossa grande Nação. 

O Sr. Mário Mata- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Fábio Lucena? 

O SR. F ÃBIO LUCENA - Eu darei o aparte assim 
que mencionar o decreto ... 

O Sr. Mário Maia - Agradeço a V. Ex• 
O SR. FÁBIO LUCENA - ... assinado pelo ex­

Miriistro JarbaS -PasSãririho, que cassou o mandato de V. 
Ex•. Está aqui o decreto, Sr. Presidente, publicado no 
Diário Oficial do dia 13 de fevereiro de 1979. Com base 
no art. 49 do Ato Institucional n9 5, com a assinatura do 
Ministro Jarbas Passarinho, foi cassado o mandato do 
Deputado Federal, na época, hoje Senador Mário Maia. 

Em outro decreto, de 30 de abril de 1969, também com 
a assinatura do MiniStro J'ãrbas Passarinho, foi" cassado, 
por sinal na cabeça da lista, o mandato do Deputado Fe­
deral Hé:lio da Mata Teixeira "Giieii-os, hoje Senador pelo 
Estado do Pará. 

Onde está a injúria, a calúnia, a difamação? Citei fatos 
publicados no Diário Oficial. da União e teria que consu­
mir 48 hOras nesta tribuna para ler todos os decretos de 
cassação~ de rilandatos assinados pelo Ministro Jarbas 
Passarinho. Aqui estão em meu poder e peço que façam 
parte integrante deste pronunciamento, decretos que cas­
saram o mandato e suspenderam os direitos políticos, as­
sinados pelo Ministro Passarinho, de 306 cidadãos brasi­
leiros. 

Antes de prosseguir, tenho a honra de ouvir o nobre 
Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador Fábio Lucena, 
jovem representante da Amazônia, cOm muito orgulho 
para nós da grande Região Norte, aqui na Casa: Maior 
_do Congresso Nacional, o Senado da República. Em ver­
dade, na tarde _de ontem, nós pronunciávamos um mo­
desto discurso de protesto contra a Lei de Segurança Na­
cional a qual servia de amparo àqueles que, da boca para 
fora, falam diariamente em democracia e restabeleci­
mento da ordem democrâtica, neste País, mas que prati­
cam, diária e persistentemente, os atos da violência e da 
intolerâncla, porquanto nós veríficávamos, afraVés -do 
noticiário ·da imprensa, que o Sr. Ministro da Justiça es­
tava encaminhando à Procuradoria Geral da República 
pedido de processo sobre jornalistas da Folha de S. Pau­
lo, porque estes procuravam veicular a verdade ao povo 
brasileirO de uma mfriími:l. parcela dos escândalos que es­
tão a estremecer este regime, depois desses 19 anos de 
desmandos. Nobre Senador, nós verificamos que está 
havendo um terremoto neste País e parece que esta Casa 
n·ãa se apercebe dos tremores que ameaçam as bases das 
instituições dernocráticas_e ameaçam sucumbir as criatu~ 
ras nos seus escombros. Há. bem pouco, ao início de nos~ 
sa Legislatura, Sua Excelência, o Senhor Presidente da 
República fez um apelo aos políticos para que se atenda 
a um momento de trégua. Afirmo a S. Ex• e à Liderança 
do Governo' nesla Casa que se a trégua ê para cuidarmos 
dos vivos, nós estamOs dispostos a cooperar e vamo-nos 
irmanar para que possamos salvar a Nação moribunda. 
Mas se a trégua é para enterrar os mortos, vamos cavar 
as sepulturas, porque o coveiro está aí para cumprir o 
seu destino - o Fundo Monetário Internacional. Ora, 
nobre Senador, V. Ex•, ontem, no seu aparte ao meu mo­
desto pronunciamento, absolutamente não procurou 
nem teve a intenção, e a Casa toda foi testemunha disso, 
de atingir a pessoa de S. Ex• o ex-Ministro, ex-Senador 
da República e ex-Presidente desta Casa, Jarbas Passari­
nho. V. Ex~ apenas citou um fato inexorável do compor­
tamento de S. Ex•, como Ministro de um Governo da 
chamada Revolução, que foi solidário em vários atos de 
violência contra as liberdades públicas de seus compaR 
nhciros nesta Casa e_em outras Casas representativas do 
pÕvo brasileiro, porquanto temos aqui em mãos, e íamos 
passar- a V. Ex~.- mas V. Ex• já possui o documento -de 
uma página negra que macula todo o brilhantismo e apa-
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ga toda a defesa que S. Ex• o seu colega Lomanto Júnior 
fez aqui de Jarbas Passarinho. Porque S. Ex•, com todo o 
seu brilhantismo, quando foi solidário com- õ Presidente 
Costa e Silva, assinando atos de cassação, suspendendo, 
inconseqaentemente, os direitos políticos de centenas de 
cidadãos, sem atentar para as conseqaências desastrosas 
desses atos sobre as famílias, sobre as esposas e sobre os 
filhos pequenos desses cidadãos, ao assinar esses editos 
Violentou a democracia e a liberdade, Portanto, S. Ex• o 
Sr. Jarbas Pas~arinho foi citado por V. Ex• por fatos que 
estão inseridos na História. E V. E~• arrematava que S. 
Ex• havia recebido o julgamento daqueles que podiam 
julgá-lo, que era a consciência eleitoral do povo do Pará, 
que disse_ ao Sr. Jarbas Passarinho que ele, com toda a 
sua inteligência, com loda a sua eloqüência, havia macu~ 
lado as liberdades públicas no Brasil, quando se solidari­
zou, num edito arbitrário e gol pista, com o ex-Presidente 
Costa e Silva. Portanto, nobre Senador FábiQlu_cena, 
estou solidário com V. Ex• no discurso que faz com tanto 
brilhantismo, nesta Casa, defendendo~se d_aqueles adjeti~ 
vos que, imerecidamente, foram jogados contra y. Ex• O 
brilhantismo, a lhaneza e a tranqüilidade de V. Ex', 
como um anteparo cristalino, fez com que eles caíssem 
ao chão, porque as palavras do Senador Lomanto Jú~ 
nior,-ínsinuando que V. Ex~ teria injuriado ou Cal!Jniado 
o Senador Jarbas Passarinho, não tinham, absolutamen­
te, fundamento, porque a História registrOu co rito verda.: 
des os fatos que V. Ex• colocava em evidência no seu 
ap<~rte. Agradeço a atenção de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr PaHa)- ;\.Mesa co­
mun_ku __ a__V_.__E~~ Ji~t!:_S:Q_P,i~p§c 9_e d_ois rriiiliitós para ter~ 
Tninar o seu pronunciamentO. 

O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex• me concederia, desses 
dois minutos, meio minuto para um aparte? 

O Sr. Hélio GUeiros.....: Permite V. Ex• um _aparte? 
O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, com a de~ 

vida vênia, gostaria que V. Ex• repetisse a informação, 
porque não a ouvi. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- V. Ex• co­
meçou o seu pronunciamento às 15 horas e 13 minutos. 
Mesmo sendo improrrogável a Ordem do Dia, que co~ 
meçava às I 5 horas e 30 minutos, a Mesa assegurou os 
trinta minutos para o seu pronunciamento. Sendo assim, 
o seu discurso termina às 15 horas e 43 mlmitos. 

OSR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• me permita, ri0bre 
Senador, terminar o discurso, porque, em um minu-tO, eu 
não tereí senão qUe-dizer inuito obrigado_ a V. Ex• 

Mas vou prossegui~lo. 
O Sr. Gabriel Hermes......:; Permite-me V. Ex• um apar­

te? Esperava que V. Ex• me concedesse meio minUto. 
O Sr. Hélio Gueiros....::.... ----nrmite=-me v: Ex' Um aparte, 

nobre Senador Fábio Lucena? 
O SR. FÁBIO LUCENA- Com praià, ouçó V. Ex• 
O Sr. Hélio Guelros -'OuçO com a nlaiõf- aten-Ção o 

equilibrado, sensato e prudente pronunciamento de V. 
Ex•, que se contmsta com -o- deslumbrado, radical e ner~ 
voso pronunciamento do Seilãdor L omanto Júnior, on~ 
tem, nesta Casa. Destaco .a qualidade elogiável do tom 
do seu discurso, porque houve aqui, nesta Casa, quem 
quisesse ensinar boas maneiras, de decoro parlamentar, 
aos novos Senadores, quando eles não estavam dando o 
bom exemplo. Congratulo-me, portanto, com V. Ex• 
pela lição de tranqüilidade, serenidade e bom senso com 
que V. Ex• assoma à tribuna. Quero informar, jã que V. 
Ex• citou_ meu nome. encabeçando a li!:ita de cassação, 
para que V. Ex• aquilate a precariedade ou irresponsabi­
lidade nas apurações de responsabilidades, no_ caso de 
cassações, que esse mesmo nome não é o meu: ''Hélio 
Mata Teixeira Gueiros". Eu não sei quem é. Mas eu fui 
cassado como na loteria, por aproximação, porque o De-­
putado mais perto desse nome era Hélio Gu"eiros, Depu~ 
tado pelo Estado do Pará. Senador Flávio Lucena, que 
qualidade de investigação é esta que não consegue nem 
descobrir o nome do paciente. Eu fui cassado por aproxi­
mação, como prêmiõ-da Loteria Federal. Quero_dizer a 
V. Ex• que esta Casa, ou pelo menos o PDS,deve um pe-­
dido de desculpas a V. Ex• pelo espalhafato desproposi-
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tal da reunião de ontem à tarde. V. Ex• não cometeu ne~ 
nhuma injúria, nenhuma calúnia, muito pelo contrário, 
V, Ex• foi injuriado e caluniado e é o PDS que lhe deve 
explicações e justificações. V. Ex• disse e provou: o Sena~ 
dor JarbaS Passarinho cassou mandatos, o Senador Jar~ 
bas Passarinho foi derrotado na eleição do Pará. São 
dois fatos indesmentiveis, não há nenhuma injúria, ne­
nhuma calúnia. Pagou pelo que fez, pelo que fez de mal, 
de errado. E V. Ex• estã-se comprometendo a mostrar 
que, _durante a tal fabulosa gestão de liderança do Sr. 
Passarinho, a Arilazônia atíngiu a índices de empobreci~ 
menta jamais acontecidos em sua história. O que hâ, Se~ 
nadar Flávio Lucena, eu começo a desconfiar, é que, 
não, talvez, no plenário desta Casa, mas pelos corredo­
!:_es, existem patrulhas sobre as reuniões_~este Plenário. E 
digo isto porque, na hora em que V. EX• deu o seu in o~ 
cente aparte a respeito do Sr. Senador Jarbas Passari~ 
nho, nem a Mesa, nem qualquer Senador do PDS con~ 
trariou o seu ponto de vista. Somente ao final da_ reu~ 
nião, quando as "patrulhas" entraram em ação é que o 
PDS foi acionado. para, ai sim, injuriar e Caluniar V. Ex• 
Congratulo~me com o discurso de V. Ex• e creio que se 
Shakespeare estivesse vivo, diria aqui, com o espetáculo 
de ontem, um novo Much Ado About Nothing - uma 
tempestade em copo d'água. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sinto-me honrado com o 
aparte de V. Ex• ao meu discurso. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte? 
O. Sr. Oda_cir Soares- Permite V. Ex• ym aparte? 
O SR. FÁBIO LUCENA - Cgm a devida permissão 

do Sr. Presidente,-eu estava sentado e ouvi de um ilustre 
Senador que me antecedeu, um pedido de tolerância a 
fim de que S. Ex• concluísse o seu pronunciamento. Eu 
faria _a mesma rogativa, eu apelo ao Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• terão 
tempo necessãrío, mas a Mesa faz uma solicitação, ou 
melhor, uma rogativa a V. Ex•: é que, pelo Regimento, é 
improrrogãvel a_ !fora do Expediente. Mas V. Ex• tem o 
tempo assegurado para terminar, o maiS breve possfvel, 

_o _seu pronunciamento. 
OSR. FÁBIO LUCENA- Pois não, Sr. Presidente. 
O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. ex• um aparte? 
O SR. FÁBIO LUÇENA - Pois não. Ouço, com 

muito prazer, o aparte de V. Ex• 
O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, eu desejo, 

inicialmente, como homem da nossa região, me congra­
tular com ~ início do discurso de V. Ex•, que começou 
repetindo o que havia dito do nobre Senador Jarbas Pas~ 
sarinho e achando que não ~ ~i!_"!ha ofendido e fazendo, 
logo a _seguir, referências respeitosas e até elogiosas ao 
nobre Senador Jarbas Passarinho. Por isto, eu comecei 
dizendo que me congratulo com V. Ex•, pois achei o seu 
um ge~to magnífico, o que nós esperávamús. A segunda 
parte, para não me alongar, nobre Senador, e à qual eu 
voltarei, são as criticas de V. Ex• quando diz que nada se 
fez pela Amazônia, principalmente pelo grande e rico Es~ 
tado _do Amazonas que está esperando pela inteligência, 
não só dos filhos daquele rico pedaço do Brasil, mas de 
todo o Brasil. V. Ex• me perdoarã, eu voltarei ao assun­
to, mas, por favor, não esqueça: nunca se fez tanto pelo 
Amazonas nos últimos dez anos. Mana_u_s, V. Ex• 
lembra~se como eu, eu mais velho, V. Ex• mais novo, era 
uma cidade que causava pena ver~se acaband_o, uma ci~ 

--- dade que nós ganhamos ao tempO da rica borracha e que 
foi ficando esquecida. Manaus mudou com a Zona Fran~ 
ca, Manaus recebeu com a Zona Franca um crescimento 
tremendo, principalmente com a industrialização. E o 
Amazonas está recebendo uma hidrelétrica feita com 
toda a coragem nesta época de dificuldades, que todos 
nós enfrentamos. Eu poderia citar, e vou citar em outra 
oportunidade, o que se fez pelo nosso Estado, pel~ nosso 
grande e querido Estado do Amazonas.. Vou citar o que 
_~e fez e o que se faz pelo nosso grande estado do Parã. E 
V. Ex• vai me perdoar, eu vou provar que V. Ex• estâ 
sendo injusto, nobre Senador. E como espero que possa­
mos viver aqui, defendendo a nossa Região, é possível 
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que discordemos um pouco mas possamos fazer justiça 
quando necessário e trabalhar juntos quando preciso. Eu 
voltarei, nobre Senador, porque não concordo com as 
injustiças que V. Ex• faz, dizendo que o meu Amazonas 
sofreu de esquecimento. Não. O Amazonas foi altamente 
beneficiado, surgiu, cresceu, cresceu Manaus e crescerá o 
Amazonas com o que vai estar se fazendo, inclusive com 
a hidrelétrica. Muito grato pelo aparte a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu agradeço, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁB!O LUCENA- Assim que esclarecer al­
guns pontos do aparte do nobre Senador pelo Parâ. 

Heliodoro Balbi, grande pensador amazonense, inimi~ 
go das oligarquias da borracha, enunciou em 1920 uma 
sentença da maior atualidade. Dizia o grande Balbi: "Os 
ladrões do governo-amazonense são tão audaciosos, que 
se as estrelas fossem libras esterlinas, eles escalariam os 
céus para roubã~las". 

Foi esse governo, Excelência, que eu, o Professor Mes~ 
trinho e o PM DB derrubamos para sempre no Estado do 
Amazooas. 

Não nego, sob pena de leviandade, que nunca se trans~ 
feriram tantos recursos federais para o meu Estado do 
que depois de 1964-, mas não para o Amazonas e sim 
para os bolsos dos governantes. Esta é que é a realidade. 
E como, Sr. Presidente, sua tolerância ... 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. FÁBIO LUCENA -Senador, sofro de fotofo~ 

hia.e não estou enxergando-V.- Ex f .concedo-l}le -0 .aparte. 
O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Fábio Lucena, 

como V. Ex• muito bem se recorda, este debate começou 
ontem, quando o eminente Senador Carlos Alberto dizia 
à Oposição que as razões das cassações deveriam ser per­
guntadas ao eminente Senador Severo Gomes, a quem 
V. Ex• chama de figura pré-excelsa, e também ao ex~ 
Governador Sinval Guazzelli, hoje membro do PMDB, e 
que inclusive, foi companheiro ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- V .Ex• também me permi­
ta ... 

O Sr. Odacir Soares- Gostaria que V.Ex• me assegu­
rasse o aparte. 

O SR. F ÃB!O LUCENA - Pois não. 
O Sr. Odacir Soares - -ç,,de campanha do Senador Pe­

dro Simon, que não conseguiu eleger~se governador da­
quele Estado. O aparte do Senador Hélio Gueiros, quan~ 
d_o _disse que foi cassado por aproximação, ao meu ver, 
foi urna- demonstração inequívoca de que o eminente Se­
nador Jarbas Passarinho não teve nenhuma ingerência 
na s~a cassação, _porque o nobre Senador Jarbas_Passari­
nho conhece mais do que todos nós quem é o hoje Sena­
dor Hélio Gueiros, e também conhece o-seu nome. E, 
nobre Senador Fábio Lucena, na candura do seu discur­
so que foi, neste momento, violentado por uma de suas 
frases cãusticas, eu diria, até, hoje, que o PMDB sai des-­
te plenário com mais figuras pré~excelsas, dentre as quais 
eu arrolaria a figura pré-excelsa de V. Ex• e também a fi~ 
gura cândida e pré--excelsa do nobre eminente Senador 
Hélio Gueiros. Quando disse, ontem, o Senador Loman­
to Júnior que V._ Ex• caluniava e injuriava, ele estava 
pensando no nobre Deputado Cãrlos Alberto de _Carli, 
presente neste plenário, que V. Ex•, em outras oportuni­
dades, no Amazonas, chamav? de estelionatário e deter 
praticado crime de falsidade ideológica, chamando in~ 
clusive não de de Carli mas de "Dielinger". Eu queria 
lembrar, esclarecer_ a memória de V. Ex•, que feliZltlente._ 

- para todos nós é de pouca duração, porque tenho a abso~ 
luta certeza de que V< Ex•, no curso de seu mandato, vai 
mudar, em várias oportunidades, o seu pronunciamento, 
o seu posicionamento e o seu comportamento nesta Ca­
sa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, o meu 
comportamento nesta Casa será rigorosamente ditado 
pela minha compostura moral e pelas normas regimen­
tais que presidem ao comportamento no Senado. Causa­
me estranheza, da parte de V. Ex•, com todo o respeito, 
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querer reavívar a minha memória. Tanto quanto a sua, 
talvez um pouco menos, a minha memória é lúcida. Eu, 
tanto quanto V_ Exf., não sofro de prisão de cérebro e 
não me esqueço das coisas com facilidade. V. Ex• cita um 
Deputado que tem acesso regimental ao plenário, numa 
reunião que não é do Congresso Nacional. Mas, dou-lhe 
uma informação: o assunto que V. Ex• trouxe à baila foi 
levado exaustivamente a Manaus, ao Amazonas pelo 
PDS. E o povo amazonense julgou os fatos. Fez do De­
putado Carlos Âlberto de Carli o segundo Deputado fe­
deral mais votado do Pais, em termos relativos ... 

O Si. Odacir Soares - Apesar dessa afirmação de V. 
Ex quanto a ele. 

O SR. FÃ.BIO LUCENA - ... e fez de mim o tercei­
ro Senador mais votado da República, também em ter· 
mos regulativos. 

Assim, Excelência, tudo isto tem Um objetivo - é: fa­
zer com que o Sr. Presidente me chame, mais uma vez, a 
atenção para o tempo do meu curto, lamentavelmente 
curto pronunciamento. Em outra oportunidade nós tere­
mos o prazer recíproco de aprofundarmos o debate. 

Mas, dirijo-me à Bancada do Partído Democrático 
Social para aplaudir, sinceramente, o modo com que on­
tem se arregimentou nesta Casa, por todos os poros do 
Senado, entraram os Senadores do PDS para defende­
'rem um de seus grandes mitos. Eu não sou contrário aos 
mitos. Há quem diga que eles ocupam até uma posição 
que está superior a das religiões. Os egípcios tinham o 
boi Apis intocãvel, sagrado. Mas, quando aplaudi a Ban­
cada do PDS foi pela harmonia com que ela se manifes­
tou, -com que aqui se houve na defesa de um dos seus fdo­
los tombados à luz da História. E tantas foram as flechas 
lançadas contra mim que eu me senti na posição de Leô­
nidas, na Batalha das Termõpilas; encurralado pelos 
exércitos de Xerx.es, Leônidas recebeu do general dos 
Persas a seguinte advertência: .. Desista, porque tantas 
são as flechas que temos a disparar contra voce" à moda 
das flechas que o PDS ontem disparoU contra mim sozi· 
nho, que Leônidas deu esta resposta que eu também dou, 
ao PDS: "As flechas", diziam os persas, "são tantas que 
são capazes de encobrir o sol". E eu, como Leônidas, 
não podendo prosseguir o meu pronunciamento, resPOn­
do ao PDS: ••se as flechas de V .Ex são tantas, capazes 
de escur.ecer o plenário ou de ensombreá-lo ainda mais, 
eu lhes respondo: tanto melhor, combateremos à 
sombra. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era o que tinha a dizer. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
FÁBIO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

MINISTERIO DA JUSTIÇA 

DECRETOS DE 30 DE DEZ!LMSRQ.DE 19'68 

O Presidente da'Repóblica, no uso das atribuições que 
the confercr o art. 4~> do Ato Institucional n' 5, de 13 de 
dezembro de 1968, e tendo em vista indicação do Conse­
lho de Segurança Naciona,l, resolve-

Cassar: 
Os mandatos eletivos federais- e suspender os direitos 

políticos pelo prazo de dez (10) anos, dos seguintes cida­
dãos: 

Márcio Emmanuel Moreira Alves- Deputado Fede­
ral- GE 

Hermano de Deus Nobre Alves- Dep-utado Federal 
-GB 

David José Lerer- Deputado Federal--SP 
Hélio Henrique Pereira Na varro- Deputado Federal 

-SP 
Gastone Righi Cucchi - Deputado Federal - SP 
José Lurtz Sabiã - Deputado -Feâ'eral - SP 
Henrique Henkin - Deputado Federal - RS 
Matheus José Schrnidt Filho -Deputado Federal-

RS 
Renato Bayma Archer da Silva - Deputado Federal 

-MA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !l) 

José Carlos Estelita Guerra - Deputado Federal­
PE 

Maurílio FUgueira Ferreira Uma - Suplente de De­
putado Federal em exercício - PE 

Brasília, 30 de dezembro de 1968; 147~> da Independên­
cia e 80~> da República- A. COSTA E SILVA- Luís 
Antonio da Gama e Silva- Augusto Hamann Rademaker 
Grünewald- Aurélio de Lyra Tavares- José de Maga­
lhães Pinto- Antonio Delfim Netro- Mário David An~ 
dreazza- Ivo Arzua Per_eira- Tarso Dutra- Jarbas G. 
Passarinho_--:-- Márcio de Souza e Mello- Leonel Miran­
da- José Costa Cavalcanti- Edmundo de Macedo Soa­
res- Hélio Beltrão --Afonso de A. Lima- Carlos F. de 
Simas. -

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe conferç_ o art. 4~> do Ato Iºstituc~onal n~> 5, de 13 de 
dezembro de 1966, e tendo em vista indicação do Conse­
lho de Segurança Nacional, resolve 

Suspender os direitos políticos: 
Pelo prazo de !Oc(dez) anos, do cidadão Carlos Frede­

rico Werneck de Lacerda. 
Brasília,_ 30 de dezembro de 1968; -147~> da Independên­

cia e 80~> da República.- A. COSTA E SILVA- Lufs 
Antônio da Gama e Silva- Augusto Hamann Redemaker 
Gn1newata- Auf"i!lio de Lyra Tavares- José de Maga­
lhães Pinto- Antônio Delfim Netto- Máfio David An­
dreazza -Ivo Arzua Pereira- Tarso Dumi·-Jarbas G. 
Passarinho- Máicio de Souza e Mello- Leonel Miran­
da ...... José_Cosca Cavalcanti- Edmundo de Macedo Soa­
res- Hélio Be/crão- Afonso de A. Lima- Carlos F. de 
Simas. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 49 do Ato Instituc_ional n9 5, .de 13 de 
dezembro de 1968, e tendo em vista indicação do Conse­
lho de Segurança N acionai, resolve 

Suspender os dir_eitos políticos: 
Pelo prazo de dez ( 10) anos, do cidadão Joaquim de 

Souza Neto, Deseffi6argad0r~Presídente do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal. 

Brasília, 30 de dezembro de 1968; 1471' da Independên­
cia e 809 da República.- A. COSTA E SILVA ---Lufs 
Aiiconio da Gama e Silva- Augusto Hamann Rademaker 
Grüewa/d- Aurélio de Lyra Tavares- José de Maga­
lhães Pinto- Antônio Delfim Netto- Mário David An­
dreazza --Ivo Arzua Pereira -Tai-so Dutra- Jarbas G. 
Passarinho- Márcio de Souza e Mello -Leonel Miran­
da- JoSi-COsta Cavalcanti...:.:.. -EdmUiido de Macedo SOa­
res- Hélio Beltrão- Afonso de A. Lima- Carlos F. de 
Si mas. 

O .Presidente da República, no uso da atribuição que 
Jhe ~nfere o art. J9, § J9, do Decreto-lei n~ ,359, ~~-17 de 
dezembro de 1968, resolve 

Designar: _ 
Os Senhores General-de-Divisão Oscar Luiz da Silva, 

doutor Cid HeráClito dC Queiroz, Professor Ruy Vieira 
da Cunha e Doutor Telmo de Souza para constituírem a 
Comissão Geràl de Investigações, que funcionará sob a 
presidência do Ministro de Estado da Justiça. 

Brasília, 30 de dezembro de 1968; 1479 da Independên­
cia e 801' da República.- A. COSTA E SILVA- Luís 
A ntónio da Gama e Silva. 

O Presidente da Repúb!íca, no uso da atribuição que 
lhe confere o§ 19 do art. 6~ do Ato Institucional n<1 5, de 
13 de dezembro de 1968, resolve 

Aposentar: 
O Doutor Joaquim de Souza Neto no cargo de De­

sembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 
Brasília, 30 de dezembro de 1968;)479 da Independên­

cia e 809 da República.- A. COSTA E SILVA -Luís 
Antônio da Gama e Silva- Augusto'Hamann Rademaker 
Griinewald- Aurélio de Ly~a TavareS- José de Maga­
lhães Pinto- Antônio Delfim Netto ---Mário David An­
dreazza --Ivo Arzua Pereira- Tarso Dutra -Jarbas G, 
Passarinho- Márcio de Souza e Mello- Leonel Miran~ 
da- José Costa Cavalcanti- Edmundo de Macedo Soa­
res- Hélio Beltrão- Afonso de A. Lima- Carlos F. de 
Simas 
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MINISTERIO DA JUSTIÇA 

DECRETOS DE 16 DE JANEIRO DE 1969 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
-lhe confere o art. 4~>, do Ato Institucional nl' 5, de 13 de 

dezembro de 1968, e tendo em vista indicação do Conse­
lho de Segurança Nacional; resolve 

Cassar: 
Os mandatos eletivos e suspender os direitos políticos, 

pelo prazo de dez ( 1 O) anos, dos seguintes cidadãos: 
Emerenciano- Prestes de Barros- Deputado Federal 

-SP. 
Dorival Mazei de Abreu ~Deputado Federal - SP. 
José Martins Rodrigues- Deputado Federal- CE. 
Mário Piva - Deputado Federal - BA. 
Osmar -Dutra - Deputado Federal - SC. 

_Oswaldo Cavalcanti da Costa Lima Filho ~Deputa-
do Federal - PE. 

Padre Antônio Vieira - Deputado Federal"- CE. 
Raul Brunini Filho - Deputado Federal - GB. 
Osmar Cunha - Deputado Federal - SC. 
Unírio Cari'era Machado- Deputado Federal- RS. 
JOsê Marláfio -de F-reitas Beck- Deputàdo Federal-

RS. 
Edgard de Godói da Matta Machado - Deputado 

Federal - MG. 
Anacleto Campanel!a- Deputado Federal - SP. 
Celso Gabriel de Rezende Passos - Deputado Fede-

ral- MG. 
Jorge Cú.ry - Deputado Federal - PR. 
Hary Normanton - Deputado Federal - SP. 
Marcos Kertzmann - Deputado Federal- SP. 
Cândida Ivette Vargas Tatsch Martins - Deputada 

Federal - SP. 
An-tôilio Vital do Rêgo - Deputado Federal - PB. 
Osmar de AraújO Ai}uino - Suplente do Deputado 

Federal - PB. 
A irão Steinbruch - Senador - RJ. 
Jamil Amiden - Deputado Federal - GB. 
Milton Vita Reis- Deputado Federal- MG. 
Antônio Francisc-o âe Almeida Magalhães- Deputa-

do Federal - GO. 
João Abrahão Sobrinho - Senador- GO. 
Eugênio Doin Vieira -Deputado Federal - SC. 
Paulo Macarini - Deputado Federal - SC. 
Zaire Nunes Pereira - Deputado Federal - RS. 
Ewaldo de Almeida Pinto- Deputado Federal--SP. 
Mário Covas Júnior --Deputado Federal - SP. 
Brasília, 16 de janeiro de 1969; 1489 da Independência 

e 81~> da República. -A. COSTA E SILVA- Luís An­
tôriio da Gamci e Silva --Augusto Hamann Rademaker 
Grünewald- Aurélio de Lyra Tavares- José de Maga­
{hi!_es PinJÇJ .::- Af!ts}nlo Delfim Nett_o -~ Mário David ..{n­
dreazza- Ivo Arzua Pereira- Tarso Dutra-Jarbas G. 
Passarinho- Márcio de Souza e Mello- Leonel Miran· 
da- José Costa Cavalcanti- Edmufúio de-Macedo Soa· 
res-:...:._-Hélio Be/trão- Afonso A. Lima~ Carlos F. de 
Simas. 

O Presidente_da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o Art. 49 do Ato Institucional n~> 5, de 13 de 
dezembro de 1963, e tendo em vista indicação do Conse­
lho de Segurança Nacional, resolve 

Cassar: 
Os mandatos eletivos federais dos seguintes cidadãos: 
Alcides Flores Soares Júnior- Deputado Federal-

RS. 
José Maria Magalhães- Deputado Federal- MG. 
Yukishigue Tamura- Deputado Federal--SP. 
Antonio Sylvio Cunha Bueno-- Deputado Federal-

SP. 
Roberto Cardoso Alves- Deputado Federal- SP. 
João Herculino de Souza Lopes--Deputado Federal 

-MG. 
Israel Dias Novaes - Deputado Federal - SP. 
Brasilia, 16 de janeiro de 1969; 1489 da Independência 

e 819 da República. A. COSTA E SILVA- LuíS Antônio 
da Gama e Silva -_Augusto Hamann Rademaker Grüne­
wald - AUrélio de Lyra Tavares --José de Magalhães 
Pinto- Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza 
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-Ivo A rzua Pereira- Tarso Dultra- Jarbas G. Passa­
rinho~ -Márcio de Souza e Mello- Leonel Miranda­
José Costci-Cavalcanti- Edmundo de Macedo Soares­
Hélio Beltrão --Afonso A. Lima- Carlos F. de Simas. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o Art. 49 do Ato Institucional n~> 5, de 13 óe 
dezembro de 1968, e tendo em vista indicação do Conse­
lho de Segurança Nacional, resolve 

Cassar: 
O mandato eletivo municiPal e suspender os direitos 

políticos, pelo prazo de dez (lO) anos, do cidadão José 
Tinoco Barreto --Vereador da Câmara Municipal de 
SãO Paulo, Estado de São Paulo, eleito, a 15 de nO­
vembro de 1968. 

Brasilia, 16 de janeiro de I969; 148~> da Independência 
e 81~> da República. -A.COSTA E SILVA -Luís Antô­
nio da Gama e Silva - Augusto H amann Rademaker Grü- · 
newald- Aurélio de Lyra _Tavares- José de Magalhães 
Pinto- Antônio Delfim Netto~ Mário David Andreqzza 
-Ivo Arzua Pereira- Tarso Dutra- Jarbas G. Passa­
rinho- Márcio de Souza Mello- Leonel Miranda­
Edmundo de Macedo Soares- Hélio Beltrão -Afonso 
A. Lima - Carlos P. de Simas. 

O Presidente da República, n_o uso das atn'buições que 
lhe confere o art. 4P do A to Institucional nP 5, de 13 de de­
zembro de 1968, e tendo em vista indicação do Conselho de 
Segurança Nacional, resolve 

Suspender: 
Os direitos politiCOs, pelo Prazo de dez ( 10) anos, da ci~ 

dadã Niomar Moniz Sodré Bitten('oUrt. 
Brasma, 16 de janeiro de 1969; 14/J!' da Independênciª e 

8/v da República. -A. COSTA E SILVA -Augusto 
Hamann Rademaker Grünewald- Aurélio de Lyra Tav_q­
res- José de Magalhães Pinto- Antônio Delfim Netto 
- Mário David Andreazza- Ivo Arzua Pereira Tarso 
Dultra -Jarbas G. Passarinho - Márcio de Souza e 
Mello- Leonel Miranda- José Costa Cavalcattti- Ed­
mundo de Macedo Soares- Hélio Beltrào- Afonso A. 
Lima - Carlos F. de Simas. 

MINISTtRIO DA JUSTIÇA 
DECRETOS DE 7 DE FEVEREIRO DE 1969 

O Presidente da República, no uso das atribuições qUe 
lhe confere o Art. 4~>, do Ato lflstitucional n~> 5, de 13 de 
dezembro de 1968, e tendo em vista indicação do Conse­
lho de Segurança Nacional resolve 

Cassar: 
Os mandatos eletivos federais dos seguintes cidadãos: 
José Colagrossí Filho- Deputado Federal - GB. 
Getúlio Barbosa de Moura - Deputado Federal -

RJ. 
Paulo Freire de Araújo- Deputado Federal- MG. 
Brasília, 7 de fevereiro de 1968; 148~> da Independência 

eS IY da República -A. COSTA E SILVA- Luis Antô­
nio da Gama e Sllvii- Atigusto Hamann Rademaker Grii­
newald- Aurélio de Lyra Tavares- Jose de Magalhães 
Pinto -Antônio Delfim Netto- Mario David AndreOzza 
- h·o Arzua Pereira - Tãrso Dutra- Jarbas G. Passa­
rinho- Márcfo de Souza e Mello- Leonel Miranda­
Aruonio Dias Leite Junior- Edmundo de Macedo Si:iares 
-Hélio Beltrào- José Costa Cavalcanti- Carlos F. de­
Simas. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigõ-41'; do Ato lnstitucíonal nY 5, de 13 de 
dezembro de I 968, e tendo em vista indicação do Conse-­
lho de Segurança- NàCiomii; resolVe-

Cassar: 
Os- mandatos eletfvos e SUspender Os díriítOs POlíticOs, 

pelo prazo de dez ( 10) anos, dos seguintes cidadãos: 
José Bernardo Cabral- Deputado Federal - AM. 
Arthur Virgflio do Carmo Ribeiro Fi!ho - Senador 

-AM. 
Mário Maya - Deputado Federal - AC. 
José Maria Alves Ribeiro- Deputado Federal- RJ. 
Renato Celicfô111Q--:..:.... Deputado Federal ~ PR. 
Ney de Alburquerque Maranhão - Deputado Fede­

ra(- PE. 
Pedro Moreno Gondim - Deputado Federal -:- ~B. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Adelmar Costa CArvalho - Deputado Federal -
PE. 

Aloysio Ubaldo da Silva Nonô- Deputado Federal 
- AL. 

Cid Rejas de CArvalho- Deputado Federal- MA. 
Paulo Campos - Deputado Federal- GO. 
Sady Coube Bogado --Deputado Federal _- RJ. 
Edésio da Cruz NunC$- Deputado Federal- RJ. 
Camilo Silva Montenegro Duarte- Deputado Fede-

r8J-YA. 
Wilson Barbosa Martins- Deputado Federal- MT. 
Mário Gurgel - Deputado Federal - ES. 
Marcial do Lago (Suplente em exercício)- Deputado 

Federal - MG. 
Ant()!_ÜO Carlos _:pe_~eira Pinto (Suplente em exerc[cio) 

- Deputado Federal - RJ. 
Er1valn Santiago de França (Suplente em exercício)-

Deputado Federal - RN. 
Aluizio Alves- Deputado f~deral - RN. 
Waldir de Melo Simões-- DePUtado Feder3I-=-- GB. 
Simão Viana da Cunha Pereira --DepUtado Federal 

-MG. 
Atlas Brasil Cantan,hede- Deputado Federal- RM. 
Marcello Nunes de Alencar (Suplente)- Senador­

GB. 
Epílogo Gonçalves de Campos-(Suplente) --Deputa-

do Federal- PA. 
Celso Fortes do Amaral--Deputado Federal- SP. 
Edson Moury Fernandes-:- Deputado Federal- PE. 
Breno Dhalia da Silveira- D~putado Federal- GB. 

-Antonio d~ Oliveira Godinho- Deputado Feder~l-
SP. 

Mário_ de Souza Martins~ Senador- GB. 
Brasília, 7 de fevereiro de 1969; 148~> da Independência 

e 81Y da República.- A, COSTA E SILVA -Luís An­
tonio da Gama e Silva -Augusto Hamann Rademaker 
Griinel,;'ald- Aurélio de Lyra Tavares- José de Maga­
lhães Pinto_- Antônio Delfim Netto- Mário David An­
dreazza -Ivo Arzua Pereira- Tarso Dutra- Jarbas G. 
Passarinho- Márcio de Souza e Mello- Leonel Miran­
da- Antonio Dias Leite Soares- Hélio Beltrão- Jpsé 
Costa Cavalcanti·- Carlos F. de Simas. 

DECRETOS DE 18 DE MARÇO DE 1969 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 4~' do Ato Institucional n9 5, de 13 de 
dezembro de 1968-e tendo em vista indicação do Conse­
lhO de Segurança Nacional fesolve 

Cassar: 
Os mandatos eletivos estaduais, e suspender os direi­

- __ tos políticos, pelo prazo de dez (lO) anos, dos seguintes 
cidadãos: 

Eloy Abud - Deputado Estadual - Acre 
Darci Fontenele de Castro- Deputado Estadual­

Acre 
Geraldo Roque Angelim de Farias- Deputado Esta­

dual- Ácre 
Nelsonez de NOronha- Suplente de Deputado- Esta~ 

dual - Amazonas 
Anfremon D'Amazonas Monteiro- Deputado Esta­

dual - Amazonas 
Ismael Benigno- Deputado Estaduar- Amazonas 
Renato de Souza Pinto ;- Deputado Estadual -

Amazonas 
Laercio Wilson Barbalho - Deputado Estadual -

Pará 
Maravalho Narciso BeUo - Deputado Estadual -

Pará 
Kle_ber Kleper Ferro Leite ~ Deputado Estadual -

Maranhão 
Antônio Ribeiro Dias - Suplente_de Deputado Esta­

dija(- Piauí 

Alfredo Alberto Leal Nunes- Deputado Estadual­
Piauí 

. Alberto Bessa Luz- Suplente de Deputado Estadual 
-Piauí 

MurilO Rocha Aguiar- Deputado Estadual- Ceará 
Dariam Samp3io - Deputado Estadual - Ceará ~ 
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Ernaní de Queiroz Viana - Deputado Estadual -
Ceará 

Luciano Cãmpos de Magalhães- Deputado Estadual 
--Ceará 

Mosslair Cordeiro Leite - Deputado Estadual -
Ceará 

José Firmo de Aguiar- Deputado Estadual- Cearã 
Raimundo Ferreira Zimenes Neto- Deputado Esta­

dual- Ceará 
Jos_ê Haroldo Magalhães Martins- Deputado Esta~ 

dual- Ceará 
Sebastião Brasilino de Freitas - Deputado Estadual 

-Ceará 
Robson Duarte Espíndola - Deputado Estadual -

-Pàraíba 
Francisco-Souto Neto- Deputado Estadual- Paraí­

ba 
SilviO Pelica Pôrto- Suplente de Deputado Estadual 

___ ~ P.ar_a(ba 
Romeu Gonçalves de Abrantes- Deputado Estadual 

-Paraíba 
JoSe Marques da- Silva- Deputado Estadual - Per~ 

nambuco 
Josê Inácio da Silva - Deputado Estadual - Per­

nambuco 
Waldemar Alberto Borges Rodrigues Filho - Depu~ 

tado Estadual - Pernambuco 
Egídio Ferreira Lima - Deputado Estadual - Per~ 

nambuco 
Diney Soai'C$ Torres - Deputado Estadual - Ala~ 

goas 
Elísio da Silva Maia - Deputado Estadual - Ala~ 

goas 
Luiz Gonzaga Moreira Coutinho - Deputado Esta .. 

dual - Alagoas 
Moacir Lopes de Andrade - Deputado Estadual -

Alagoas 
Aerton Menezes Silva- Deputado Estadual-Sergi­

pe 
Francisco Teles_ de Mendonça - Deputado EstadUal 

-.Sergipe 
José dos Santos Mendonça_- Deputado Estadual -

Sergipe 
José Gilton Pinto Garcia - Deputado Estadual -

Sergipe 
Edson Mendes de Oliveira - Deputado Estadual -

Sergipe 
Marcelo FeTreira Duarte_Quimarães- Deputado Es~ 

fadual - Bahia 
Hamilton_ Saback Cohim - Deputado Estadual -

Bahia 
Luiz da Costa Leal- Suplente de Deputado Estadual 

-Bahia 
Oldack de Carvalho Neve.<; - Deputado Estadual -

Bahia 
Dailson Laranja - Deputado Estadual - Esp[rilo 

Santo 
José Ignácio Ferreira-- Deputado Estadual- Espíri­

to Santo 
João Kiffer Neto- Deputado Estadual-- Rio de Ja~ 

neiro 
Helvécio Abdalla Monassa - Deputado Estadual -

Rio de Janeiro 
Nilo Teixeira Campos- Deputado Estadual- Rio 

de Janeiro 
José Augusto Pereira das Neves - Deputado Esta­

dual -:- Rio de Janeiro 
José Montes Paixão- Deputado Estadual- Rio de 

Janeiro 
Júlio Ferreira _da Silva - Deputado Estadual - Rio 

de Janeiro 
Miguel Salim Saad - Deputado Estadual - Rio de 

Janeiro 
OctaviO Cabral- Deputado Estadual- Rio de Ja­

neiro 
Wilson da Silva Mendes- Deputado Estadual- Rio 

de Janeiro 
Senedito U rsino de Oliveira Bastos- Deputado Esta­

dual - Rio de Janeiro 
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Ciro Suarez Kurtz- Deputado Estadual- Guana­
bara 

Fabiano Villanova Machado - Deputado Estadual 
~Guanabara . 

Samy Jorge Haddad Abdulmacih - Deputado Esta­
dual - Guanabara 

Alberto Rajão Reis- Deputado -Estadual - Guana­
bara 

Alfredo Tranjail.- Deputado Estadual- Guanabara 
Nelson José Salim- Deputado Estadual- Guana­

bara 
Yara Lopes Vargas- Deputado Estadual- Guana­

bara 
Paulo Ribeiro - Suplente de Deputado Estadual -

Guanabara 
Antonio Pereira de Almeida- Deputado Estadual­

Minas Gerais 
Anibal Teixeira de Souza - Deputado Estadual -

Minas Gerais 
José Sette de Barros - Suplente de Deputado Esta­

dual - Minas Gerais 
Raul Decío de Belemmiguel- Deputado Estadual­

Minas Gerais 
Esmeralda Soares Tarquinio de Càinpos Filho........: De~ 

putado Estadual - São Paulo 
José Marcondes Pereira- Deputado Estadual- São 

Paulo 
Jacintho Figueira Júnior - Deputado Estadual -

São Paulo 
Fernando Leite Perrone- Deputado Estadual- São 

Paulo 
Eurico Barbosa dos Santos - Deputado Estadual -

Goiás -

Heli Mesquita - Suplente de Deputado Estadual -
Goiás 

Olímpio Jaime - Deputado Estadual - Goiás 
Ney Angêlo Pereira - Suptente--âe Deputado Esta­

dual - Mato Grosso 
João Chama - Deputado Estadual - Mato Grosso 
Sebastião Nunes da Cunha- Deputado Estadual­

Mato Grosso 
Augusto Mário Vieira- Deputado Estadual- Mato 

Grosso 

Lázaro Servo - Deputado Estadual - Paraná 
Iran Pirih - Deputado Estadual - Paraná 
Jacintho Simões - Deputado Estadual - Paraná 
Aníbal Khury - Deputado Estadual - Paraná 
Manoel Dias- Deputado Estadual- Santa Catarina 
Evilásio Nery Caon - Deputado Estadual - Santa 

Catarina -- --
Fernando Bruggemann Viegas de Amorim- Depufa­

do Estadual - Santa Catarina 
Dardo Ivo Giacomazzi- Deputado Estadual- Rio 

Grande do Sul 
Lauro Hagemann - DepUtado Estadual - Rio 

Grande do Sul 
João Brusa Neto- Deputado Estadu;il- Rio Gran-­

de do Sul 
Mozart Biachi da Rocha - Deputado Estadual -

Rio Grande do Sul -
Terezinha Gisela Chaise- DepUtado Estadual- Rio 

Grande do Sul 
Pedro Gomes Nunes - Deputado Estadual - Rio 

Grande do Sul 
Rubem Machado Lang - Deputado Estadual - Rio 

Grande do Sul 
Brasília, 13 de março de 1969; 1489 da Independência e 

819 da República- A. COSTA E SILVA- Luís Antô­
nio da Gama e Silva, Augusto Hamann Rademaker Grüne­
wald- Aurélio de Lyra Tavares- José de Magalhães 
Pinto- Antonio Delfim Netto- Mário David Andreazza 
- h'o Arzua Pereira - Jarbas G. Passarinho - Tarso 
Dutra- Márcio de Souza e Mello- Leonel Miranda­
Antônio Dias Leite Juhior...:.... Edmundo de Macedo Soare~· 
-Hélio Be!trão- José Costa Cavalcanti- Carlos F. de 
Si mas 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 4~ do Ato Institucional n9 5, de 13 de 
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dezem lira de 1968, e tendo em vista indicação do CanseM 
lho de Segurança Nacional, resolve 

Cassar: 
Os mandatos eletiVos e suspender os direitos polfticos, 

pelo prazo de dez (10) anos, dos seguintes cidadãos: 
Lêo de Almeida Neves - Deputado Federal - PR 
Jayme Câmara - Suplerite de Deputado Federal -

GO 
Pedro Celestjno da Silva Fi_lho - Deputado Federal 

-GO 
Brasília, 13 de março de 1969; 1489 da Independência e 

819 da República.- A. COSTA E SILVA- Luis AntôM 
nio da Gama e Silva- Augusto Hamann RademakerGrü­
newald- Aurélio de Lyra Tavares- José de Magalhães 
Pinto- Antônio Delfim Netto- MáriO -David A-nàreazza 
- Ivo Arzua Pereira- Jarbas G. Passarinho - Tafso 
Dutra- Márcio de Souza e Mello....:.._ Leonel Miranda­
Antônio Dias Leite Junior- Edmundo" de Macedo Soares 
- Héli~ iúJrrão- José Costa Cavalcanti- Carlos F. de 
Si mas 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 49 do Ato lnstitucional n9 5 de l3 de 
dezembro de 1968, resolve 

Suspender: 
Pelo prazo de dez (lO) anos, os direitos políticos ·de 

Ronaldo José da Cunha Lima e cassar-lhe o mandato de 
Prefeito Municipal de Campina Grande no Estado da 
Paraíba. 

Brasília, 13 de março de 1969; 1489 da Independência e 
819da República.- A. COSTA E SILVA -Luiz Antô­
nio da Gama e Silva- Augusto Hamattn Redemal).er Grii­
newald- Aurélio de Lyra Tavares -José de Magalhães 
Pinto- Antônio Delfim Netto- MâdO David Andreazza 
- Ivo Arzua Pereira - Jarbas -G. Passarinho - Tarso 
Dutra- Márcio de Souza e Mello- Leonel Miranda­
Edmundo de Macedo Soares - Antonio Dias Leite Junior 

·-Hélio Beltrào- José Costa Cavalcanti- Carlos F. de 
Si mas. 

_QP_residente da República, no uso-das atribuições que 
lhe confere o art. 49 do Ato Institucional n9 5, de 13 de 
dezembro de 1968, e tendo em vista indicação do Conse­
lho de Segurança Nacional, resolve 

Cassar: 
Os mandatos ele ti vos federais e suspender os direitos 

políticos, pelo prazo de dez (lO) anos, dos seguintes cida~ 
dãos: 

Hêlio da Mo ta Teixeira Gueiros- Deputado Federal 
- Parã 

Francisco das Chagas Caldas Rodrigues- Deputado 
Federal - Piauí 

Credemir Alcoforado Leite- Suplente de Deputado 
Federal - Pernambuco 

Estácio GonçalveS de Souto Maior - Deputado Fe-­
deral - Pernambuco 

Antônio de_Andrade Lima Filho- Suplente de Depu­
tado Federal - Pernambuco 

Edgard Bezerra Leite- SuPlente de Deputado Fede­
- ral - Pernambuco 

Oseas Cardoso Paes- Deputado Federal- Alagoas 
João Machado Rollemberg Mendonça - Deputado 

Federal - Sergipe 
Gastào Otáv-ío Lacerda Pedreira- Deputado Federal 

-Bahia 
Glenio Martins Peçanha- Deputado Federal- Rio 

de Janeiro 
José_de Castro Ferreira- Suplente de Deputado F e~ 

dera! - Minas Gerais 
Antônio Luciano Pereira Filho -Suplente de Depu· 

-- ta_do Federal--Minas Gerais 
Almir TuriscO de Araujo- Suplente de De-Putado F e~ 

dera! - Goiá~ 

José Feliciano de Figueiredo - Deputado Federal -
Mato Grosso -

Floriano Paixão - Deputado Federal- Rio Grande 
do Sul. 

Brasília, 29 de abril de !969; 1489 da Independência e 
81<~ -da República.- A. Costa e Silva --Luiz Antônio da 
Gama e Sil~·a- Augusto Hamann Rademaker Grünewald 
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- Aurélio de Lyra Tavares - José de Magalhães Pinto 
- Antônio Delfim Netto - Mário David Andreazza -
Ivo Arzua Pereira - Tarso Dutra -Jarbas G. Passari­
-nhO -.::.:...-Màrdo de Souia e Melo- Leonel Miranda- Ed­
mundo de Macedo Soares- Antônio Dias Leite Júnior­
Hélio Beltrão- José Costa Cavalcanti- Carlos F. de Si­
mas. 

DECRETO DE 13 DE MAIO DE 1969 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 49 do Ato Institucional n9 5, de 13 de 
dezembro de 1968, e tendo em vista indicação do CanseM 
lho de Segurança Nacional, resolve 

Cassar: 
Q_ mandato eletivo e suspender os direitos políticos, 

pelo prazo de dez ( 10) anos, do cidadão Ary da Silva 
Delgado, Deputado Estadual- Rio Grande-ao- Sul. 

Brasília, 13 de maio de 1969: 1489 da Independência e 
819 da República.- A. Costa e Silva- Lufs Antônio da 
Gama e Silva ......:.·Augusto Hamann Rademaker Grünewald 
-Aurélio de Lyra Tavares- José de Magalhães Pinto 
- Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza-
Ivo A rzua Pereira- Favorino Bastos M é rei o -Jarbas G. 
Passarinho- Márcio de Souza e Mello- Leonel Miran­
da- Antônio Dias Leite Júnior- Edmundo de Macedo 
Soares- Hélio Beltrão- José Costa Cavalcanti- Car­
los F. de Simizs. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o Artigo 49 do Ato Institucional n~ 5, de 13 de 
dezembro de 1968, e tendo em vista indicação do Canse-· 
lho de Segurança Nacional, resolve 

Cassar: 
Os mandatos eletivos estaduais e suspender os direitos 

políticos, pefo" Prazo de dez (lO) anos, dos seguintes cida­
dãos: 

-Osório Cardoso Villas Boas- Deputado Estadual 
-Bahia; 

- Fausto Tomás de Lima - Deputado Estadual -
São Paulo; 

...;... Harlan Albuquerque Gadelha - Deputado Esta­
dual - Pernambuco; 

- Nicanor Abreu Campanário- Deputado Estadual 
- Rio de Janeiro; 

-Rubens Clair Viana- Suplente de Deputado Esta~ 
dual - Rio Grande do Sul; 

- Luiz da Silva Samp.aio - Deputado Estadual -
Bahia. 

Brasília, 19 de julho de 1969; 1489 da Independência e 
819 da República. 

A. Costa e Silva - LuiS Antônio da Gama e Sllva ~ 
Augusto Hamann Rademaker Grünewald- Aurélio de 
Lyra Tavares- Jp.sé de Magalhães Pinto- Antônio Del­
fim Netto- Mário David Andreazza- lvoArzua Perei­
ra- Tarso Dutra- Jarbas G. Passan'nho- Márcio de 
Souza e Mello- Leonel Mlranda- Antônio Dias Leite 
J_únior- H_élio Beltrã_o- José Costa Cavalcanti- Car­
los F_ de Simas. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 4~ do Ato Institucional n9 5, de 13 de 
dezembro de 1968, e tendo_em vista indicação do Conse­
lho de Segurança Nacional,_~esolve 

Suspender os direitos Políticos pelo prazo de dez ( 10) 
aJ!OS,_ os se_gui~t~ cidadãos: 

Marival Nogueira Caldas; - Saturnino da Silva; -
Domingos Ribeiro Viotti; - Saul Alves Quadros; -
FláviO Aristides FreitaS Tavares;- Elias Ribeiro Pinto; 
Antônio Maxiiniliano -de Oliveira; - Ari Celestino Lei­
te; Almir Sozzi Velloso;- Vitor Rodrigues da Costa;­
Francisco GUirriarães Ximenes; - José Maria Rabelo; 
--Newton Guimarães Alves;- Darcy Paiva Ethur;­
Olga Gomes Cavalheiro; - Carlos Renan Kurtz; -
Francisco Prado de Oliveira Ribeiro; - José Fagundes 
Menezes; -Ary Schiavo;- Josê Barbosa Porot;- An­
tena r Elias; - Virgitdasio de Senna; -Sebastião Aran­
tes; - Nelson Corrêa de Oliveira; - Apolo Heringer 
LisbOa:; - Clementino D'Almácio Santiago; - Djalma. 
Cosmo Costa;....:... Carlos Alberto Cabral;- Justinano da 
Silva Neves Neto; - Alcebíades Araújo Romào; -
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Mauro Motta Burlarnaqui;- Nilson Bernardes Curado; 
- Mário Ribeiro da Silveira;- Herbert José de Souza. 

Brasília, I'>' de julho de 1969; 1489 da Independência e 
81'>' da República.- A. Costa e Silva- Lufs Antônio da 
Gama e Silva - Augusto Harmann Rademaker Grú'"ne­
wald - Aurélio de Lyra Tavares - José de M agalhã_es 
Pinto- Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza 
-Ivo Arzua Pereira- Tarso Dutra- Jarbas G. Passa­
rinho- Márcio de Souza e Mello- Leo_J)e_! Miranda­
Antônio Dias Leite Júnior_~ Edmundo de Macedo Soares 
-Hélio Beltrào- José Costa Cavalcanti- CarloS F. âe 
Simas. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o Art. 4~> do Ato Institucional n~' 5, de 13 de 
dezembro de 1968, e tendo em vista indicação do Conse­
lho de Segurança Nacional, resolve 

CasSar: 
Os mandatos eletivos municipais e suspender os direi~ 

tos políticos, pelo prazo de dez (10) anos, dos seguintes 
cidadãos: 

- Estevam Malinoski - Prefeito de Barracão- Rio 
Grande do Sul; 

-Hugo Antônio Ronconi - Prefeito de Vila Vel~a 
- Espírito Santo; 

-Rui da Silva Te_ixeira - Prefeito da Cachoeirinha 
- Rio Grande do Sul; 

-João Nelson Soberay- Prefeíto de Jardim Alegre 
- Paranã; 

- Kurt Walter Graebin - Prefeito de Feliz- Rio 
Grande do Sul; 

- Jackson Sá Figueiredo- Prefeito de Aquidabã -
Sergipe; 

- Emir Squeff - Prefeito de Cangussu -- Rio Gran­
de do Sul; 

-Lauro Migliari- Prefeito de Ourinho -São Pau­
lo; 

-Victor Kurt Schuck -- Vice-Prefeito- de Estância 
Velha- Rio Grande do Sul; 

- Agenor Brasilino Costa - Vice-Prefeito de Jardim 
Alegre - Paraná; 

- Jurandir Bezerra Lins - Vice-Prefeito de Igarassu 
- Pernambuco; 

-Adão ConceiÇão Dornelles Faraco :....._Vice-Prefeito 
de Alegrete - Rio Grande do Sul; 

- Euclydes Gonçalves- Vereador de Santa Maria­
Rio Grande do Sul; 

-Severino Rodrigues Sobrinho - Veread_or de Ca­
ruaru - Pernambuco; 

-Francisco Paulo dos Santos Lemes- Vereador de 
Santa Maria - Rio Grande do Sul; 

-Francisco Mariani Guariba - Vereador de São 
Paulo ~ São Pa ui o; 

-Ruy F a vali Bastide- Vereador de Dom Pedriio .::._ 
Rio Grande do Sul; 

- William Fadei Sahione- Vereador de_ Além Paraí­
ba - Minas Gerais; 

-Carlos Fonseca Brum- Vereador de Uruguaiana 
- Rio Griiiide do Sul; 

-Antônio Apoitia Neto- Vereador de LiVramento 
- Rio Grande do Sul; 

-Otávio Tomazzi Filho- Vereador de Santa Maria 
- Rio Grande do Sul; 

-Paulo Rocha -_-Suplente de Vereador de Uru-
guaiana - Rio Grai1de do Sul; 

-Nelson de Aquino Silveira Machado - Vereador 
de Dom Pedrito - Rio Grande do Sul; 

- Dorly Dias Curvelo - Vereador de São João de 
Meriti - Rio de JaneirQ; 

- Elehu Rosa de Menezes- Vereador de Alegrete­
Rio Gfande do Sul; 

- Artigas Castilhos_Puignau- Vereador de Rosário 
do Sul - Rio Grailde do SU:I; 

-Manoel Goulart - Vereador de Uruguaiana -
Rio Graride do Stil; 

- Honório Cardoso Paines- Vereador de Alegrete 
- Rio Grande do Sul; 

-Pedro de Castro- Suplente de Vereador de Juiz de 
Fora- Minas Gerais; 

DIÁRIO l)O CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

-Waldir Rangrab Taborda - Vereador de Uru­
guaiana - Rio Grande do Sul. 

Brasília, {9 de julho de 1969; 1489 da Independência e 
819 da República.- A. COSTA E SILVA -_LufsAntô­
nio da Gama e Silva - Augusto H amann Rademaker Grü~ 
wald - Aurélio de Lyra Tavares - José d~ _Magalhães 
Pinto- Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza 
-Ivo Arzua Pereira- Tarso Dutra- Jarbas G. Passa­
rinho- Márcio de Souza e Mello- Leonel Miranda­
Antônio Dias Leite-Júnior- Edmundo de Macedo Soares 
- Hélio Beltrão --José Costa Cavalcante- Carlos F. de 
Sim as. 

O Presidente da Repóblica, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 49 do Ato Institucional n9 5, de 13 de 
dezembro-de 1968, e tendo em vista indicação do Conse­
lho de Segurança Nacional, resolve 

-Suspender os Direitos Polític_os 
Pelo prazo de dez (I O) ailos, dos seguintes cidadãos: 
Pery Figueiredo da Cunha, Tenente-Coronel Refor· 

mado do Exército; 
Josué Gomes, Major Reformado do Exêrcitó; 
Luiz Augusto Sommer de Azambuja·, Capitão Refor­

mado do Exército; 
Paulo Malta Rezende, Tenente-Coronel Aviador Re­

formado; 
Hêlio de Castro Alves Anisio, Tenente-Coronel A via­

dor Reformado. 
Brasília, J9 dej'ulho de 1969; 1489 da Independência e 

81• da República. -A. COSTA E SILVA -LUIS AN­
TO!UO DA GAMA E SILVA - AUGUSTO HA­
MANN RADEMAKER GRVNEWALD- Aurélio de 
Lyra Tavares- José de MagaÍhães Pinto- Antônio Del­
fim Netto- Mário David Andreazza -Ivo Arzua Perei­
ra- Tarso Dutra--:- Jarbas G. Passarinho- Márcio de 
Souza e Mello- Leonel Miranda- Antônio Dias Leite 
Júnior -_Edmundo de Macedo Soares- Hélio Beltrão­
José Costa Cavalcanti - Carlos F. de Simas 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da 
Aeronáutica Militar, usando das atribuições que lhes 
confere o artigo !9 do Ato Institucionai'nl' 12, de 31 de 
agosto de 1969, combinado com o artigo 49 do Ato Insti­
tucional n9 5, de !3 de dezembro de 1968, e tendo em vis­
ta índicação do Conselho de Segurança Nacional, resol­
vem 

Cassar. 
Os mandatos eletiv_os federais e suspender os direitos 

políticos, pelo prazo de dez (lO) anos, dos seguintes cida­
dãos: 

Antonio Ferreira de Oliveira Brito, Deputado Federal 
~Bahia; 

Júlia Vaena Steinbruch, Deputada Federal- Rio de 
Janeiro. 

Brasília, ll de setembro de 1969; 1489 da Independên­
cia e 819 dB. República.- AUGUSTO HAMANN RA­
DEMAKER GRVNEWALD- Aurélio de Lyra Tavares 
-Márcio de Souza e Mello- Luts Antônlõ da Gama e 
Silva- José de Magalhães Pinto --Antônio Delfim Net­
to - Mário DavrdAndreazza - Ivo Arzua Pereira -
Tarso Dutra -Jarbas G. Passarinho -Leonel Miranda 
-Edmundo de Macedo Soares- Antônio Dias Leite Jú­
nior- Hélio Beltrão- José Costa Cavalcanti- Carlos 
F. de Simas 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da 
Aeronáutica Militar, usando das atribuições que lhes 
confere o artigo }9 do Ato Institucional n9 12, de 31 de 
agosto de 1969, combinado com o artigo 49 do Ato Insti­
tucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, e tendo em vis­
ta indicação do Conselho dç Segurança Nacional, resol­
vem 

cassar: 
O mandato eletivo e suspender oS direitos políticos, 

pelo prazo de dez ( 10) anos, do cidadão Miécimo da Sil­
va, Deputado Estadual --Guanabara. 

Brasílía, 11 de setembro de 1969; 14Sit da Independên­
cia e 819 da República.- AUGUSTO HAMANN RA­
DEMAKER GRVNEWALD- Aurélio de Lyra Tavares 
-Márcio de Souza e Mello- Lufs Antônio da Gama e 
Silva- José de Magalhães Pinto - An_rônio Delfim Net· 

Março de 1983 

to - Mário David Andreazza :-- IVo Arzua Pereira -
Tarso Dutra -Jarbas G. Passarinho- Leonel Miranda 
- Edmundo ele" Macedo Soares- Antônio Dias Leite Jú­
nior- Hélio Beltrào -José Costa Cavalcanti- Carlos 
F. de Sima.s 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da 
Aeronáutica Militar, usando das atribuições que lhes 
confere o artigo (9 do Ato Institucional nl' 12, de 31 de 
ãgosto de 1969, combinado com o artigo4"' do Ato Insti­
tucional n"' 5, de 13 de dezembro de 1968, e tendo em vis­
ta indicação do Con_~elho de:_ Segurança Nacional, resol­
vem 

SUSPENDER OS DIREITOS POLITICOS: 
Pelo prazo de dez (lO) anos, do cidadão Agnelo Alves, 

ex-Prefeito de Natal- Rio Grande do Norte. 
Brasília, 11 de setembro de 1969; 148"' da In~ependên­

cia e 81~" da República.- AUGUSTO HAMANN RA­
DEMAKER GRVNEWALD- Aurélio de Lyra Tavares 
-Márcio de Souza e Mello- Luts Antônio da Gama e 
Silva- José de Magalhães Pinto- Antônio Delfim /l{et­
to ......:. Mário David Andreazza - Ivo Arzua Pereira -
Tarso-Dutra- Jarbas G. Passarinho- Leonel Miranda 
-Edmundo de Macedo Soares- Antônio Dias Leite Jú­
nior- Hélio B-eltrdo -José Costa Cavalcanti- Carlos 
F. de Simas 

DECRETOS DE 30 DE SETEMBRO DE 1969 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da 
Aeronáutica Militar, usando das atribuições que ·lhes 
cOnfere o artigo {9 do Ato Institucional n"' 12, de 31 de 
agosto de 1969, combinado com o artigo 49 do Ato Insti­
tucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, e tendo em vis­
ta indicação do Conselho de Segurança Nacional, resol­
vem 

Cassar: 
O_ mandato efetivo e suspender os direitos políticos, 

pelo prazo de dez (I O) anos· do cidadão Arnaldo dos San­
tos Cerdeira, Deputado Federal- São Paulo. 

Brasília, 30 de setembro de 1969; 1489 da Independên­
cia e 819 da República.- AUGUSTO HAMANN RA­
DEMAKER GRVNEWALD- AURELIO DE LYRA 
TAVARES- MÁRCIO DE SOUZA E MELLO­
Luú Antônio da Gàma e Silva- José de Magalhães Pinto 
- Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza­
Ivo Arzua Pereira- Tarso Dutra- Jarbas G. Passari­
nho- Leonel Miranda- Edmundo de Macedo Soares­
Antônio Dias Leite Júnior- Hélio Beltrão- José Costa 
Ca~·alcanti - Carlo.s F. de Simas 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da 
Aeronáutica Militar, usando das atribuições que lhes 
confere o artigo J9 do Ato Institucional n9 12, de 31 de 
agosto_de 1969, combinado com o artigo 49 do Ato Insti­
tucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, e tendo em vis­
ta indicação do Conselho de Segurança Nacional, resol­
vem 

Cassar: 

O mandato eletivo e suspender os direitos políticos, 
pelo prazo de dez (lO) anos dos seguintes cidadãos: 

Pedro Ludovico Teixeira- Senador- GO; 
Carlos Murilo Felício dos Santos--,- Deputado Fede­

ral- MG; 
Gilberto Ronaldo Campello de Azevedo- Deputado 

Federal - PA; 

Ligia Moalmann Doutel de Andrade- Deputada Fe­
deral- SC; 

Maria Lúcia de Mello Araújo- Deputada Federal­
AC; 

Nísía Coimbra Flores Capone- Deputada Federal 
~MG: 

Gerardo Magella Mello Mourão - Suplente de De· 
putado Federal - AL. 

Brasília, 30 de setembro de 1969; 1481' da Independên­
cia" e 81'? da República.- AUGUSTO HAMANN RA­
DEMAKER GRVNEWALD- AURELIO DE LYRA 
TAVARES- MÁRCIO DE SOUZA E MELLO­
Luú Antônio da Gama e Silva- José de Magalhães Pinto 
- Antônio Delfim Netto --:- Mário David Andreazza -
Ivo Arzua Pereira -,.... Tar.so Dutra - Jarbas_ G~ l!ass_ari-
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nho- Leonel Miranda- Edmundo de Macedo Soares­
Antônio Dias Leite Júnior- Hélio Beltrao -José Costa 
Cavalcanti - Carlos F. ·de Simas 

DECRETO DE 23 DE OUTUBRO DE 1969 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da 
AeroDâutica Militar, usando das atribuições que lhes 
confere o artigo 39 do Ato Institucional DI' 16, de 14 de 
outubro de 1969, combinado com o artigo49 do Ato Insw 
titucional nl' 5, de 13 de dezembro de 1968, e tendo em 
vista indicação do Conselho de Segurança Nacional, re· 
solvem 

Cassar: 
Os mandatos eletivos municipais e suspender os direiw 

tos políticos-, pelo prazo de dez (10) anos, dos seguintes 
cidadãos: 

Dilamar Valls Machado- Vereador de Pôrto Alegre 
- Rio Grande do Sul. 

João Bosco Tenório Galvão- Vereador de Recife­
Pernambuco. 

Brasília, 23 de outubro de 1969, 148~' da Independên­
cia e 81'1 da Repúblir;a- AUGUSTO HAMANN RA­
DEMAKER GRVNEWALD -AURELIO DE LYRA 
TAVARES-,. MARC/0 DE SOUZA E MELLO­
Luís Antônio da Gama e Silva- José de Magalhães Pinto 
- Antônio Delfim Netto - Mário David Andreazza -
Ivo Arzua Pereira - Tarso Dutra- Jarbas G. Passari­
nho - Leonel Miranda - Edmundo de Macedo Soares­
Antônio Dias Leite Júnior- H<Wo Beltrão- José Costa 
Cavalcanti - Carlos F. de Simas. 

DECRETOS DE 29 DE OUTUBRO DE 1969 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Ex.ército e da 
Aeronáutica Militar, usando das atribuições que lhes 
confere o artigo 3'>' do Ato Institucional n'>' 16, de 14 de 
outubro de 1969, combinado com o artigo4"' do Ato Ins­
titucional n" 5, de 13 de dezembro de 196&, e tendo em 
vista índicação do Conselho de Segurança N acionai, re­
solvem 

Suspender os direitos políticos: 
Pelo prazo de dez (I O) anos, do cidadão Brant Sana­

zar, ex-Prefeito do Município de Osasco- São Paulo. 
Brasília, 20 de outubro de 1969; 148" da Independên­

cia e 819 da República. --A UGUs_T_O HAMANN RA­
DEMAKER GRVNEWALD- AURELIO DE LYRA 
TAVARES- MARC/0 DE SOUZA E MELLO­
Luís Antônio da Gania e Silva- José de Magalhães Pinto 
-Antônio Delfim Netto -Mário David Andreazza­
Ivo Arzua Pereira- Tarso Dutra- Jarbas G. Passari­
nho --Leonel Miranda- Edmundo de Macedo Soares­
Antônio Dias Leite Júnior.:.... Hélio Beltrão- José COsta 
Cavalcanti ...... Carlos F. de Simas. 

DIÃ~IO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

DECRETOS DE 20 DE MAIO DE 1970 

O Presidente da República, no uso das atribuiÇÕes que 
lhe confere o artigo 4<~ do Âto In~titucional n'~ 5, de 13 de 
.dezembro de 1968, tendo em vista o artigo 182 da Cons­
tituição, após a audiência do Conselho de Segurança Na· 
cional, resolve 

Cassar: 
Os mandatos eletivos estaduais e suspender os direitos 

politicos, pelo prazo de dez (lO) anos, dos seguintes de­
putados a Assemblêia Legislativa do Estado de Pernam­
buco; 
-. Audãlio Ten6rio de Albuquerque, Inácio Mariano 
Valadares Filho, José Ferreira de Amorim e Paulo Ro­
dolfo Rangel Moreira. 

Brasília, 20 de maio de 1970; 149<~ da Independência e 
82• da República. - EM[LlO G. MEDICI - Alfredo 
Buzaid- Adalberto de Barros Nunes- Orlando Geisel 
- Mário Gibson Barboza - Antônio Delfim Netto -
Mário David Aiz(iieQZza -- L. F. Cime Lima .:.__Jarbas c G. 
Passarinho -Júlio Barata - Márcio de Souza e Mello 
-Ruy Vieira da Cunha- Antônio Dias Leite Junior­
Marcus Vinicius- Pratini de Moraes- Marcos Ferreira 
Viana- Henrique Brandão Cavalcanti- Hygino C. Cor­
setti. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo-4'1 do Ato Institucional n<~5, de 13 de 
dezembro de 1968, tendo em vista o artigo 182 da Cons~ 
tituição, após a audiência do Conselho de Segurança Na-

- cional, resolve 
Cassar: 
Os mandatos eletivos estaduais e suspender os direitos 

politicos, pelo prazo de dez (I O) anos, dos seguintes de­
putados à Assembléia Legislativa do Estado de São Pau­
lo. 

Gilberto Geraldo Siqueira Lopes; 
Leôncio Ferraz Junior; 
Lúcio Casan6Va Neto; 
Murillo Souza Reis; 
Nicola Avallone Junior e 
Orlando Jurca. 
Brasília, 20 de maio de 1970; 1499 da Independência C 

82• da República. - EM[L/0 G. M2DICI- Alfredo 
Buzaid - Adalberto de Barros Nunes - Orlando Geisel 
-- Mário _Gibson Barhoza - Antônio Delfim Netto -
Mário David Andreazza- L. F. Cirne Lima- Jarbas G. 
Passarinho- Júlio Barata- Márcio de Souza e Mello 
- Ruy Vieira da Cunha- Antônio Dias Leite Junior­
Maréus Vinicius Pratini de Moraes- Marcos Ferreira 
-Viana- Henrique Brandão Cavalcanti- Hygino C. Cor­
setti. 

Terça-feira 15 0371 

DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1972 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 4<~ do Ato Institucional n" 5, de 13 de 
dezembro de 1968, tendo em vista o artigo 182 da Cons­
tituição, após a audiência do Conselho de Segurança Na.,. 
cional, resolve 

Cassar; 
O mandato eletivo estadual e suspender os direitos 

politicos, pelo prazo de dez (1 O) anos, do seguinte cida­
dão: 

Osvaldo dos Reis Mutran, Deputado Estadual à As­
sembléia Legislativa do Estado do Parâ. 

Brasília, 4 de dezembro de 1972; 151<~ da Independên­
cia e 84• da República. - EM[L/0 G. M2DICI- Al­
fredo Buzaid - _-Adalberto de Barros Nunes - Orlando 

· Geisel - Jorge de Carval~o e Silva - Antônio Delfim 
Netto- Mário David Andreazza- L. F. Cirne Lima­
Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata- J. Araripe Mace­
do- Mário Lemos- Marcus ViniCius Pratini de Moraes 
- Antôno Dias Leite Jwtior - Joiio Paulo dos Reis 
Velloso- José Costa Cavalcanti- Hygino C. Corsetti.' 

DECRETO DE 28 DE AGOSTO DE 1973 

O Presidente da Repúblíca, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 49 do Ato Institucional n9 5, de l3 de 
dezembro de 1968, tendo em vista o artigo 182 da Cons­
tituição, após a au_diência do Conselho de Segurança Na­
cional, resolve. 

Cassar: 
O mandato eletivo municipal e suspende'r os direitos 

políticOs, pelo prazo de dez (I O) anos, do seguinte cida­
dão; 

José Batista Júnior, Prefeito Municipal de Anâpotis, 
Estado de Goiãs. 

Brasília, 28 de agosto de 1973; 152<~ da Independência 
e 85~' da República. -EMIL/0 G. MEDICI- Alfredo 
Buzaid- Adalberto de de Barros Nunes- Orlando Gei­
sel- Mário Gibson Barboza.- Antônio Delfim Netto­
Mário David Andreazza- Moura Cavalcanti- Jarbas 
G~ Passarinho -Júlio Barata - J. Araripe Macedo -
Mário Lemos- Marcus Vinicius Pratini de Moraes­
Antônio Dias Leite Júnior- João Paulo dos Reis Velloso 
-José Costa Cavalcanti- Hygino C. Corsetti. 


